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o estabelecimento de objetivos e diretrizes gerais pela Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca-SUDEPE, órgão responsável pela formulação da políti-
ca nacional ao setor na consecução para os próximos cinco anos quanto ao aumento da
produção pesqueira atual em 500.000 toneladas, do aumento da produtividade do setor

• pesqueiro e do poder de compra dos grupos que atuam nesse setor como tambêm da esta-
bilização e aumento do emprego na pesca extrativa e aqUicultura, e ainda da melhofa
das condições sociais dos pequenos produtores, enfatiza a necessidade de se .dispor
de uma política Estadual que reuna os objetivos gerais do Estado de Santa Catarina e
que sejam os mesmos considerados, a nível do plano nacional.

Baseada nessa necessidade, a Coordenadoria Regional da SUDEPE no Esta-
do de Santa Catarina, se propõe, inicialmente, a apresentar um diagnóstico e análise
setorial, a fim de se obter uma idêia completa das possíveis áreas de atuação.

A elaboração deste diagnóstico, que além de técnicos da SUDEPE/SC con-
tou com a participação especial de técnicos da Associação de Crédito e Assistência
Pesqueira de Santa Catarina-ACARPESC e do Centro de Pesquisa e Extensão Pesqueira da
Região SUDESTE/SUL-CEPSUL, vinculado a SUDEPE, não pretende esgotar o assunto; uma
vez que houve limitações de tempo e disponibilidade de dados e, também, porque o se-
tor apresenta estrangulamentos que devem ser investigados com maior profundidade.

A metodologia empregada foi, principalmente, através de consultas a
campo com industriais, pescadores, aqUicultores, técnicos, pesquisadores e entidades
visando levantar o nível de atividades e o desempenho da pesca artesanal, industrial
e aqUicultura, os recursos humanos e materiais envolvidos, os problemas que afligem
os diferentes segmentos do setor, os potenciais e recursos naturais que existem, além
de atividades em andamento pelas várias instituições que atuam no setor.

Assim, espera-se que esse esforço represente uma colaboração para o ini
cio de uma nova fase no setor pesqueiro catarinense, que comparado a outros do setor
primãrio, tem importante papel econômico e social para o Estado e, cujo desempenho, /
que pode rã vir a ser melhorado, tem servido de exemplo a nível nacional.



1.1.- OBJETIVOS:
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1.1.1. - Possibilidade de aumento de produção extrativa estadual marítima nos
próximos 05 anos riasespécies de atuns e afins ~om 4.000 tone~a~as /
ano, acreditando-se tambem em aumento da produçao de lula e pltu; pa
ra a população oriunda de cultivo estima-se a possibilidade de pro~
ção em 1.000 toneladas/ano, seja na ãrea de piscicultura seja na área
de carcinocu1tura;

1.1.2. _ Possibilidade de aumento em produtividade nos setores de aquicu1tura
de 600 kg/ha/ano atual média extensiva de carpa e ti1ápia, para 2.000
kg/ha/ano nos próximos 05 anos; de 600 kg/ha/ano do camarão par~ 1.000
kg/ha/ano nos próximos 05 anos. Idem na captura e comercial izaçao ,da
pesca marítima, dependendo de ações administrativas da Autarquia;

1.1.3. - Possibilidade de aumento do poder de compra dos grupos
setor pesqueiro, sobretudo os artesanais e os pequenos

que atuam no
aquicu1tores;

1.1.4. - Possibilidade de estabilizar e aumentar o emprego na pesca extrativa e
na aquicu1tura;

1.1.5. - Possibilidade de melhorar as condições as condições sociais dos pequenos
produtores (pescadores artesanais, pescadores industriais e pequenos a-
quicu1tores.

1.2.- DIRETRIZES:
01 -
a)

02 -
a)

03 -

b)

c)

d)

a)

b)

Análise do potencial dos recursos naturais:
Os estoques disponíveis para a pesca_Jex1rCLtivamarítima, ã excessao dos
atuns e afins que tem sua biomassa conhecida com possibilidades de in
cremento na produção estadual bem como possuindo ainda a lula e o pitU-
como pescarias futuras de boas perspectivas muito embora sem conhecimen
to de seus estogues, estão no limite máximo sustentável de pesca; sobre
os estoques de agua-doce até o momento desconhece-se a realidade exis-
tente.
Os estoques disponíveis para a aquicultura (piscicultura e carcinocu1tu
ra) constam de 4.400 ha com as seguintes espécies: carpa comum, espécies
chinesas, ti1ápias, truta, cascudo, jundiá, pacu, tainha, camarões mari-
nhos e camarões de água-doce. Em termos de peixamento, o potencial de a-
1evinos alcança os 14.000.000 para cultivo anual, enquanto a disponibili
dade de post-1arvas é de 160.000.000 para dois cultivos/ano. -
Aproveitamento dos recursos naturais:
Possibilidade de aumento de pesquisa em aquicultura estuarina e de água
doce nos programas estadual e federal no campo da maricu1tura (ostreicu1
tura e miti1icu1tura);
Possibilidade de manutenção e/ou aumento de produção atual da pesca arte
sana1 a partir da substituiçao do barco utilizado atualmente até g.OOmts
de comprimento e convés aberto para o semi-industrial de 12 a 15:00 metros
de comprimento e convés fechado - na tentativa de buscar espécies pouco
exploradas (lula p.exemp10), competir com parte das pescarias da pesca in
dustria1, buscar novas áreas de captura;
Possibilidade real de aumento da pesca industrial na captura de atuns e
afins, bem como uma razoável pescaria de pitu, e manter a atual captura
das demais espécies dentro dos limites da CMS;
Administrar eficientemente os recursos pesqueiros exp1otados no Estado de
Santa Catarina através de rígidas medidas fiscalizadoras dos tamanhos mí-
nimos, malhas, locais proibidos e defesos;
Possibilidade de melhoramento da eficiência e das condições sociais do se
tor pesquelro atraves de:
Diminuir as perdas na produção pesqueira com maior divulgação sobre tecno
logia do pescado a bordo, fiscalizando-se com rigor o devido respeito a
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b)

malha mlnlma, os criadouros naturais, os defesos já existentes e a ado-
ção de estudos permanentes sobre a modernização da legislação competen-
te;
Possibilidade de aumento da produtividade na pesca e na aquicu1tura com
a adoção de convenios com os setores competentes no sentido de se buscar
dados de rastreamento de sate1ite artificial para a localização de cardu
mes e temperatura da água, repassando essas informações ã frota; já na-
piscicultura a eficiência da produtividade têm constatação neste Estado
em função de programa de assistência tecnica em andamento (EMATER-ACARESC)
que, de 600 kg/ha/ano em 1986 passo~ ~ra os atuais 2.000kg/ha/ano;
Possibilidade de melhoria nas condiçoes sociais do pescador e de sua in-
clusão em programa de criação de infra-estrutura em locais tradicionais
de centralização de descarga, passando pela construção de barco com maior
autonomia de pesca, com a construção de ranchos comunitários para.guarda
da embarcação e petrechos, "freezer", posto de comercial ização, tapiche;
Necessidade premente de desenvolvimento de pesquisas nas áreas de biolo-
gia, tecnologia e sõcio-econõmica no setor pesqueiro, principalmente nas
especies capturadas pela pesca artesanal.

c)

d)



2.1 - PESCA ARTESANAL
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A pesca artesanal em Santa Catarina é realizada em toda a extensão de costa 1itorãnea, nos
mais diferentes ambientes aquáticos: MAR ABERTO, BAIAS, LAGOAS e ESTUARIOS. Estes ambientes
por po~suirem caracteristicas prõ~rias que os di~tinguem entre s~,_determ~n~m a form~ ~e e2p10raçao dos seus recursos pesquelros e, em funçao dela, as condlçoes SOClalS e economlcas
da população que os exploram. Isto é facilmente observado quando se compara as condições de
vida da fami1ia de um pescador que exerce sua atividade de pesca em lagoa, com a de um pes-
cador que opera em mar aberto. Enquanto este com sua embarcação motorizada de "boca aberta"
ou com convés, explora no oceano um grande numero de espécies de pescado durante todas as
épocas do ano, opera com aparelhos de captura de eficiência comprovada e dispõe de um merca

~o que já lhe oferece condições de barganha, aquele é forçado a operar basicamente sobre 7
uma espécie de eescado com aparelhos de captura cuja produtividade deixa a desejar~ _Além
disso, pela ausencia em sua comunidade de infraestruturas de armazenagem de sua produçao,se
vê obrigado a entregar o pescado ao intermediário por um valor aquém do que dev~ria receber
para compensar o custo de produção e obter um lucro satisfatório. Considerando pela mêdia /
dentro dos patamares da pesca artesanal, o nive1 sócio-econõmico da população pesqueira em
Santa Catarina está abaixo de qualquer outra classe dos mais diferentes setores da economia.
A exceção de uma minoria que alcançou niveis tecnológicos mais avançados, praticando a pes-
ca considerada semi-industrial, com embarcações de porte médio que oferecem uma autonomia /
de até 10 dias em alto mar, a situação dos pescadores artesanais de Santa Catarina é de em- .
pobrecimento gradativo. Diversos são os fatores que concorrem para o enfraquecimento da pes
ca artesanal e o consequente empobrecimento da população que dela depende. A1êm da pesca 7
predatória indiscrimin~da prat~c~da t~n~o pela frota ar!esana1 quanto industrial, do exces~
vo esforço de eesca alem dos 11mltes otlmos de exp10raçao dos estoques de pescado disponi-
veis, a po1uiçao desenfreada principalmente dos ambientes com pouca renovação de água e o
assoreamento natural dos canais e ricos impedindo a migração genética de inumeras espécies
de peixes e crustáceos, são os principais responsáveis pela depauperação dos ambientes de
pesca, sobretudo, e em ritmo mais acelerado, dos considerados criadouros natura4s como as
baias e lagoas.
2.1.1 - COMUNIDADES PESQUEIRAS
Ao longo do litoral catarinense estão distribuidos 27 municipios e 150 comunidades pesquei-
ras, que abrigam uma população de mais de 150.000 pessoas dependentes direta e indiretamen-
te da atividade ~e pesca. Estão assim distribuidas as principais comunidades pesqueiras nos
municipios 1itoraneos:
MUNIClpIOS
Garuva

COMUNIDADES
Itapema do Norte
Pontal do Norte
Enseada
Pau1as
Iperoba
Vila da Glória
Barra do Sul
Barra do Itapocu
Itajuba
Sede
Armação de Itapocoroy
Praia Alegre
Sede
Sede
Bairro são Pedro
Saco da Fazenda
Barra de Camboriu
Taquaras
Laranjeiras
Vi1a Real
Canto da Praia
Santa Luzia
Zimbros
Sede
Sede
Canto dos Ganchos
Ganchos do Meio
Fazenda da Armação

São Francisco do Sul

Araquari
Barra Velha
Penha

Piçarras
Navegantes
Itajai
Balneário de Camboriu

Itapema
Porto Belo

Tijucas
Governador Celso Ramos

Barra do Say
Figueira do Pontal
Praia Bonita
Estaleiro
Forte
Morro Grande
Pinheiros
Pedras Brancas

São Miguel
Gravatá

Estaleiro
Esta1eirinho
Mato de Camboriu

Canto Grande
Araçá

Armação da Piedade
Costeira da Armação
Caei ra do Norte



Biguaçu
São Josê
Florianõpol is

Rio Cavei ras
Serrarias
Armação pãntano do Sul
pântano do Sul
Ribeirão da Ilha
Taperacampeche
Lagoa da Conceição
Costa da Lagoa
Costeira Pirajubaê
Cachoeira Bom Jesus
Canasvieiras
Pinheira
Praia do Sonho
Sede
Siriu
Macacu
Costa do Macacu
Ribeirão
Porto Novo/Rosa/Ouvidor
Praia do Porto
Itapiburã
Barra do Ibiraquera
Lagoa de Ibiraquera
Sede
Praia Vermelha
Faz.São Paulo
Samambaia
Recanto das Flores
Ribeirão Imaru;
Prainha
Itaguaçu .
Laranjeira/P.Laranjeiras
Cabeçuda
Barranceira
Bentos
Estreito
Portinho
Areal
Magalhães
Ponta das Pedras
Campos Verdes
Costa da Lagoa
Casqueiro
Nova Fazenda
Caputera
Costa da Lagoa
Riacho dos Franciscos
Campo Bom
Figueirinha
Praia do Rincão
Pra ia da Ga ivota
Ilhas
Morro Agudo
Hercil io Luz
Passo de Torres

. Pi'\lhoça
-Garopaba

Paulo Lopes
Imbituba

Imaru;

.Laguna

Jaguaruna

Içara
Sombrio _
Ararangua

São João do Sul

2.1.2. CAPTURA E PRODUC~O

São Miguel

Ponta das Canas
Lagoinha
Sambaqui
Ingleses
Saco Grande
Santo Antõnio
Barra da Lagoa
Pra ia do Forte
Santinho
Pra ia de Fora
Barra do Aririu
Capão
Palhocinha
Barra
Encantada

Porto da Vila
Mirim
Roça Grande
Guaiuba
Faz.Rio das Garças
Cangueri de Fora
Nazarê
Ponta Grossa
Tamborete
Sitio Novo
Costa de Fora

Perrichil
Barreiros
Pescaria Brava
Siqueiro
Farol Sta .Marta
Cigana
Figueira
Bananal
Morro Grande
Parobê
Ribeirão Pequeno
Ponta da Barra
Passagem da Barra
Camacho
Garopaba do Su1
Arroio Corrente
Lagoi nha
Morro dos Conventos
Arroio do Silva
Barra Velha
Praia Rosa do Mar

A grande maioria dos pescadores artesanais de Santa Catarina exerce sua atividade de captu-
ra nas baias, lagoas e estuãrios, utilizando-se de embarcações de pequeno porte e aparelhos
de eficiência limitada. São nestes locais que as principais espêcies de pesca como a tainha,
linguado, bagre, anch~va, camarão, etc, passam 2rande parte do seu per;odo de vida, que se-
ja durante a reproduçao, que seja durante o perlodo de crescimento. Em face a isto, o exer-
cicio da pesca nestes locais mesmo com o emprego de tãcnicas recomendadas adquire o carãter
predatõrio. Quanto aos ;ndices de captura o'setor artesanal ê sensivelmente prejudicado por
diversos fatores que limitam o controle do levantamento correto da produção como: falta de
concentração no desembarque e o grande numero de intermediãrios transportando pescado, ca-
rência de pessoal no controle de desembarque etc. Utilizando-se os dados dispon;veis, pode-
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se observar essa situação nos quadros que se seguem:
TOTAL DE DESEMBARQUE DO PESCADO NO
ESTAOO DE SANTA CATARINA

-
ANO Kg Cz$

1983 80.114.319 18.428.330,72
1984 97.119.588 67.618.257,10
1985 120.938.064 255.667.049,00
19B6 108.456.047 666.550.359,46
1987 67.896.021 1.262.2B5.433,OO

Fonte: SUDEPE - COREG/SC

PARTICIPAÇ~O DAS FROTAS INDUSTRIAL E ARTESANAL NO
DESEMBARQUE DO PESCADO EM SANTA CATARINA (Kg)

ANO ARTESANAL PART. INDUSTRIAL PART. T O T A L% %
1983 23.217.002 28,98 56.897.317 71 ,02 80.114.319
1984 27.719.188 28,54 69.400.400 71 ,46 97.119.588
1985 19.107.677 15,80 101.830.387 84,20 120.938.064
1986 10.975.405 10,12 97.480.642 89,88 108.456.047
1987 9.174.050 13,51 58.721. 971 86,49 67.896.021

Fonte: SUDEPE - COREG/SC Elaboração: ACARPESG
O acentuado decrescimo da produção pesqueira artesanal nos u1timos tres anos, não significa
dizer, necessariamente, que a captura foi diminuida em numeras absolutos de indivlduo~ pois
alem dos fatores registrados anteriormente, os dados de rejeição de pescado a bordo têm-se,
apresentado de forma crescente, em função do pequeno tamanho dos indivlduos capturados, sen
do outro fator indicativo da pesca predatõria. -
ESprCIES DE PESCADOS QUANTITATIVAMENTE MAIS IMPORTANTES EM 1987 E SUAS VARIAÇOES EM RELAC~O
AO ANO DE 1986

- DESEMBARQUE FROTA ARTESANAL -

NQ 1987 1986 VARIACOES 1987/1986
ORD. ESprCIES Kg % Kg % Kg %

01 Corvina 1.908.592 20,80 1.683.653 15,34 224.939 13,36
.D2 C.7 Barbas 1 .015.943 11 ,07 1.388.941 12,66 - 372.998 - 26,85
03 Cações 924.421 10,08 1.465.314 13,35 - 540.893 - 36,91
04 Tainha 836.517 9,12 686.540 6,26 149.977 21,85
05 Enchova 501.226 5,46 719.233 6,55 - 218.007 - 30,31
06 Papa terra 273.052 2,98 136.077 1 ,24 136.975 100,65
07 Pescadinhas 261. 795 2,85 142.123 1 ,29 119.672 84,20
08 Bagre 241.945 2,64 324.154 2,95 - 82.209 - 25,36
09 Espada 231.741 2,53 190.002 1 ,73 41. 739 21 ,97
10 Camarão Rosa 180.260 1 ,96 481 .029 4,38 - 300.769 - 62,53
11 Outros 2.798.558 30,51 3.758.339 34,25 - 959.781 - 25,54

TOTAL 9.174.050 100,00 10.975.405 100,00 - 1.801.355 - 16,41
Fonte: SUDEPE - COREG/SC

Elaboração: ACARPESC



2.1.3 - FROTA E EQUIPAGEM DE PESCA
A frota pesqueira artesanal, constituida por embarcações de até 19 toneladas brutas, estã
distribuida ao longo da costa com tipos e tamanhos de acordo com os ambientes de pesca em
que operam. De acordo com o quadro abaixo a frota artesanal é constituida por um número de
canoas a remo (2.747), seguida das canoas motorizadas (1.065). Isto decorre da grande con-
centração de pescadores que operam no complexo 1agunar sul, na pesca do camarão com tarra-
fas e armadilhas semi-fixas denominadas "aviãozinhos" e na pesca do siri com esp tnhê is,

FROTA PESQUEIRA ARTESANAL
1987

- EMBARCACOES MOTOR REMO TOTAL CAP/CARGA T.
Barcos 96 - 96 4 a 15
Baleeiras 641 - 641 1 a 5
Botes 523 - 523 1 a 5
Bateiras 945 535 1.480 0,2 a 1 ,5
Canoas 1.065 2.747 3.818 0,2 a 1 ,5

T O T A L 3.270 3.282 6.552 -
Fonte: ACARPESC

Os barcos utilizados pelos pescadores artesanais possuem as mesmas caracteristicas de cons-
trução dos que compõe a frota industrial, diferindo somente nas dimensões e nos equipamen-
tos empregados. Possuem uma autonomia de até 10 dias em alto mar e são utilizados principal
mente na exp10tação da corvina e cação com redes de ema1har do tipo "caceio". Com relação 7
aos equipamentos de lançamento de recolhimento das redes, detecção de cardumes, de navegação
etc, a frota pesqueira artesanal é totalmente desprovida. Toda a operação de captura, carga
~ descarga é realizada manualmente.
2.1.4 - RELAÇOES DE TRABAlHO NA PESCA ARTESANAL
Na pesca artesanal hã pescadores "proprietãri os" dos _bens de produção (embarcações, equi pa-
mentos e petrechos de captura)e "tripulantes' que pornao possuirem bens, participam apenas /
com a mão-de-obra. O regime de trabalho na pesca artesanal é o de parceria, sem vinculo em-
pregaticio. A distribuição da renda ao final de um período de pesca pré-estabelecido - sema
na1, quinzenal, mensal ou safra - é feita de acordo com as partes que cabe a cada pescador~
De um modo geral, após deduzidas todas as despesas o proprietãrio tem direito a 50% da ren-
da total e os tripulantes com os outros 50% que dividem entre si de forma hierárquica. A
comercialização da produção é realizada pelo proprietãrio que, em geral, é o patrão da em-
barcação, sem a participação do restante da tripulação, não havendo poder de barganha dos
últimos na venda do produto.
2.1.5 - MANEJO E CONSERVA~O DO PESCADO
Além da ausência dos equipamentos bãsicos de navegação, detecção de cardumes, de lançamento
e recolhimento de redes verificado na frota artesanal jã referida anteriormente, é flagran-
te arfa1ta também de equipamentos destinados ã conservação do pescado ã bordo das embarca-
ções da frota artesanal. O despreparo e o desinteresse do pescador artesanal por um correto
manejo do pescado, jã se inicia no desma1ho o peixe da rede, passando pelo acondicionamen-
to a granel no fundo das embarcações e exposto ao sol e ao pisoteio, até o desembarque sem
o menor cuidado. Este despreparo e desinteresse do pescador, pelo emprego correto das técni
cas de conservação do pescado é o principal fator responsável pela baixa qualidade do produ
to ofertado para o consumidor. Apesar de ainda não ser totalmente adequado e correto, o ma~
nejo do pescado praticado pelos intermediários durante o transporte, já se encontra em um
nive1 mais elevado em termos de acondicionamento e conservação a frio.
2.1.6 - COHERCIAllZAçAO
Por tradição, o comércio do pescado oriundo da pesca artesanal dá-se através de negociações
diretas entre o proprietário da embarcação e o intermediário, também conhecido como "pombei
ro". O pescado, sobretudo o peixe, é comercial izado na forma "in natura", recebendo apenas'[
após a descarga um acondicionamento em contentores plásticos com gelo. Nas comunidades em
que o exercicio da pesca dá-se principalmente nas lagoas e baias e o principal pescado cap-
turado é o camarão, algumas exceções se verific~.no fluxo de comercialização. Além de so-
frer algum beneficiamento tal como: descascagem, cozimento e salga ou tão somente descasca-



gem e congelamento, o produto e vendido diretamente aos consumidores e aos restaurantes prõ
ximos. Malgrado as inúmeras tentativas de implantação do cooperativismo ao longo do 1itoraT
o comercio do pescado continua totalmente a merce dos intermediãrios que mantem uma relação
de dependência sõcio-econômica e financeira dos eescadores. A inexistência de pontos de con
centração do desembarque e armazenagem da produçao, a falta de linhas de credito especifi--
cas, estãveis e ao a1cançe dos pescadores são os fatores responsáveis por esta dependência,
tornando cada vez mais os pescadores vu1nerãveis as ações dos intermediãrios. O percentual
de aumento do preço do pescado desde o produtor ate chegar ao consumidor, varia desde o mi-
nimo de 100% ate 300%. Nas epocas de entressafra e no inicio ou final delas e que se obser-
va a prãtica de preços extremamente aviltados, sobretudo, nas especies de pescado nobre.
2.1.7 - A ESPECULAÇ~O IMOBIlIARIA. O TURISMO E A URBANIZAçXO DAS COMUNIDADES PESQUEIRAS
Segundo Teixeira (1) o processo de expansão da especulação imobi1iãria no litoral catarinen
se a partir dos anos 70 foi intenso devido principalmente ao turismo. A apropriação pelos 7
especu1adores das terras devolutas utilizadas pelos pescadores para a prãtica da agricultu-
ra de subsistência deu-se de maneira fãci1. O sistema tradicional da pesca e agricultura /
praticada ao longo da histôria começou a ser rompido pela venda destas terras aos turistas,
a preço de ouro sem o conhecimento dos pescadores. Em decorrência disto o sistema pesca/a-
gricultura ficou inviabi1izado na medida que a perda da terra impossibilitou a atividade a-
grico1a. Dessa forma uma atividade que era complementar a outra, esporádica e não permanen-
te teve que se tornar permanente e cada vez mais dependente do mercado urbano e de seus pro
dutos industrializados. Sabemos tambem que e imprescindive1 para a continuidade da ativida~
de pesqueira a preservação de uma ãrea minima destinada aos ranchos de pesca aos portos pes
queiros, etc. A perda deste espaço implica irremediavelmente no abandono da mesma, o que
agrava ainda mais a situação que já e critica e que atinge cada vez mais intensa e realmen-
te o litoral catarinense. O pescador estã sendo expulso da praia, obrigado a abandonar a a
tividade e sobreviver de biscates, trabalhando no verão cuidando de casas de praia ou se
transferindo para periferias urbanas em busca de emprego ou subemprego.
2.1.8 - A ORGANIZAçXO ASSOCIATIVA
Ainda segundo Teixeira (1) o processo que levou a desestruturação do sistema tradicional /
pesca/agricultura provocou nos últimos anos tal nivel de entropia nas relaçôes de produção,
do setor que confundiu sobremaneira aquilo que se poderia chamar de "consciência de classe~
o que evidentemente obstaculariza a convergência de interesses. A brutal exploração tem for
çado os pescadores artesanais a uma competição extremada entre si na busca desesperada pela
sobrevivência. Essa situação vem acirrando divergência, provocando conflitos diretos entrei
pescadores e dificultando bãrbaramente uma aproximação da categoria sobre objetivos comuns.
A falta de uma representação legitima e comprometida com os interesses de classe não sô imo
biliza a categoria como tambem facilita o corporativismo e o paternalismo dentro da Federa~
ção e Colônia de Pescadores. Essas entidades, longe de serem le~itimas representantes dos
pescadores andam a reboque do movimento, quando deveriam estar a sua frente auxiliando-os
na sua organização. Enfim hã um imobilismo total dessas entidades, quando se trata de traba
lhar a questão organizativa dos pescadores e de assumir a luta mais combativa na defesa dos
seus interesses. Entretanto o mesmo qua~ro de enor~es dificuldades gue impede a união da
categoria pode conter o germe que levara a superaçao de tantos obstaculos e possibilitarã o
aparecimento de nova consciência. Mesmo assim, a única organização formal existente a nivel
estadual e gue con~rega a grande maiori~ dos pes~adores artesanais e embarcações da frota/
industrial e a Colonia de Pescadores. Sao 19 colonias ao longo da costa litorãnea, congre-
gando 14.873 pescadores. (Quadro 2.1.8)

2.1.9 - O FOMENTO A PESCA ARTESANAl
"Não se pode falar que exista uma politica de fomento ã pesca artesanal. O que existe são
formas de ajuda esporãdica e sem maiores consequências. Essa omissão têm provocado vãrios/
efeitos entre os quais o abandono crescente da atividade e a concentracão dos meios de pro
dução nas mãos de poucos. Os pescadores proprietãrios de embarcações estão dispondo dos
seus instrumentos de trabalho engajando-se na pesca industrial como embarcados ou na prô-
pria pesca artesanal como camarada, o que em resumo significa a proletarização do setor"
creixeira)

(1) Teixeira, Olivio Alberto e Teixeira Pedro Lúcio. "Os pescadores artesanais" (Anãlise di
situação econômica e social da pesca artesanal em Santa Catarina)Florianôpolis, 1986.



CONCLUSOES - RECOMENOACOES
A vista do estampado no quadro que retrata a Pesca Artesanal em Santa Catarina - suas poten
cialidades e suas carencias-medidas de administração da pesca são necessârias e urgentes p~
ra a reversão da situação que tende a se agravar a continuar como estão A esca redatõri~
indiscriminada, sobretudo nos ambientes considerados criadouros naturais, ao lado darE0lui-
ção desenfreada das mais diversas origens e do assoreamento natural, são os principals res-
ponsãvels pela sensivel depauperação desses amblentes. Face a esta situação de agressão a
estes ecossistemas, torna-se necessãrio um gerentiamento intra-litorãneo que possibilite a
r~eera~ão dos recursos naturais e o restabelecimento do equilibrio bio-ecolõgico. A inter
vença o integrada das instituições ligadas a estes mecanismos de agressão ao eco-sistema, e
iTperativa para uma r~tomada do processo de desenvolvimento racional do setor pesqueiro co-
mO um todo. Com relaçao especificamente aos abusos que se verifica na atividade pesqueira ,
como mecanismos de promoção da destruição dos recursos pesqueiros, as ações normatizadoras,
conduzidas pela SUDEPE, deverão estar devidamente articuladas com o Serviço de Extehsão e
com as ações coibitivas dos abusos, exercidas pelo Serviço de Fiscalização. Alem dessa con-
jugação de esforços voltada para o DISCIPLINAMENTO NA UTILIZAÇ~O DOS RECURSOS PESQUEIROS, e
imprescindivel a adoção de estimulos â ORGANIZAÇ~O DO PESCADOR e a oferta de possibilidades
para o CULTIVO DE ESprCIES MARINHAS com potencialidade para o cultivo em cativeiro. Estas
prãticas, além de promoverem a participação dos pescadores artesanais no processo de utili-
zação racional e preservação dos criadouros naturais, oferecerão novas alternativas econô-
micas ã população litorãnea. O ordenamento e a execução dessas ações voltadas para o DISCI-
PLINAMENTO DA PESCA, ORGANIZAÇ~O DO PESCADOR, FISCALIZAÇ~O e o CULTIVO MARINHO, deverão ser
norteadas por um planejamento regional, considerando as peculariedades e caracteristicas de
cada ambiente de pesca (Mar Aberto, Baias, Lagoas e Estuãrios) e das populaçõe~. r desne
cessãrio também ressaltar a importância da criação de uma LEGISLAÇ~O ESPECIFICA QUE ASSEGU~
RE A FIXAÇ~O DO PESCADOR EM SEU MEIO AMBIENTE ou seja que assegure ãreas especificas para
as prãticas da pesca. Sem a criação de uma LINHA DE CRrDITD PROPRIO PARA O PESCADOR ARTESA-
NAL que financie os meios de produção e comercialização do pescador livres do intermediãrio
serã impossivel falar em pesca artesanal nos prõximos anos. Implementadas todas estas medi-
das de cunho técnico-econômico, é imperativo que a elas sejam acrescentados e désenvolvidos
simultãneamente programas integrados de apoio ao desenvolvimento social. A participação da
familia em todo o processo de promoção do desenvolvimento técnico, econômico e social do se
tor pesqueiro, é fundamental para o sucesso de qualquer empreendimento voltado para este -
fim.

Anexo: Quadro 2.1.8
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DIAGNOSTICO/ANALISE DO SETOR PESQUEIRO CATARINENSE

(política Pesqueira Estadual)

2.2. - PESCA INDUSTRIAL (Recursos humanos e materiais envolvidos)
O Estado de Santa Catarina possui uma extensão de 531 Km de faixa litorãnea, com cinco pon-
tos principais de descarga por parte da pesca industrial: Itajaí (que detem aproximadamente
80% de toda a produção), Florianópolis, Governador Celso Ramos, Laguna e São Francisco do
Sul. Diga-se de passagem que a descarga e realizada em trapiches pertencentes a empresas de
pesca, inexistindo, pois, a figura do entreposto federal. Este fato gera diversos problemas
para a SUDEPE como tambem para as próprías empresas de pesca, como a seguir se enumera:
19) As empresas não necessitariam contruir e preservar seus trapiches; 2) O produto com al-
tos investimentos da pescaria seria valorizado com a lavação/conservação e comercialização
via leilão publico; 39) Seria facilitada a fiscalização da pesca, hoje dificultada pela i-
nescrupulosa captura de sardinha miuda com menos de 17cm, por exemplo; 49) O controle do
desembarque seria facilitado pela centralização do mesmo, obtendo-se uma estatística mais /
realista. A frota considerada industrial (acima de 20 TAB) e composta de 97 traineiras, 65
arrasteiros (peixe e camarão) e 17 atuneiros, sendo que seis destes barcos são arrendados.
A estes numeros devem ser acrescentados os da frota dos Estados de São Paulo e Rio de Janei
ro. que buscam principalmente sardinha e camarão rosa em águas do litoral Catarinense, com
descarga em Itajaí. Atraves dos dados do "Controle de Desembarque" dos anos de 1985 e 1986
do Estado de Santa Catarina (Anuário Estatístico-COREG/SC), as produções pesqueiras atingi-
ram a 120.938.064 e 108.456.047 Kg, respectivamente. A nível nacional, por exemplo, o Esta-
do produziu em 1986 o valor de 24,7% do que se pescou no País. A nível Estadual tem-se a di
zer 9ue a produção percentual no subsetor pesca quanto ao valor bruto da produção agropecuã
ria e de 2,74% (Síntese Anual da Agricultura de Santa Catarina 1985/86-Instituto CEPA/SC).-
O pescado, ainda segundo o CEPA ocupou a 10~ colocação na ordem dos 20 produtos de maior va
lor de produção no Estado, superado apenas pelo arroz, feijão, fumo, milho, soja, ovos, leT
te, bovino de corte e suinos. Na pauta de exportações o pescado catarinense (peixes e cama~
rões) ocupou, em 1985, na listagem dos nove principais produtos, o oitavo lugar com um total
ce 18 toneladas, num valor de US$ 15.439,00. Por fim, em termos de importãncia do pescado,
como informação ainda do mesmo CEPA, os 120.938.064 Kg superaram a produção de carne bovina
estimada no mesmo ano em 52.914.000 kg. Sobre a industria pesoueira o seu numero alcança a
39 unidades, com a grande maioria localizada na região do município de Itajaí. A diversifi
cação deste parque na parte industrializada é representativa e pode ser confirmada nos da~
dos de Beneficiamento (congelamento e salga), Industrialização (conservas, farinha, óleo)e
Armazenamento, a seguir descritos em sua capacidade lnstalada:
19 - BENEFICIAMENTO: a) Por congelamento, a capacidade instalada em ton/dia é de 962,0 em
tuneis; nos armãrios o total da capacidade chega a 189,0 ton/dia, enquanto em salmoura a ca
pacidade instalada alcança a 642,0 ton/dia; b) Por salga, a capacidade instalada totaliza ã
650;0 ton/dia na base de seca/natural, enquanto a umida alcança 636,0 ton/dia.
29 - INDUSTRIALlZAÇ~O: a) Nas conservas, a capacidade instalada e de 378,0 ton/dia; a fari-
nha alcança a 130.0 ton/dia; o óleo totaliza apenas 0,20 t/dia; quanto ao gelo, a capacida-
de instalada em ton/dia apresenta 860,0 no tipo em escama, enquanto em barra chega a 876,0
ton/dia.
39 - ARMAZENAMENTO: a industria pesqueira do Estado possui em "conservas", congelamento, re!
friamento, salgado e gelo, valores totais de capacidade instalada de 2.131,0, 21.784,0, -
1.792,0,1.180,0 e 4.353,5 toneladas respectivamente. As especies principais capturadas pe-
la pesca industrial são: sardinhas (verdadeira e lage), atuns e afins, corvina, camarões,
castanha, pescadas, cações, cavalinhas, enchova e tainha. A sardinha, que representa a base
econômica da industria pesqueira do Estado e um peixe abundante, com produção durante todo
o ano. Entretanto, face ao forte esforço de pesca que se comete a mesma e em função de sua
desova ocorrer por vários meses, são encontrados peixes misturados em tamanho, ocorrendo /
problemas na captura face a legislação existente que fixa em 17 cm o tamanho mínimo de cap-
tura. Diga-se de passagem que a sardinha consta de toda a linha de produção industrial, se-
ja congelada, sa19ada, prensada, enlatada, etc., enquanto os atuns e afins destinam-se a ex
portaçao. Numa analise rápida sobre os destinos da frota industrial, e necessãrio que se fT
xe uma diretriz final sobre as previas de construção de embarcações traineiras e arrastei--
ras, tendo em vista o esforço de pesca sobrecarregar os estoques pelãgicos e demersais. Jã
para os atuneiros a perspectiva e de aumentar a captura, fato que vem acontecento na reali-
dade pois nos exercícios de 1985 e 1986, o seu desembarque em Santa Catarina rendeu os valo
res de 10.822.133 e 14.766.877 kg. de bonito gaiado, ficando a cavalinha de fora destes va~
lores tendo em vista estar sendo capturada junto a sardinha atraves de traineira. Na atuali
dade apenas 17 embarcações estão voltadas para essa captura promissora, sendo que seis uni~
dades são arrendadas. Entretanto, estão calatogadas na COREG/SC previas de construção de 16
traineiras e 67 arrasteiros de peixe ate o momento sem solução da Administração central de
SUDEPE. Quanto aos recursos humanos envolvidos na frota industrial de Santa Catarina, chega
a 1.229 o numero de pessoas que labutem nesse campo. Jã na faixa das fãbricas de pescado /
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tem-se o total de 2.328 operãrios e 335 lotados na administração, com uma mão-de-obra flu-
tuante atingindo a 781 pessoas.(Oados levantados pelo Setor de Economia Pesqueira da COREG/
SC em 1988/março). Os problemas enfrentados pela frota catarinense vão desde o baixo grau
de instrução dos mestres das embarcações, que se apoiam ainda na figura do proeiro para
detectar cardumes pelãgicos, tendo em vista não trabalharem com "sonar" - aparelho eletrõ-
nico que lhe daria condições tecnicas de detectar sardinha fora do periodo de escuro - ate
o alto custo operacional imposto ã frota com o gasto de combustive1, que ainda tem de pro-
curar o cardume, quando paises menos desenvolvidos que o nosso jã fazem prospecção aerea,
casos de Peru e Chile. As soluções para os dois problemas aqui citados jã se desenham com
providências tomadas efetivamente e a seguir citadas: 19) Encontra-se em construção uma Es
cola Tecnica em Itajai, junto a Universidade daquela cidade que irá formar tecnicos em pes
ca, com recursos do Ministerio da Educação; 29) Encontra-se em fase de acerto para efetiva-
ção de convênio entre a Secretaria de Ciência e Tecno10gia/SC, a Prefeitura Municipal de I-
tajai/SUOEPE/Sindicato da Industria da Pesca, para se obter dados oriundos do rastreamento

·de sate1ite, concernentes a localização de cardumes e temperatura da água, a serem repassa-
dos ã frota atraves do sistema de radiofonia desta Autarquia; 39) Estender a isenção de tri
butos sobre õleo diesel a toda s frota pesqueira. Entretanto, talvei o problema crucial se-
ja a falta de verdadeiro espirito empresarial aliado ao absurdo imediatismo - aqui estão 7
listados o armador de pesca e o mestre de pesca - que comandam a pesca predatõria e a dizi-
mação dos cardumes ainda existentes no litoral brasileiro, com diminuição de captura a cada
ano, conforme acusa o controle de desembarque. Sobre os problemas atraves da industria pes-
queira do Estado, a seguir são enumerados os principais ouvidos de seus representantes:
- Renovação da frota, com tempo de vida util bastante d~fasado;
- Necessidade de agilização de importação de equipamentos;
- Legislação especifica para o pescador industrial; (Embarcado);

Gestões da SUOEPE para minimizar os efeitos da destemperada taxação de tarifa de energia
eletrica as industrias pesqueiras; .

- Necessidade de melhoria da pesquisa pesqueira;
Aumento do periodo de "defeso", seja na epoca tradicional, seja na criação de novo perlo-
do para a pesca da sardinha;

- Promover treinamento na epoca do "defeso" para a tripulação.
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2.3. - RECURSOS NATURAIS

2.3.1. - RECURSOS DEMERSAIS
PEIXES

HISTORICO (Pesca Industrial)
.As informações sobre a existência da pesca industrial de arrasto pelo sistema de parelha,
J2 embarcações arrastando uma unica rede) no Estado de Santa Catarina data de 1975, embo-
ra essa atividade pesqueira tenha sofrido um crescimento significativo somente a partir /
de 1978, com o aumento da frota no Estado atraves da incorporação de embarcações provenien
tes do porto de Santos (SP). Esta atividade pesqueira de relevante importência para o Es--
tado de Santa Catarina está sediada nos municipios de Itajai e Navegantes (o majs impor
tante porto pesqueiro do Estado), de onde saem as embarcações para capturar o pescado em
duas grandes áreas de pesca:

- Entre Santos (SP) e o Cabo de Santa Marta Grande (SC) 24 a 29S)
- Entre o Cabo de Santa Marta Grande (SC) e a localidade de Chui/

(RS) ( 29 a 34 S).
A maior incidência de viagens ocorre sobre a área mais ao sul (aproximadamente 80% das via
gens realizadas) já que esta e mais piscosa em relação ã primeira. As embarcações são de
grande porte (comprimento medio de 22,1 m e potência media dos motores de 30 HP} e atuam
desde a zona de arrebentação ate a profundidade de 100m. A frota atuante está constituida
de aproximadamente 90 embarcações. A pesca de arrasto de parelhas e tipicamente multiespe
cifica. Dados referentes ao ano de 1986 mostram a existência de 43 familias diferentes 7
de peixes desembarcados (Peixes õsseos e cartilaginosos) perfazendo um total de 88 espe-
cies de pescado. Os peixes ósseos são os que apresentam maior volume nos desembarques (10.
281 t para o ano de 1986 em Itajai e Navegantes, valor corrigido para um indice de cobertu

·ra = 100%) enquanto que os Cartilaginosos apresentam produção inferior (1.051 toneladas ;-
para o ano de 1986 em Itajai e Navegantes, considerando indice de cobertura =100%) porem
crescente ano a ano devido a um maior direcionamento por parte da frota sobre esse recur-
so pesqueiro, como consequência da diminuição nos estoques de peixes ósseos tradicional-
mente explorados (Tabela I e figura 1). Entre os peixes ósseos desembarcados pela frota
de maior importancia comercial figuram a Corvina (Micropogonias furnieri), Pescadinha-Real
(Macrodon ancylodon), Castanha (Umbrina canosai) e Marla-mole (Cynosclon striatus)(estas-
representaram para o ano de 1986 em ltajal e Navegantes 3.209 t., 2.600 t., 1.711 t., e
1.073 t., desembarca das respectivamente, valor corrigido para um indice de cobertura de
100%. As 4 (quatro) especies supracitadas, tendo em vista sua maior importância comercial
são estudadas bioestaticamente pelo CEPSUL a nivel regional (Sudeste-sul), visando monito
rar anualmente o estado em que se encontram esses estoques e recomendar medidas de regula
mentação pesqueira para os mesmos. -

PESCA ARTESANAl
O inicio da pesca artesanal no Estado data do seculo XVII, com o processo de colonização/
do litoral pelas comunidades pesqueiras europeias que fixaram-se em 1658 na vila de são
Francisco do Sul, em 1676 em Nossa Senhora dos Anjos da Laguna e, em 1679 em Nossa Senho-
ra do Desterro. A partir do começo do seculo XX, com o inicio da exploração de peixes sal
gado e seco pelo porto de Desterro, a pesca passou a desenvolver-se ate nossos dias. Dos
peixes demersais, as especies mais importantes são: Corvina, Papaterra , Pescadas, Bagres,
Linguados, Cações e Raias. Estas especies são capturadas com rede de caceio, de espera e
espinhel de fundo. A pesca artesanal no Estado de Santa Catarina tem uma participação si~
nificativa nos desembarques de peixes demersais. As especies mais capturadas são: Corvina
Pescadas, Bagres, Papaterra, Cações e Raias, etc. Os metodos mais utilizados nessa ativi-
dade e a rede de caceio, de espera e espinheis de fundo. A produção de 1987 atingiu 3.90~
582 Kg, representando 40% dos desembarques do Estado. Deste total a Corvina participou c
1.908.592 K9, Papaterra com 273.052 Kg, Pescadinha com 141.548 kg e a pescada olhuda com
105.138 kg. Os peixes cartilaginosos estão descritos no item 2.1.5.
EVOLUÇÃO DOS DESEJlIlARQUESDE PEIXES DEJIERSAIS NO ESTADO DE SANTA CATARINA ENTRE OS AIIOS DE
1968 A 1986.
Embora a pesca industrial de arrasteiros de parelha represente apenas uma fração dos desem
barques totais dessas especies no Estado de Santa Catarina, podemos utilizar esses dados

totais para termos uma ideia global inicial da evolução nos rendimentos dos principais re
cursos capturados pela frota de parelhas no Estado anualmente (Tabela 11). -
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Pescadinha-real (Macrodon ancylodon)
A produção permaneceu relativamente baixa (abaixo de 60
1978. A mesma sofreu um crescimento acelerado de 1979 a
de 2.665 t) embora em 1982 a produção tenha sofrido uma
a produção jã começou a declinar para 1.109 toneladas.
Castanha (Umbrina canosai)
Houve uma tendência de cre~cimento dos desembarque~ de 1972 ate 1981 (com periodo de pico
em 1981 de 5.302 t.). Tambem houve queda na produçao a niveis baixos em 1976 e 1977 (280
e 525 t. respectivamente). A partir de 1982 a produção iniciou o seu declinio ate atingir
valores de 1.784 t. em 1986.

t,) durante o periodo de 1973 a
1983 (atingindo um pico em 1983
queda para 997 toneladas. Em 1984

Corvina (Hicropogonias furnieri)
A partir de 1969 a produção sofreu uma tendência gradativa de crescimento, com ."pulos" m~
ximos na produção em 1978 e 1984 (o pico mãximo foi atingido em 1984 com valores em torno
de 6.714 t.). Entretanto a partir de 1985 iniciou novamente uma tendência decrescente nos
desembarques (em 1986 jã tivemos 4.456 t. de Corvina).
Maria-Mole (Cynoscion striatus)
A produção sofreu um aumento gradativo a partir de 1970 atingindo o pico na produção em
1983 de 1.099 t.

FROTA ATUAL
A partir de 1975, com limitação das licenças d~ pesca no Uruguai e Argentina, o numero de
arrasteiros de peixes de fundo atuando na regiao Sudeste-Sul tem aumentado paulatinamente
pela entrada de novas embarcações e principalmente de unidades oriundas de outros tiEoS /
de pescarias (sardinhairos, camaroneiros e atuaneiros). Um levantamento das embarcaçoesde

.parelha que desembarcaram nos municipios de Itajai e Navegantes para os anos de 1983,1986
e 1987, mostrou um crescimento bastante acelerado da frota pesqueira (18,84 e 90 embarca
ções respectivamente). Essas cifras elevadas no numero de embarcações ê preocupante pois
um aumento ainda maior da frota poderã contribuir para um colapso dessas pescarias. Alia-
do ã essa desenfreada expansão da frota observa-se que nos ultimos anos houve um aumento
substancial da pesca com redes de emalhar sobre os mesmos estoques para o Estado de Santa
Catarina (infelizmente não existe ate o momento um trabalho especifico para quantificar o
numero dessas embarcações no Estado). A pesca com redes de emalhar estã caracterizada por
embarcações de ate 15 m de comprimento, 180 Hp de potência e autonomia de uma semana.

CAPTURA POR UNIDADE DE ESFORÇO (CPUE)

Haja visto a deficiência no funcionamento do Sistema de Mapas de Bordo no Estado de Santa
Catarina, e considerando que a principal ãrea de pesca da frota estã loçalizada na plata-
forma continental do Rio Grande do Sul, são utilizadas as informações sobre CPUE oriundas
de estudos realizados pela FURG em conjunto com a AgênCia da SUDEPE de Rio Grande (Haimo-
vici, 1987). Os valores de CPUE dos desembarques no Rio Grande do Sul para o conjunto das
especies foi calculado em toneladas por viagem desde 1975 e em quilogramas por dia no mar
e Hp de potências desde 1977 (Tabela 111). Para o conjunto dos arrasteiros de portas a
CPUE variou de 9,98 Kg/Hp.dia em 1977 para 8,87 Kg/Hp.dia em 1985, mostrando uma tendên-
cia decrescente, embora tendo havido uma oscilação grande de um ano a outro. A CPUE dos
arrasteiros de parelhas atingiu 7,64 Kg/Hp.dia em 1977 e 6,29 Kg/Hp.dia em 1985, variando
de um ano a outro e não se observou uma tendência definida. Em estudos realizados com ar-
rasteiros de portas da empresa de pescados Leal Santos, observa-se uma diminuição nos ren
dimentos em Kg/Hp.dia da ordem de 71,4% entre 1975 e 1985. Viagens de parelhas foram rea~
lizadas por estes barcos apenas entre 1976 e 1982, sendo a diminuição dos rendimentos de
64,7%. (Tabela IV). Analisando a figura 2, observa-se que durante o periodo de 1975 a
1985 ocorreu uma diminuição nos estoques da maioria das especies importantes de peixes de
mersais no litoral do Rio Grande do Sul, como por exemplo, a Castanha (pargo blanco), Cor
vina, Pescadinha-real, Pargo-rosa (8esugo) e outros como os Bagres e a Mlraguala (Corvina
negra). Os desembarques totais dessas especies diminuiram em menor proporção que a abundã
~-porque o esforço de pesca se intensificou mais sobre a Maria-mole e os Cações, e tam
bem pela diminuição da rejeição a bordo de algumas especies de Raias e Cações. Um aumento
maior no esforço de pesca poderã acentuar ainda mais a diminuição dos desembarques nos prximos anos. .
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EFEITO PREDATllRIO DA PESCA DE ARRASTO DE PARElHAS SOBRE OS EXTRATOS DE INDIVIDUOS JOVENS
DAS ESP[CIES DE PEIXES DE FUNDO DE IMPORTANCIA COMERCIAL.

Pela anãlise dos pamas das ãreas de pesca, observa-se que a maior parte das parelhas ope-
ram em profundidades inferiores aos 50 m (inclusive muitas dessas embarcações trabalham /
prõximo a "arrebentação" em busca de capturas de Pescadinha-real) justamente em ãreas on-
de são encontrados os extratos de individuos juvenis das especies de peixes de fundo de
importãncia comercial. Desta maneira ocorre o desrespeito ãs distãncias minimas da costa,
para o arrasto (menos de 3 milhas no Rio Grande do Sul, 1,5 milha"no Estado de São Paulo,
3 milhas no Paranã e 1 milha em Santa Catarina). Esse tipo de comportamento causa danos /
aos estoques, com consequências irreversiveis, pois os individuos imaturos dessas especies
são capturados pela utilização de malha pequena no ensacador da rede (em viagem realizada

-no mes de Outubro de 1987 constatou-se o uso de malha 30mm no ensacador da rede de uma
parelha) e posteriormente rejeitados.
_ Corvina (capturada entre Santa Marta Grande e chui)De um total de 9.103 indivíduos medidos, 6.029 (66%) não haviam atingido o tamanho de pr~
meira maturação sexual (sendo estes portanto peixes jovens).
_ Pescadinha-real (capturada entre Santa Marta Grande e Chui)
De um total de 9.153 indivíduos medidos, estimou-se que 4.555 (48%) nao haviam atingido o
tamanho de primeira maturação sexual.
_ Corvina (capturada entre Santa Marta Grande a Santos)
De um total de 3.012 individuos medidos, 472 (16%) não haviam atingido o tamanho de pr~
meira maturação sexual.
_ Castanha (capturada entre Santa Marta Grande e Chuí)De um total de 6.815 indivíduos medidos, 1.588 (23%) não haviam atingido o tamanho de pr~
meira maturação sexual.
_ Maria-Mole (capturada entre Santa Marta Grande e Chui)
De um total de 6.072 indivíduos medidos, 2.351 (39%) não haviam atingido o tamânho de pr~

.me í ra maturação sexual.
r importante observar que o tamanho de primeira maturação sexual, é aquele onde a metade
dos indivíduos da pOlupação estã pronta para a desova (neste caso o tamanho de primeira /
maturação utilizado para separar os peixes juvenis dos adultos é baseado no tamanho de
primeira maturação das fêmeas que é maior do que o dos machos, conforme figura 3). Pelo
anteriormente apresentado, pode-se admitir que hã uma considerãvel captura de individuos
juvenis dessas especies (possivelmente essa captura de juvenis e maior em algumas especies
jã que na anãlise em questão não são considerados os peixes jovens rejeitados nas captu-
ras), principalmente para a Corvina (66%) e Pescadinha-real (48%) capturadas ao Sul de
Santa Marta Grande. Essa captura elevada de individuos jovens, na realidade e consequên-
cia do uso indiscriminado de uma malha peguena no ensacador e do desrespeito às distãncias
mínimas da costa, onde estão situadas as areas rasas consideradas criadouros naturais des
sas espécies.

OUTRAS ESP[CIES DE IMPORTArlCIA COMERCIAL

_ Cações e raias Os Elasmobrãnquios demersais (cações e raias), constituem especies
de significativa importãncia comercial para a pes~a industrial de arrasteiros (que ope-
ram pelo sistema de parelhas ou de portas) na regiao Sudeste/Sul, servindo como fonte al-
ternativa de matéria prima para as industrias de pêscado, principalmente como opção a
mais para a frota pesqueira, pois atualmente as especies ósseas demersais tradicionalmen-
te exploradas pela frota vem sofrendo declínios gradativos nos seus rendimentos (CPUE).
Levantamentos jã realizados pelo CEPSUL para o ano de 1987 sobre a frota industrial de
arrasteiros ou de parelhas que operam na região Sudeste/Sul (entre o porto de Santos-SP e
a localidade de Chuí-RS) e que desembarcam em Itajaí e Navegantes-SC evidenciaram 22 es-
pecies diferentes de Elasmobrãnquios aproveitadas comercialmente no mercado interno como
fonte de proteínas. Para o referido ano a frota industrial desembarcou no Estado um total
de 1.554.162 Kg de Elasmobrânquios. Com relaçâo a pesca artesanal, hã uma expressiva cap-
tura de Elasmobrânquios com o uso de espinhel e rede de de emalhar, ao longo do litoral
Catarinense. A produção artesanal durante o ano de 1987, incluindo todos peixes cartilagi
nosos foi de 962.594 Kg, totalizando 2.516.756 Kg entre capturas industrial e artesanal.-
_ Bagres _ Os bagres ocorrem na zona litorânea, em ãgua pouco profunda em fundo lodoso,
ou arenoso, geralmente procuram a desembocadura dos rios e regiões lagunares na epoca de
desova. Possuem grande importância econômica na região, sendo representados no litoral ca
tarinense e no interior de lagunas e estuãrios pelos gêneros; Bagre, Genidens, Sciadeich~
thys, Notarius, Arius e Netuma.
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Durante o ano de 1987 foram capturados 487.421 kg, sendo 245.476 kg oriundos da pesca in-
dustrial e 241.945 kg da pesca artesanal. As capturas industriais são realizadas princi-
palmente com redes de arrasto e de cerco, e as artesanais atraves de pesca com linha e ma
1hadei ra.

CONCLUSOES
Pescadinha-rea1, Castanha e Corvina são as espeCles que estão sendo mais seriamente afeta
das pela frota, devido a diminuição dos seus desembarques nos últimos anos. Já a Maria-mo
1e apresenta crescimento nas suas pescarias, embora isso seja reflexo do direcionamento 7
da frota para esse recurso, haja visto a diminuição na produção dos 3 recurso anteriormen
te mencionados. Entretanto a pesca de Maria-mole deve ser conduzida com cautela, pois ela
pode estar no seu limite de produção mãxima sustentável. Possivelmente a partir de 1983 /

-tenha havido redução nas descargas (os dados a partir de 1983 não são aqui mencionados já
que foram computados juntamente com a Pescadinha-rea1 e não há possibilidade de óeparã-
10s}.~Em linhas gerais, os principais recursos pesqueiros de peixes de fundo capturados /
pela frota sediada em Itajal e Navegantes, bem como pela frota artesanal de Santa Catari-
na, se encontram sobreexp10rados ou no seu limite máximo de exploração, como consequencia
do crescimento desenfreado da frota, desrespeito ao tamanho mlnimo de malha legalmente /
permitido e ã captura de grandes quantidades de indivlduos jovens dessas especies.
- cRusrllcEOS
- Camarão -
- HISTtlRICO
A pesca comercial de camarões no Estado de Santa Catarina está voltada principalmente para
as especies denominadas: Camarão-rosa (penaeus brasi1iensis e Penaeus pau1ensis), Camarão-
sete-barbas (Xiphopenaeus kroyery) e Camarao-le~ltlmo (Penaeus schmltt). A captura do Cama
rão-rosa ocorre, dlstlntamente, sobre a popu1açao Jovem pela pesca artesanal, e sobre a-
população adulta pela pesca industrial; jã o Camarao-1egltimo e Camarão-sete-barbas são

. basicamente exp10tadps pela pesca artesanal, estando suas caEturas concentradas entre a
ilha de Santa Catarina e Barra do Say. Os estudos de ava1iaçao do estoque de camarões na
região Sudeste/Sul do Brasil, indicam para o Camarão-rosa uma captura máxima sustentãve1,
de 4.800 t/ano e para o Camarão-sete-barbas de 13.800 t/ano, enquanto que, para o Camarão
1egltimo não há estimativas do potencial existente. De acordo com o controle de desembar
que de camarões o Estado de Santa Catarina tem extreido, anualmente, cerca de 1.200-1800-
t/ano de Camarão-rosa, 2.200-3.400 t/ano de Camarão-sete-barbas, e 40-60 t/ano de Camarão
legitimo, cujos desembarques mãximos registrados foram, respectivamente, de 3.436 t(1978},
4.796 t(1978} e 599 t(1984}. (Tabela V e Figuras 4, 5, 6 e 7).
PRINCIPAIS AREAS DE OCORRENCIA E FAIXAS DE PROFUNDIDADES DE CONCENTRAçXO DAS ESP(CIES
Camarão-rosa (em áreas de criadouros naturais):
- Baia de Babitonga

Baias Norte e Sul da Ilha de Santa Catarina
Lagoa da Conceição
Lagoas de Santo Antõnio, Imarui e Mirim
Faixa de profundidade: 2,5 - 3,0 m

Camarão-rosa (em oceãno):
- Faixa de profundidade: 35,0 - 50,0 m
camarão-se te-barbas
- De Armação da Piedade ate Garuva, em regiões litorâneas de mar aberto.
- Faixa de profundidade: 2,0 - 20,0 m
Camarão-1egltimo
- Baia de Babitonga (São Francisco do Sul)
- Baias Norte e Sul da Ilha de Santa Catarina
- Lagoa da Conceição
- Faixa de profundidade: 2,0 - 8,0 m, em baias, e ate 20,0 m em mar aberto.

PETRECHOS DE PESCA UTILIZADOS PARA AS DIFERENTES ESP(CIES
Camarão-rosa em criadouros e Camarão-1egltimo:
- Rede tipo aviãozinho

Rede de caceio
- Tarrafa
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- Gerival
- Bernunça
Camarão-rosa em oceãno:
- Arrasto duplo (double-rig)
- Camarão-sete-barbas:
- Arrasto de portas (de pranchas)
PRINCIPAIS LOCAIS DE DESEMlARQUES DE CAMARllES NO ESTADO DE SANTA CATARINA
- Garuva, São Francisco do Sul
- Barra Velha, Penha

• - Navegantes, Itajaí
- Balneãrio Camboriu, Porto Belo

Governador Celso Ramos, Biguaçu
- Imbituba, Imaruí, Jaguaruna

Araquari, Florianõpolis e Laguna
FROTAS ATUANTES
Frota de Camarão-rosa (industrial): 53 embarcações
Frota de Camarão-sete-barbas (industrial): 76 embarcações
PRODUÇJ\O DE CAMARllES
Na tabela 5 estão as produções de camaroes e lagostim no período de 1977 a 1987.

CONCLUSllES
A explotação desses camarões na região Sudeste/Sul e no Estado de Santa Catarina, tem aprE
sentado decréscimos no rendimento das pescarias, seja a nível industrial ou artesanal, fa:
to bastante evidenciado, não sõ pelo esforço de pesca cada vez mais acentuado sobre os es-
toques jovens e adulto, mas também, pelo processo de degradação e deterioração do meio am-
biente nas ãreas de criadouro. A situação atual é critica e exige uma política de adminis-
tração dessa pesca, diferente da empregada a outros recursos pesqueiros.
DEMAIS ESprCIES CAPTURADAS DE MENOR IMPORTAHCIA COMERCIAL
- Siris
Ocorrem em toda a costa do Estado, principalmente junto as desembocaduras de rios e no in.
terior dos estuãrios e lagunas, são representados pela familia Portunidae, capturados pri~
cipalmente pela pesca artesanal através do arrasto na pesca do camarãp-sete-barbas e pOI
redes de emalhar. A produção registrada no ano de 1987, sõ para a pesca artesanal foi dE
38.663 kg. Deve-se considerar que a produção de siris no Estado, se computados todas a!
capturas inclusive a industrial, é muito maior, uma vez que não há registros das capturas,
da frota de parelha e também da frota de baleeiras de boca aberta da pesca do Camarão-setE
barbas.
- Pitú - (Metanephrops rubellus)
o pitu marinho ou lagotim como é chamado vulgarmente, ocorre no litoral Catarinense entre
as isõbatas de 70 a 130 m e é capturado pela frota industrial do Camarão-rosa como recursl
alternativo durante épocas de entre-safra e defeso do Camarão. Possui uma importãncia co·
mercial bastante significativa, e sua produção durante o ano de 1987 foi de 46.366 Kg. POI
co que se conhece deve-se a estudos esporádicos de pesca exploratõria realizada pelos ~
Pqs da SUDEPE e informações coletadas junto ã frota camaroneira.
MOLUSCOS
- Vieiras (Pectem zic-zac)
Os registro da exploração de Vlelras no Brasil, datam de 1973, quando os desembarques d
frota camaroneira do Sudeste/Sul começaram a evidenciar uma quantidade bastante significa
tiva deste recurso. Vários cruzeiros de pesquisa com os N/Pqs da SUDEPE Diadorim e Riobal
d?_também acusaram uma ocorrê~cia consi~e~ável destes moluscos em suas erospecções na re
glao. Durante os anos subsequentes as Vlelras passaram a ter uma importancia representa ti
va nos desembarques da frota camaroneira e consequentemente um incremento da comercializa
ção e exportação deste recurso, chegando a um total acumulado, para a região, durante o
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anos de 1973 a 1980 de 20.994.559 kg, sendo que só no Estado de Santa Catarina foram desem
barcados 9.608.357 kg no mesmo periodo. A partir de 1981 houve um decréscimo muito acentua
do ficando a produção em 125.472 kg e nos anos subsequentes os desembarques de vieiras na
Estado praticamente não existiram. Existem algumas teorias sobre o desaparecimento da esp!
cie, como:_ Uma intensa atividade sobre os bancos de vieiras exaurindo os estoques existentes;
_ Uma movimentação dos mesmos para outras ãreas não exploradas pela frota;
_ Uma inadequação dos petrechos de pesca utilizados tradicionalmente, face a uma mudança /

do comportamento com relação ao substrato.
Tendo em vista o curto histórico desta pescaria e a inexisténcia de estudos especificos so
bre a mesma, necessãrio se faz a implementação de pesquisas que objetivem conhecer a biola
gia da espécies, visando a recuperação do recurso (repovoamento) e/ou cultivo (maricultura
a longo prazo.
- lulas (loligo sp) •A pesca de lula no litoral catarinense ocorre nos meses de novembro a fevereiro, predomi-
nantemente nas proximidades da ilha de são Francisco, quando parte da frota caIDaroneira de
dica-se a exploração deste recurso. Durante o ano de 1987 foram capturados 535.532 Kg pela
pesca industrial e 129.625 Kg pela pesca artesanal, totalizando 665.157 Kg. No ano de 1986
a produção total de lulas foi de 889.663 kg, sendo 712.543 kg de origem industrial e 177.
120 kg da pesca artesanal. A captura nesnes anos foi bastante superior aos anos anteriores
Este fato deve-se provavelmente a um aumento do esforço de pesca representado pela frota i
camaroneira, que a partir de 1986 dedicou-se mais a este recurso no seu periodo de maior o
corréncia. Os metodos de captura mais comumente empregados nesta atividade são:
- Na pesca industrial: o arrasto com portas tipo double-rig, o mesmo usado para a captura
de camarão em alto mar;
- Na pesca artesanal: o cerco flutuante, garatéia e tarrafa.
2.3.2. - RECURSOS PElAGICOS
- Peixes
SARDINHA (Sardinella ~rasiliensis)

HISTllRICO
As sardinhas ocorrem sobre a plataforma continental e entre as isóbatas de 10 a 40 mts.

Das nove especies que ocorrem nos oceanos, todas de grande importância comercial, a mais
importante e a sardinha verdadeira (Sardinella brasiliensis), dado a sua abundância no
litoral Sudeste/Sul brasileiro. A pesca de sardlnha se desenvolve na ârea compreendida en
tre as latitudes de 23 S (Cabo Frio-RJ) e 28 S (Sul do Cabo de Santa Marta), em profundi~
dades mãximas de operação em torno de 70 metros, tanto a nível industrial e artesanal. Não
existem registros do inicio da exploração de sardinhas no 8rasil a nivel artesanal. Em
termos industriais começou no Rio de Janeiro e são Paulo após a 2~ gerra mundial e por
volta de 1964 em Santa Catarina.

EVOlU~O DA PESCARIA EM SANTA CATARINA
A pesca de sardinha no Estado de Santa Catarina, é realizada basicamente pela frota indus-
trial. Esta vem crescendo acentuadamente nos ultimos anos, estimada atualmente em 120 em-
barcações, a qual representa um excessivo esforço sobre a especie. A captura é realizada,
no Estado, desde o limite com o Paranâ ate o Cabo de Santa Marta, no litoral Sul. Porem,
devido ao constante deslocamento dos cardumes, a frota também atua no litoral do Paranâ e
são Paulo. Existem vârios locais de desembarque de sardinha ao longo da costa, sendo que
Itajai (no litoral Norte) concentra 90% dos desembarques, principalmente por abrigar a to-
talidade das industrias pesqueiras de processamento e infra-estruturas terrestres de apoio
a frota. A evolução das capturas de sardinha no Estado demonstra flutuações expressivas, /
principalmente em decorrencia da migração da espéCie, tornando-a disponivel ou não no litc
ral do Estado. Conforme observa-se na figura 8 e tabela VI a maior produção registrou-se -
em 1974. Nos ultimos anos ocorreram boas produções devido a concentração dos cardumes err
ãguas do Estado, e pela grande captura dos individuos jovens.

SITUACAQ ATUAl
Esta diminuição das capturas mostra que a pesca apresenta sinais de colapso. Isto deve-se,
aos seguintes fatos:
- Decorrente da sobrepesca, ocasionada pelo excessivo esforço de pesca a que a especlesvel
sendo submetida nestes ultimos anos (aumento da frota e modernização de petrechos de pescê
_ A não observância da legislação em vigor.



o decrescimo da produção de 27.000 t. em 1987, reflete a gravidade do esforço de pesca ex-
cessivo sobre uma população jã debilitada. Considerando que o estoque desovante atual se
restringe a peixes de 2 a 3 anos e 9ue o sucesso das desovas ainda depen~e de fatores oce~
nogrãficos ideais, o ponto de equillbrio entre o esforço X recrutamento e muito restrito e
delicado. Qualquer condição oceanogrãfica adversa, durante o periodo de desova, poderá com
prometer a atividade pesqueira nos anos subsequentes, decorrentes de falhas de recrutamen~
to.

CONCLusaES
o declinio acentuado na produção de sardinha, (ocasionado principalmente_pelo aumento ex-
cessivo da frota) , que conjuntamente, com falhas de recrutamento, podera levar o estoque,
a sobrepesca, inviabilizando a sua captura economicamente. Alem do aumento do esforço de
pesca (numero de embarcações), existe outro fator prepoderante na redução de biomassa, que

• é o não cumprimento da legislação em vigor, principalmente no que diz respeito a captura /
de sardinhas juvenis, o qual não permite que o estoque se recomponha.

ATUNS E AFINS
HISTORICO

A pesca de atuns com vara e isca-viva teve inicio em 1979, no Estado do Rio de Janeiro. Em
1981 as pescarias iniciaram sua expansão para o Sul. O Estado de Santa Catarina iniciou-se
nessa atividade em 1982, quando barcos locais foram adaptados ã modalidade de pesca com va
ra e isca-viva, enquanto que barcos nacionais e arrendados (japoneses e um das Ilhas Cay~
man) sediados no Rio de Janeiro, iniciaram desembarques em Santa Catarina a partir de1981.
No ano de 1982 teve inicio a coleta dos primeiros dados de esforços de pesca. A unidade de
esforço atualmente mais utilizada e dias de pesca, incluindo os dias de pescarias infruti-
feras (dias de pesca + procura). Em 1984 começaram a operar no Estado de Santa Catarina 05
primeiros barcos atuaneiros especificamente construidos par~ a pesca com vara· e isca-viva
Nesse mesmo ano surgiu o primeiro barco iscador, ou seja, um barco operando na captura de
isca-viva, nas enseadas de Porto Belo, Itapema, Zimbros e Canasvieiras. HOje, a frota na-
cional de atuaneiros sediada em Santa Catarina (portos de Itajai e Navegantes) compõe-se /
de 8 (oito) barcos, enquanto que o numero de barcos sediados no Rio de Janeiro que desemba
caram Eelo menos uma vez em 1987 e de 35. O numero de barcos iscadores de Santa Catarina /
hoje sao 6. Quanto a frota arrendada de isca-viva, somente a japonesa ainda está atualmen-
te operando 'com 5 barcos, geralmente desembarcado no porto de Itajai. Atualmente, a pesca
de atuns e afins com vara e insca-viva no Brasil é responsável por mais de 80% (83,5% em
1985) das capturas de tunideos. Os dados de CPUE (captura por unidade de esforço) não são
acurados para a frota nacional. Isso deve-se ã falta de concientização dos mestres das em
barcações em fornecer os Mapas de Bordo corretamente preenchidos e tambem devido ao prõpri
Sistema de Controle de Mapas de Bordo (no Estado de Santa Catarina) estar operando insatis
fatoriamente. proporcionando indices de cobertura (a razão entre o numero de viagens con--
troladas pelos mapas de bordo e o numero total de viagens realizadas pela frota) estatisti
camente insignificantes, principalmente a partir de 1986. Os dados de desembarques contro:
lados são mais acurados para as especies de maior volume desembarcado (i.e.: o Bonito-lis-
trado) podendo não ser para as outras espécies. Mesmo assim esse controle vem se deterio-
rando nos ultimos dois anos.

PRINCIPAIS ESP[CIES E PARTICULARIDADES
No Brasil, apenas as Albacoras são consideradas como atuns propriamente ditos, ocorrendo I
cinco especies: Albacora-azul, Albacora-laje, Albacora-bandolim, Albacora-branca e Albaco-
rinha. As demais especies da familia Scombridae são consideradas afins, por exemplo: Boni-
tos, Cavalas e Serra, assim como os Agulhões (familia Istiophoridade) e o Espadarte (Fami-
lia Xiphiidae). Comercialmente tambem podem ser considerados afins o Dourado (na pesca con
vara e isca-viva). Alem do Bonito-listrado ou Bonito barriga-listrada (katsuwonus pelami!
principal componente dessas capturas desembarcadas em Santa Catarina Catarlna (96,99%), 7
ocorrem a Albacora-de-laje (Thunnus albacares) com 2,28%, o Bonito-cachorro (Auxisthazard;
com 0,10%, a Albacora-branca (Thunnus alalunga) com 0,60% e a Albacora-bandollm (Thunnus-
obesus) com 0,02%.

EVOlU~O DA PESCA
A produção total controlada de tunideos desembarca da em Santa Catarina, capturada com iSCê
viva, no periodo de 1981 a 1987, e mostrada na tabela VIII e figura 9. A pesca destes reCl
sos está em franca expansão desde a introdução do metodo da isca-viva na região Sudeste-
Sul.
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Considerando-se apenas os valores de 1982 a 1987, o aumento da produção desembarcada foi
de 296,8% para a frota nacional, 229,1% para a frota arrendada e de 257,3% considerando-se
ambas as frotas.

ESFORÇO DE PESCA

Com relação ao esforço de pesca da frota arrendada (japonesa) de isca-viva desembarcado em
Santa Catarina (portos de Itajai e Navegantes), houve um aumento de 36,8% no periodo de
1984 a 1987 (508 a 695 dias de pesca + procura, respectivamente). Para a frota nacional os
dados de esforço são menos acurados e passaram a ser não confiãveis a partir de 1986 (veja
os indices de cobertura na tabela IX). Entretanto, considerando apenas o periodo de 1984

~ 1985, o aumento de esforço para essa frota foi de 5,1% (Tabele X e figura 10).
O tamanho da frota arrendada evoluiu de 03, 06, OS, 06 e 05 barcos, correspondendo um au-
mento de 66,7% no periodo de 1983 a 1987, respectivamente. Quanto ã frota nacional: o nume
ro de barcos desembarcando em Santa Catarina varia de acordo com a epoca do ano; no verãõ
este numero e aumentado devido ao grande numero de barcos sediados no Rio de Janeiro, que
passam a operar mais ao Sul e desembarcam em Santa Catarina. No inverno dã-se o oposto, com
a maior parte dos barcos desembarcando no Rio de Janeiro, sendo as mãs condições de mar e
dificuldade de encontrar isca-viva, no Sul, as principais razões que determinam esse com-
portamento. Posto isso, a frota nacional teve a seguinte evolução no periodo de 1983-1983:
28, 24, 27, 32 e 29 barcos, com pelo menos um desembarque em Santa Catarina, corresponden-
do um aumento de 3,6%.

CAPTURA. CPUE E OUTROS RENDIMENTOS .Como jã citado anteriormente, os dados de captura e esforço da frota nacional não são pos-
siveis de anãlise a partir de 1986 devido aos baixos indices de cobertura. Entretanto, pa-
ra o periodo 84-85, apesar desses indices não serem tambem os desejados, pode-se ter uma
anãlise grosseira objetivando detectar uma tendência da produtividade e rendimentos para

'esta frota. A tabela XI e figura 11 mostra os dados disponiveis, a nivel de Santa Catarina,
de CPUE, por tipo de frota. A frota nacional sugere uma tendência crescente na sua produti
vidade, para os anos com bons indices de cobertura (1984 - 1985). Com respeito ã frota ar~
rendada, o mesmo comportamento se verificou ate 1985, apresentando uma diminuição na produ
tividade a partir de 1986. A media de desembarque por viagem por tipo de frota, no periodõ
1983-1987, e mostrado na tabela XII e figura 12. Para a frota nacional os dados sugerem um
aumento gradual nos rendimentos ate um pico em 1986, com queda em 1987, sendo o aumento no
periodo da ordem de 4,0%. O quadro da media de desembarque por viagem para a frota arrenda
da, no citado periodo, tem flutuado com pico em 1985. De 1983-1987 houve uma redução dê
26,5%. Os periodos de melhor produtividade das frotas (nacional e arrendada) de Santa Cata
rina ocorrem no I e IV trimestres.

)(REA DE PESCA
A ãrea de pesca mais comumente explorada estã compreendida entre 22 S (c abo de São Tome)e
31 S (abaixo de Tramandai), e e dentro desta ãrea onde ocorre maior frequência de pesca-
rias para ambas as frotas (inclusive a do Rio de Janeiro). No entanto, a operação da frota
arrendada japonesa tem conduzido a uma expansão progressiva dessas ãreas em direção ao Sul
ampliando tambem a ãrea de operação dos barcos nacionais sediados em Santa Catarina, cujas
pescarias a partir de 1983, vêm se desenvolvendo atê 33 S, a sudeste da Barra de Rio Gran-
de. Apenas esporadicamente a frota arrendada opera ao Norte do Cabo de são Tome (ate 20 S),
obtendo bons rendimentos, em determinadas epocas do ano, nos pesqueiros situados prõximos .
a bancos oceãnicos. Supracitadas ãreas estão entre as longitudes de 39 W a 52 W, geralmen
te sobre o talude, em profundidades variando entre 80 a 750 metros. -

CARACTERlsTICAS DA FROTA
As embarcações utilizadas nas pescarias co~ vara e isca-viva inicialmente foram adaptadas
a partir de barcos operando com linha de mao, barcos de cerco (traineiras) e barcos arras-
teiros (camaroneiros). O comprimento destes barcos variavam de 20 a 30 metros. Hoje, afro
ta nacional e arrendada desembarcando em Santa Catarina possui as seguintes caracteristi~
cas :

Frota Nacional Frota Arrendada
- comprimento medio 23.50 m 42,35 m
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_ Tipo de conservação Gelo Congelamento (Salmoura)
- Capacidade media de armazenamento 62.0 t. 262.5 t.
- Autonomia media de mar 15 dias 60 dias
- potencia media do motor principal 337 HP 1.300 HP
As embarcações possuem estrutura para facilitar as operações de pesca: plataformas e soa-
lhos. onde os pescadores se posicionam durante a pescaria; calhas para conduzir o peixe /
capturado ate os porões. atraves da escotilha ou de agulheiros. e cesto de gãvea para pos
sibilitar um maior alcance visual na procura de cardumes. Quanto aos barcos iscadores. as
características são:
.- Comprimento medio: ..:..:........•..•......... 10.0 m
- Potencla do motor prlnclpal: 62 HP
As características das redes de cerco utilizadas para a captura de isca-viva sao:
- Tralha de bõias (comprimento) 289 m
~ Altura 0,9 m
- Malha de sacador (nõ a nõ) 8 mm
O transbordo das iscas. da rede para os tanques de água circulante dos barcos atuneiros. e
feito atraves de sarricos especiais e/ou baldes plásticos. Estes tanques armazenam de 400
a 2.300 Kg de isca-viva.

eAPTURA DE ISCA-VIVA
A principal especie utilizada como isca e a Sardinha-verdadeira (Sardinella brasiliensis).
em estágio juvenil. Esta atividade está acarretando uma crescente preocupaçao ao setor pes
queiro. devido ao impacto que a captura dos indivíduos jovens possa causar ao estoque aduT
to e. consequentemente. aos rendimentos das pescarias. Outro aspecto referente a essa ati~
vidade e a variação na composição da captura. pois a Sardinha-verdadeira não ocorre comumen
te isolada. Como as capturas de isca-viva são realizadas em enseadas e sobre indivíduos ju-
.venis. interfere num elo da cadeia alimentar. Resta-se saber atraves de estudos' específi--
coso a repercussão dessa interferencia noutros recursos de maior importãncia. principalmen
te no que diz respeito ã pesca artesanal. -

CONSIDERACOES GERAIS SOBRE A ISCA-VIVA
As pesquisas sobre isca-viva no Estado de Santa Catarina tiveram inicio em março deste ano;
desta forma não se dispõe ainda de dados conclusivos. Entretanto alguns atuneiros e iscado
res. bem como tambem foram feitas revisões dos mapas de bordo da frota atuneira arrendada:
e dos dados estatísticos de captura das frotas. Considerando as informações dos mapas de
bordo. a captura total anual de isca-viva da frota atuneira arrendada está em torno de 90t.
e da frota nacional de 170 t. Porem e necessário que se considere a imprecisão destas in-
formações. que ao somar-se ao acondicionamento e manuseio inadequados das iscas levam a
crer que a subestimação dos dados ocorre com uma defasagem de 200%. Sendo assim. adequando·
se a captura total anual retirada dos mapas de bordo. a esta margem de erros. estima-se /
435 t. de isca-viva capturadas pelas duas frotas. Quanto ã composição da isca-viva atraves
de dados obtidos ainda nos mapas de bordo. observou-se que 56% em media são de Sardinha-
verdadeira (cerca de 245.6 t.) estimando-se então 191.4 t. de outras especies. e observa-sI
que a partir de 1985 vem decrescendo a participação da sardinha-verdadeira /76.4% em 1985
para 56.4% em 1987). A região de Porto Belo possue a maior concentração de capturas da
frota iscadora. concorrendo com 89% da isca-viva usada nas pescarias de atuns. o que vem
causando assim preocupação quanto aos reflexos que esta atividade acarretarã neste criadou
ro natural.

A PESCA DO ATUM COM VARA

A pescaria propriamente dita inicia-se com a atração do cardume jogando-se as iscas no mar
(engodo). O petrecho de captura consiste de varas de bambu (frota nacional) ou fibra de vi
dro (frota arrendada) de comprimentos diversos. linha de nylon e anzõis de fabricação no~
rueguesa. com barbela rebatida. anzõis especiais japoneses e. em pequena proporção. anõzoi
nacionais especificamente construídos para a pesca de atum com isca-viva.
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BIOLOGIA DO BONITO-LISTRADO

Oesova:
~reas de maior concentração: região N e NE

_ NO verão as ãreas de desova extendem-se ate a reglao E (Banco de Abrilhos)
_ Desova contlnua na região tropical mas, mais intensiva no I Trimestre (Matsuura, 1984
_ Na região SE o Bonito-listrado apresenta maior lndice de maturidade gobadal no verão

(Goldberg & Au, 1984 e Jablonski et al, 1984).
Para o Bonito-listrado, o comportamento reproduzido e oportunistico (alcaçam estãdio
gonadal final em curto tempo, a partir do grau de maturidade avançada, quando e~ condi-
Ções oceanogrãficas favorãveis ã desova).

MIGRAC~O DO BONITO-LISTRADO NA REGIXO SE-S
_ Deslocam-se ã região SE-S para alimentação.
- Apõs o acumulo de energia para a reprodução voltam ã região tropical para desovar.
- Especula-se a existência de uma migração Norte-Sul nas ãguas brasileiras e a possibili-

dade de uma migração Leste-Oeste (transatlãntica).

SITUA~O ATUAL

Para a frota nacional os dados sõ são passlveis de anãlise para os anos de 1984 e 1985.
Neste perlodo houve um aumento no numero de dias de mar, no numero de dias de pesca efeti
va e no numero de dias de pesca + procura. Para a frota arrendada o perlodo 1984-1987 ê 7
passlvel de anãlise. O numero de dias de mar e de pesca efetiva aumentou no perlodo 1984-
1985, diminuindo em 1986 e retornando a aumentar em 1987. Jã para o numero de dias de pes
ca + procura, o comportamento do esforço de pesca mostrou um pico em 1985, decrescendo a
partir deste ano atê 1987. A construção de barcos melhor adaptados ãs condições de pesca
(barcos maiores, maior tonelagem bruta e mais bem equipados) tambêm foi um importante fa-
tor no aumento do esforço de pesca para a frota nacional. As ãreas de pesca tiveram pro-
gressiva expansão em direção Sul. Segundo a CICAA, para o Atlãntico Oeste ainda hã carên-
cia de lndices de abundãncia, que são utilizados na estimativa do estado dos estoques. Co-
mo os tunldeos são peixes pelãgicos altamente migratõrios, caracterizam recursos biolõgicc
que não respeitam fronteiras. Dessa forma, qualquer anãlise de dados de ãmbito estadual, é
insuficiente para subsidiar informações conclusivas e precisas sobre a avaliação de Esto-
ques disponlveis ã pesca. Posto isso, informa-se a seguir os resultados de avaliação de /
estoques (Jablonski e Matsuura, 1984) disponlveis para o Bonito-listrado apresentados nc
último GPE (Grupo Permanente de Estudos) de atuns e afins (1984), a partir de dados rela-
tivos ã ãrea de pesca frequentada pela frota atuneira de isca-viva, definida anteriormente

Classe de comprimento
- Taxa de explotação baixa .........•................••.......... 35 a 45 cm
- Taxa de explotação aumentando ate 0,4 ....•.........•.•.•..••.. 53 a 55 cm
- Taxa de explotação oscilando entre 0,41 e 0,58 acima de.55 cm
- Recrutamento 45 cm
Posslveis incrementos na produção total para alterações no esforço de pesca:

Incrementos de Esforço Incremento na Produção
30% ................•................•....... 8%
50% .................................•....... 12%

Não se podem esperar incrementos significativos na produção pelo aumento do esforço de pe~
ca, mantidas as atuais condições de disponibilidade do estoque e ãrea de pesca tradiciona"
cãlculo da biomassa do estoque explorado utilizando chave de idade-comprimento obtida pari
o Atlãntico Oriental:
- Biomassa media: 59.200 a 84.500 t. (para coeficientes de mortalidade natural (M) entre

0,6aO,8).
Captura anual potencial estimada:

- Entre 17.700 a 33.800 t (para M entre 0,6 e 0,8).
Para um valor intermediãrio de M = 0.7:

- Biomassa= 70.300 t.
- Captura anual potencial = •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.600 t.
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Situação atual (em Santa Catarina):
_ Desembarque médio anual (1981 a 1987)= 8.126,0 t.
_ Participação relativa (1981 a 1987) por tipo de frota: Nacional 40,3%Arrendada 59,7%
_ Desembarque anual em SC (1987): ...................•...•............ 10.939,4 t.

Situação atual para a região Sudeste-Sul:
_ Desembarque médio anual (1979 a 1987)= •..••.............•.......... 15.642,3 t.
_ Participação relativa (1979 a 1987) por tipo de frota: Nacional ...•.....75,8%Arrendada ...•....24,2%
_ Desembarque anual na região SE-S (1987): 17.308,4 t

Estimativas de captura mãxima sustentável (Jablonski, 1984) para o Bonito-listrado:
_ 16.000 a 18.000 t (valores minimos derivados da anãlise de população virtual-VPA.

CONCLUSOES DO GPE
Hã indicios de uma variação sazonal na disponibilidade do estoque ã arte de pesca, poden-
do indicar:_ modificações de comportamento do Bonito-listrado dentro da ãrea de pesca.
_ existência de outras ãreas de ocorrência ainda não descobertas pela frota.

CAVALINHA (Scomber japonicus)
HISTllRICO
Apesar de haver evidências de um significativo potencial de captura de cavalinha na regi-
ão Sudeste/Sul do Brasil, não existe uma pescaria direcionada para a explotação desta es-
pécie. Tem sido registrado contudo, elevadas capturas de cavalinha nas pescarias da frota
traineira de sardinha e, em menor quantidade, nas pescarias da frota artesanal. Durante os
periodos de escassez da sardinha, as industrias de enlatamento têm encontrado na cavalinha
um substituto ideal pela boa aceitação desse produto enlatado no mercado consumidor nacio-

-nal. Inexistem estudos completos de biologia pesqueira e pesca exploratória de cavalinhano
Brasil, tendo-se conhecimento apenas dos trabalhos desenvolvidos por Zecjendof &-Zavala-Ca
min (1985) do Instituto de Pesca de Santos-SP, que tratam dos aspectos da reprodução e dis
tribuição da espécie, e os estudos de dimensionamento de recursos pelãgicos realizados pe~
lo PDP/SUDEPE, que cita a cavalinha como a segunda espécie dentre os recursos pelãgicos da
região Sudeste/Sul, JOHANNESON (1975) & RIJAVEC E AMARAL (1977).

EVOLUCAO DA PESCARIA
Apesar das capturas ocorrerem principalmente associadas com a sardinha, durante determina-
dos periodos do ano ocorrem capturas de cardumes constituidos unicamente de cavalinha, /
quando os cardumes aproximan-se da costa, tornando-se então mais acessivel ã frota de trai
neiras. O Estado do Rio de Janeiro, ocupa a posição de maior produtor, principalmente pelo!
seguintes fatores: pela-ãrea de ressurgência de Cabo Frio, e pela proximidade da costa de
isõbatas de maiores profundidades (conforme tabela XIII e figura 13). Os desembarques na
região tem sofrido bastantes flutuações dependendo da maior ou menor incidência de sardi-
nha na ãrea de pesca, ou de mudanças ambientais.

SITUAÇ1iO ATUAL
E devido a flutuação dos desembarques e ao potencial do estoque a ser explorado, que existe
uma preocupação em se levantar o maior numero de subsidios sobre a espécie. Durante a 4ª
reunião do Grupo Permanente de Estudos sobre Atuns e Afins (realizada em julho de 1984, em
Itajai/SC), decidiu-se pela inclusão desta espécie entre aquelas de interesse para o grupo.
Recomendou-se que fosse iniciado um programa de estudo biológico da espécie, em toda a re-
gião Sudeste/Sul, visando a obtenção de conhecimentos sobre a biologia, estrutura e parãme
tros popul~cionais, para um melhor aproveitamento deste recurso pesqueiro. A partir desta-recomendaçao foi realizado um curso de treinamento em pesquisa biologica de cavalinha sob
a orientação do Dr. Zavala-Camin. Durante a realização do curso, foi sugerido o inicio de
um programa integrado de pesquisa biológica e de pesca exploratória, a ser executado conjur
tamente pelo PDP/SUDEPE, Instituto de Pesca de Santos e demais instituições de pesquis in--
teressadas.
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CONClUSOES

Como não existe uma pesca direcionada para a cavalinha, fica dificil avaliar a situação a-
tual do estoque. Urge-se que sejam realizados estudos sobre a espécie (biologia, dimencio-
namento dos cardumes, etc.), tendo em vista seu potencial substitutivo da sardinha verda-
deira em periodos de escassez e apresenta grande biomassa explotável.
- Enchova (Pomatomus saltator)
A enchova é um recurso pelãgico explotado no litoral catarinense que por pescadores artesa
nais, quer pela frota comercial (traineira), basicamente, no periodo de junho a novembro.-

-Registros sobre os desembarques da espécie no Estado durante os anos de 1977 a 1986, mos--
tram que as capturas oriundas da pesca artesanal representam 80% do volume total desembar-
cado, ficando o restante por conta da frota industrial (traineiras). Os desembarques to-
tais anuais, nesse periodo, oscilaram entre 498.508 Kg. (1981) e 1.507.813 Kg. (1978), sen
do que, nos ultimos trés anos (1984/86) as capturas se mantiveram ao redor de 1.100.000Kg7
ano. Em 1984, a SUDEPE normatizou a pesca da enchova na regiãi Sudeste e Sul do .Brasil a-
través da Portaria N-032, de 27/04/84, estabelecendo:
1) periodo de pesca - entre 01 de março e 31 de outubro;
2) Tamanho minimo de captura - 30 centimetros;
3) Ãrea de pesca - somente a uma distãncia minima de 3 milhas da costa.
Tomando por base trabalhos técnicos realizados no Rio Grande do Sul (RS), a medida tem des
pertado discussões junto ao setor produtivo catarinense, especificamente, no que se refere
ao periodo e área de pesca, vem que não foram realizados estudos sobre o comportamento da
espéCie na costa catarinense, bem como, não foram considerados caracteristicas peculiares,
da pescaria em Santa Catarina. Dado a inexisténcia de estudos sobre a espécie no Estado,
torna-se necessãrio a realização de trabalhos de pesquisa, a fim de se conhecer o comporta
mento da pescaria no litoral catarinense e, também, permitir o aprimoramento das medidas de
administração contidas na Portaria atualmente em vigor.
- Tainha (Mugil brasiliensis)
A tainha, anualmente deixa as lagoas e estuários em fins do õutino e no 1n1C10 do inverno,
com destino ao mar para realizar um processo natural de migração reprodutiva, com o objeti
vo de completar seu ciclo vital, determinando o "periodo de safra", comumente reportado e
aguardado com expectativa pelos pescadores artesanais e pela frora industrial (traineira),
dado a sua importãncia econõmica e social na atividade pesqueira Estadual. Os desembarques
de tainha no Estado de Santa Catarina, durante o ano de 1987 foram de 1.175.527 Kg., sendo
339.010 Kg, da pesca industrial e 836.517 Kg da pesca artesanal. Com relação ao ano de 1986
e anos anteriores, a produção decresceu cerca de 50% em 1987. Os principais métodos de caE
tura empregados nesta pescaria é a rede de traineira, utilizada pela pesca industrial e o
arrastão de praia pela pesca artesanal, havendo também o emprego de outros métodos demenor
importãncia, como a rede de emalhar fixa, o cilibim e a tarrafa.

RECOMENDAÇOES
- Respeito as distãncias minimas da costa, com a finalidade de proteger as áreas de criação
bem como evitar problemas sociais com a pesca artesanal.
- Expandir a distãncia minima da costa permitida ã pesca de arrasto de parelhas para 3 mi-
lhas no Estado de Santa Catarina.
- Utilização de tamanhos de malha adequados no ensacador da rede (90 mm), a fim de possib~
litar o escape de individuos jovens da população.
- Introdução da malha quadrada no ensacador da rede desde que sejam realizados estudos pr~
vios sobre isso (Seletividade de malha).
- Iniciar amostragens sazonais junto ã frota de parelhas sobre a fração rejeitada para a
Pescadinha-real, Castanha e Maria-Mole. .
- Dar inicio a um especifico para avaliação da fauna de peixes demersais (By-catch) existen
te na pesca industrial de arrasteiros de portas no Estado de Santa Catarina (Particularmen-
te para os municipios de Itajai e Navegantes).
- Dar inicio a um estudo especifico para avaliação dos Elasmobrãnquios demersais existentes
na pesca industrial no Estado de Santa Catarina.

PELÃGICOS
Sardinha
- Torna-se imprencindivel a inversão de esforços no sentido de ampliar as investigações e
em prazo curto que permitam conhecer a real situação do recurso, que representa um alimen-
to de baixo custo e de consumo popular e cuja captura vincula amplos setores da produçãi
primãria da produção primãria e secundãria da região Sudeste/Sul do Brasil.



Atuns e Afins
_ conforme recomendações ja elaboradas pelo Grupo Permanente de Estudos sobre Atuns e a-
fins (GPE)/1984, deve-se aumentar o esforço de pesca de forma gradual e controlada, pois
de acordo com os dados que se tem sobre o potencial do estoque de 80nito-1istrado em a-
guas brasileiras, o aumento no n;ve1 de esforço não provocaria resultados significativos,
na produção._ Considerando que até o momento a avaliação de estoque para Bonito-listrado (Jab10nski e
Matsuura, 1984) utilizou chave de idade-comprimento, obtida para o At1antico Oriental; re
comenda-se a realização de uma avaliação de estoques de Bonito-listrado utilizando param~
trOS populacionais para o At1éntico Sul Ocidental.
_ Considerando que não sendo um incremento no n;ve1 de esforço de pesca, nas areas pesquei
ras existentes, que iria aumentar significativamente a produção de atuns e afins, recomen~

"da-Se que estudos sobre prospecção pesqueira sejam realizados no sentido de identificar no
vas ãreas de pesca dessas espécies. •
_ Considerando que a atualização de informações dos estudos cient;ficos realizados sobre /
tun;deos seja de fundamental importância; recomenda-se que o Brasil se faça representar em
reuniões de Comissões Internacionais sobre atuns. são ainda recomendações da CICAA para o
At1ãntico Oeste:_ Realizar pesquisa suplementar em maturidade, fecundidade e desova para o Bonito-listrado
_ Pesquisa na relação entre fatores ambientais e captura, abundãncia, disponibilidade e
recrutamento do Bonito-listrado.
_ Desenvolver estudos de internação, sob um ponto de vista comportamenta1, dos cardumes de
Bonito-listrado e as frotas que o exp10ta.
Isca-Viva
_ Que em situações emergenciais a SUDEPE adote medidas de controle da captura da sardinha
destinada ã isca-viva;_ Que se estude a possibilidade de diversificar as areas de pesca ou determinar épocas de
defeso; .- Que haja um trabalho de conscientizaçâo da frota envolvida na captura e aquisição de is-

·cas, da importancia do fornecimento correto de informações, e de apoio total aos técnicos
participantes do projeto;
- Que se pesquise outras espécies como fonte alternativa de isca-viva para as pescarias de
atuns e afins;
_ Que se transfira aos pescadores dos atuneiros, bem como aos da pesca iscadora melhores /
técnicas de manejo das iscas, o que certamente minimizara as perdas.
Cavalinha
_ Que sejam realizados estudos procurando identificar indicadores bio1õgicos,.que habitem
massas de agua bem definidas visando corre1aciona-10s com a area de distribuição da espé-
cies, como também, verificar a provave1 diferenciação de épocas de desova observada ao
longo da região Sudeste/Sul.
- Considerando a importância da estat;stica pesqueira como instrumento para subsidiar a /
avaliação das pescarias, recomenda-se que seja melhorado um sistema de estat;stica pesquei
ra para que se possa diagnosticar a real situação dos estoques de atuns e afins. A melhora
na coleta de dados de captura e esforço, para todas as frotas operantes no At1ãntico Oeste
também é recomendação da CICAA.
- Baseado no último GP~ de atuns e afins, considerando o grande potencial de Cava1inha que
ocorre de Cabo Frio ate o norte na Argentina; que o tamanho das Cava1inhas capturadas com
traineiras e semelhante ao da Sardinha; recomenda-se iniciar pesquisas exp10ratõrias visan
do a i~entificaçªo de Cava1inhas, especialmente ~s de grande porte, tendo em vista que es~
sa especie podera contribuir para a diversificaçao da pesca com traineiras.

RECOMENDACOES GERAIS
- Consi~erando a importãncis da estat;stica pesqueira como instrumento para subsidiar a
ava1iaçao das pescarias; recomenda-se que seja melhorado um sistema de estat;stica pesquei
ra para que se possa diagnosticar de maneira mais precisa a situação dos estoques de atuns
e afin~. A melhora na ~oleta de dados ~e.captu~a e esforço, para todas_as frotas operantes

C~nslderando que param~tr~s .oceanograf~c~s sao de fundamental importancia para interpre-
taçao do comportamento bl010g1CO das especles; recomenda-se que haja um levantamento de in
formações sobre tempera!ura da super!;cie do mar, com base em dados de campo e de sate1ite
objetivando a v~rificaçao das variaçoes ocorridas na distribuição desse parametro nos ü1ti
mos 6 anos, em aguas no Sul e Sudeste brasileiro. -
- Baseado na colocação acima recomenda-se que seja firmado um estreitamento de cooperação
técnica entre o Instituto de Pesquisas Espaciais de São Jose dos Campos e o CEPSUL.
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_ A atual exploração dos recursos pesqueiros concentra-se diretamente sobre os :estoques
costeiros; demersais e pelãgicos, sendo que a unic~ diversificação efetiva e concreta e
a pesca do Bonito que encontra-se em franca expansao.
_ A pesca do pitu (Nephrops sp) desenvolveu-se a partir de 19B4 durante o defeso do cama
rão. A existência desta especle jã era conhecida, porem sô capturada como fauna acompanhan
te do camarão em profundidade inferiores a 100 metros. O defeso do camarão acarretou uma
necessidade de diversificação, tendo o pitu apresentado-se como a melhor opção uma vez que
os petrechos de pesca que capturam os citados recursos são relativamente os mesmos.
_ Apesar dos esforços dos cientistas, as especies vem sofrendo um aumento crescente e de-
sordenado do esforço de pesca atraves da aquisição, pela industria, de novas embarcações e
pela modernização das jã existentes.
_ Estes efeitos tambem são observados na pesca artesanal que caminha paralelamente ao pro-

-gresso e que, com o aumento da população, hã o aumento de pescadores e consequentemente
do esforço de pesca. .
_ Os sinais de sobrepesca ja estão presentes em quase todos os estoques
lor comercial, os Grupos Permanentes de Estudos (GPEs), ao reunirem-se,
recomendar um rigido controle sobre estas pescarias (camarão, sardinha,
bem como um acompenhamento vigilante sobre os recursos emergenciais.
_ Ao observar a atuação da frota de arrasto atual, vemos que essa pesca e limitada pela
isôbata de 90 metros, portanto, pouco se sabe sobre os recursos demersais alem desta pro-
fundidade. A pesca de linheiros comprova a existência de grandes especies demersais como o
Namorado, porem essa atividade e muiro tradicional, podendo ser desenvolvida com o emprego
do espinhel e covos.
- A exploração dos recursos pelagicos atraves do cerco e tradicionalmente limitada pela i-
sõbata de 40 metros. Apenas a partir da decada de oitenta desenvolveu-se a pesca do Bonito
com isca-viva, mas a atividade com cerco nessa região ainda não foi implantada. Sabe-se,
entretanto da ocorrência da cavalinha entre as isôbatas de 40 e 200 metros, porem, as cap-
turas sô são realizadas quando esta especie migra para o litoral.
- Conclui-se portanto, conhece-se pouco sobre os recursos pelãgicos alem da isôbata de 40m.
- Aliado ao desconhecimento dos recursos inexplorados hã uma grande carência de informaçôe!
sobre os parametros ambientais da ãrea, condições oceanogrãficas e comportamento das espe
cies conhecidas, fatores estes decorrentes da falta de: equipamento, descontinuidade das
pesquisas, planos de pesquisa inte2rados (inter-institucionais) e recursos financeiros,
que possibilitam um carãter sistematico e duradouro dos estudos.
- Ao analisar a bibliografia existente sobre os trabalhos de pesca exploratôria e prospec-
çao, constata-se que todos contribuiram para um conhecimento superficial dos recursos exis
tentes ate a isôbata de 300 metros.

•conhecidos de va-
são unânimes em
peixes'demersais)

RECURSOS ESTUARINOS
INTRODUçAO
A ãrea costeira de Santa Catarina localiza-se entre as latitudes 29 57 26 Se 29 20 32 S,
ocupando uma extensão aproximada de 670 Km de margem continental, a qual se incrementa a
presença de numerosas ilhas e ilhotas totalizando-se em conjunto, 915 km de costa. As
principais unidades fisiogrãficas no litoral norte são: a baia de São Francisco e a Barra
do Rio Itapocu: limitando uma extensa planicie de terrenos cristalinos sujeira a periôdi-
cas instruções de ãgua salgada e ocupada por sistemas de manguezais. A parte central da
costa e muito irregular com espolões cristalinos da serra do mar, cobertos pela Mata Atlãn
tica que se estende ate a beira do mar, com numerosas ilhas e ilhotas entre as quais des~
taca-se a ilha de Santa Catarina com a presenã de uma lagoa e uma laguna. O litoral sul
possui uma serie de lagoas que em forma de rosãrio acompanham 252 km de margem costeira in
cluindo as lagoas do Ribeirão, Garopaba, Ibiraquera, Doce, Mirim, Imarui, Santo Antônio, -
Garopaba do Sul, Camacho, Urussanga Velha, Faxinal, Esteves, Mãe Luzia, Caverã e do Sombio
entre outras. As lagoas do Ibiraquera, o siste~a Mirim, Imarui, Santo Antônio, a de Garopa
ba do~Sul, do Camacho e de Urussanga Velha estao em contato com o mar. Como bacia princi--
oal destaca-se a do Rio Itajai, outras bacias menores são as dos rios são Francisco do Sul
Itapocu, Tijucas, Biguaçu, Su~atão e Tubarão. O conjunto de basi~s !soladas gue desemboca
no Oceano, ~cupa uma superflcle total de 35.756 Kmz. As caracterlstlcas ecologicas descri-
tas p~ra a area costeira, em especial pela presença dos sistemas de lagoas costeiras em
conexao com o mar e dos mangezais, favorecem o desenvolvimento de populações animais que
incluem migrantes catadromicos que são explorados pela pesca artesanal (1).



Embora a maior parte da costa catarinense possua ambientes de transição, dos quais, para
efeito de um diagnõstico mais preciso seria necessãrio um levantamento detalhado, para o
presente trabalho consideraremos as principais ãreas e recursos exp10tados.

AREAS DISPONJVEIS
o complexo estuarino 1agunar de região de Laguna, formado pelas lagoas de San!o Antônio,
Imarui e Mirim é considerado o sistema mais explorado artesanalmente. Outras areas impo~
tantes são representadas pela Lagoa da Conceição na Ilha de Santa Catarina, a foz do rio
Itajai Açu e ao norte a bacia do rio são Francisco. Os recursos disponiveis nestes ambi-
entes são basicamente comum a todos, havendo uma maior ou menor participação de determi-

.nados organismos sendo a sua abundância, condicionada por fatores caracteristicos a cada
ãrea. Devido a falta de estudos especificos sobre cada região com relação as caracteris-
~icas hidro1õgicas e ao potencial pesqueiro de cada uma, exceto os recursos atualmente /
exp10tados e controlados, consideraremos as pescarias existentes nos estuârios principais
volume de produção e algumas considerações sobre estes ambientes. Os recursos vivos de /
interesse econômico são representados por peixes, crustâceos e moluscos, e os principais
são os seguintes:
(1) LEOA,B.S.1983-A COSTA CATARINENSE E A SUA UTILIZAç~O P/PESCA ARTESANAL

Peixes: Linguado -Para1ichthys sp
Bagres -Genldens sp. e Tachysurus spp.
Carapicu -Euclnostomus gulaTainha -Mugll sp. ----
Enchova -Pomatomus sa1tator
Corvina -Mlcropogonlas furnieri
Papaterra -Mentlclrrhus amerlcanus

Crustâceos: Camarão-rosa
Camarão-branco
Siris

Moluscos Ostras

-Penaeus pau1ensis
-Penaeus SChlmlttl
-Calllnectes spp
-Crassostrea rhizophorae
-Ostrea spp

ESTOQUES CONHECIDOS
O total de pescado capturado pela frota artesanal durante o ano de 1987 foi de 9.174 t.
sendo que 1.660 t. foram de crustãceos diversos, capturados ao longo da costa do Estado
e no interior dos estuãrios. Salienta-se que, com exceção de algumas pescarias como a
do cação, a maior parte das espécies que dependem dos estuârios para fins trõpficos ou
reprodutivos não premanecem todo ciclo nessa ârea. Devido a inexistência de informaçôes
sobre a pesca unicamente estuarina, exceto na regiâo do complexo 1agunar Mirim, Imarui,
Santo Antõnio, onde as capturas são feitas no interior do estuãrio, nos demais ambientes
as pescarias são computadas conjuntamente pelo Sistema de Controle de Desembarque como
produção da pesca artesanal. Como espécies principais capturadas no interior dos estuá-
rios podemos considerar os seguintes:
1 - CAMAR~O-ROSA - 42.477Kg. (Lagunas)
2 - SIRI - 38.663Kg. (Total artesanal)
3 - BAGRE -241.945Kg. (Total artesanal)
4 - TAINHA -836.517Kg. (Total artesanal)
Quanto ao grau de utilização, os recursos pesqueiros, tanto costeiros como estuarinos, en
contram-se em sua totalidade bastante esp10rados, havendo no caso do camarão e do bagre,-
legislação especifica para sua exploração, com o controle do esforço de pesca e periodos
de defeso~ As áreas estuarinas no Estado, apresentam-se bastante propicias para o cultivo
havendo varios projetos de cultivo de camarao em andamento e estudos realizados pela Uni-
versidade Federal de Santa Catarina para repovoamento de lagunas e estuários. Com referên
cia âs âreas disponiveis, necessário se faz que se realize um estudo mais detalhado sobre
o potencial existente e espécies cultiváveis nestes ambientes.

CONCLUSOES
- Os recursos pesqueiros estuarinos não podem ser considerados dissociados de um contexto
geral representado pela pesca artesanal, que o Estado de Santa Catarina possui um avança-
do grau de desenvolvimento, com artes de pesca bastante eficientes e uma ocupação total de
todo o litoral. Estes recursos são muito conhecidos e intensamente submetidos a uma ativi-
dade pesgueira unicamente extrativ~, que ameaça o desenvolvimento de vârias espécies como
os camaroes em geral, bagres, cianldeos, lagostas, etc.



- A utilização dos estuãrios e zonas costeiras pela invasão turística e complexos industri
ais, constitui-se em uma séria ameaça para a manutenção destes ambientes, seus recursos vl
vos, e consequentemente a sobrevivência da atividade pesqueira que inevitavelmente desloca
rã os pescadores de seus sltios tradicionais.
- Faz-se necessãrio portanto, um conhecimento amplo sobre todos os fatores que caracteri-
zam estes ambientes, com a realização de estudos multidiciplinares que possibilitem avali
ar as consequências destas invasões e os prejulzos causados, para que, com conhecimentos-
cientlficos, aplique-se um gerenciamento ambiental que permita uma orientação adequada pa-
ra a administração destes ambientes e seus recursos naturais.



2.4. - PRODU~O E CAPTURA
(Industrial)

A frota do Estado de Santa Catarina e composta por tres principais formas de pescar:
1) Por cerco(traineira), onde são capturadas qu~tro ~species ~e1ágicas princieais e const~~
tes de sardinha, cava1inha, tainha e enchova. Al estao envo1vldas 97 embarcaçoes com pOSS1-
bi1idade de capturar 62 ton/viagem/barco; _ _.'2) Por arrasto (individual ou em pare1~a), onde sao.capturados camaroes ~ pelxes dlversos,
aqui definidos os peixes demersais, tals como: corVlna, castan~a, pesca~lnhas, pescadas! a-
brõtea, chicharro, papaterra e outros. Neste tipo de pesca estao envo1vldas 65 embarcaçoes,
com possibilidade de capturar 58 to/viagem/barco;

.3) Por vara c/isca viva, onde são capturados atuns e afins, estando envolvidas 11 embarca-
~ões pertencentes a frota ca!arinense.acrescida de 06 arrendadas, com capacidage.de captu:
rar ton/viagem. A produçao, por tlpO de captura, conforme os dados dos Anuarlos Estatls
ticos da COREG/SC dos anos de 1985/1986, dão-nos os se9uintes numeros principais, excetuan~
do-se aqui as produções de pescado oriundas tanto da pesca artesanal como industrial, face
a impossibilidade de separa-las:
A - Produção de cerco do exercício de 1985: "especies principais".

Sardinha verdadeira .......•.........•............. 63.036.044kg
Sardinha 1age..................................... 549.645kg
Cava1 inha 7.348.263kg
Enchovas ...............................•.......... 1.405.864kg
Ta inha. .................................•.......•. 2.287.079kg

B - Produção de cerco do exercicio de 1986: "especies principais":
Sardinha verdadeira ....•.•.•..................•••• 56.221.030kg
Sardinha Lage .....•...•..•........................ 1.082.479kg
Cava1 inha ................•••.............•..•..•.. 1.123.973kg
Tainha ..•.....................................•••• 2.320.188kg
Enchova. .......................•..............•... 1.045-.565kg

C - Produção de arrasteiros do exercicio/85: "especies principais":
Corv ina. ....•.•...•.•••..•...............•..•..... 5.027.062kg
Pescad inhas. ...•.•.....................•.•..•..... 5.286. 577kg
Camarão 7 barbas ••.........•.........•..•......... 2.220.826kg
Castanha. .................••........•..••..•.....• 2.298.085kg
Pescadas....... ••.•........•....•......... ...•.•.. 471.041kg
Camarão rosa .........•......••..••............•... 2.229. 229kg
Abrõtea .......•...•••••...•..••.•................. 1.355.047kg
Chicharro ...•..•.....•......•.......•............. 1.331.365kg
Papa terra. ...•••.•.......••.........•....•..•..••• 621 .047kg

O - Produção de arrasteiros exercicio 1986 (especies principais):
Corvina .........•........•.•..•.....•...•.....••.. 4.455.753kg
Pescadinhas ..•.....•..•........•..•..........•.... 2.754.889kg
Camarão 7 barbas ...•.••....•.•..••........•....... 2.396.953kg
Castanha ....•.....•.....•......•..........•....... 1.783. 598kg
Pescadas .........•............•..........•...••... 1.418.408kg
Camarão rosa ...............•........•..•.......... 1.165.864kg
Abrõtea. .......................................... 533.160kg
Chicha rro. ........•............................... 400.892kg
Papa terra. ................................•....... 307.661 kg

Existem ainda especies importantes como cações, linguado e bagre, por exemplo, que são capo
turados tanto no arrasto como na rede de ema1har e no cerco, dificultando a anotação de sua
produção. Como reforço tem-se a dizer que no exercicio de 1985 descarregaram-se 2.667.200kc
de cações, enquanto em 1986 esse total subiu para 2.899.476kg. .
E - Produção de atuneiros com isca-viva/85-86: O bonito gaiado e o grande produto deste t'
po de pescarla de atuns e aflns, cUJos totals capturados em 1985 e 1986 chegaram, respecti:
vamente, a 10.822.133kg e 14.766.877kg. Em resumo, ai estão alguns numeros da produção peso
queira do Estado, cujos totais dos exercicios de 1985 e 1986 chegaram, respectivamente, (
120.938.064 e 108.456.047. Frise-se, ao final, que a falta de postura do empresariado pes-
queiro e o imedia!ismo inconsequente dos responsáveis direto pela captura, conforme já asso
na1amos acima, irao resultar, inexoravelmente, e a medio ou curto prazo, para a inviabi1iÓi
de da atividade da pesca. Que o diga a produção pesqueira de S.Catarina referente ao exerc'
Cio de 1987, qu~ tota1ilou apenas 67.896.021 kq. O_Anuário Estatistico 1987 pub1icQdo_pe1a"COREG/SC, enfatlza em fls.03 ao comparar as prOduçoes de 198ó com a de 1987, a varlaçao ne!
tiva de 37,40%. Pelo menos os numeros estão refletindo o que ora vaticinamos.



RElA~ DA FRDTAtATARIHEHS[ COHHAIS DE 20 TAlI

PROPRIETARIOS EH8ARCAtOES CAPTURA R.G.P. COMP. TAB. TAL. MOTOR HP PROCESSO PORTARIA
IIlCAPE-IHO.COH. PESC.L TOA. Seiva 1 Cerco 01472658 21.35 53,84 33 .u - 32C - 299110

Seha 1 11 Cerco 01472682 23,00 103,37 64,00 - 314 022281i6 159118
Setval 111 Cerco 01472712 23.60 85.66 '3.41 - 240 - 029/83

PESQUEIRA OCEAHICA LTDA. Estrela do Mar 11 Cerco 01630105
22:::

84,11 63,76 - 585 033112 431117
Estrela do Mar 111 Cerco 01630130 21,0 67,99 37,88 - 380 070115 391/75
Estrel. do Mar IV Cerco 01630164 25,00 90,08 54.40. - 364 243118 079/81
Estr,la do MAr V tercc 01630199 25,50 90,15 54,47 - )57 944/78 140,81
Estrel. do Mar VI Arrasto de Peixe 01630130 20,2 90,OU 61,92 - 325 524117 :128/64
Estrela do Mar VII Arr4sto de Peixe 01315137 22.5' 105,27 61,1\8 - 370 ~10!11 ~~9/B4

PESQ.PIONEIRAOA COSTAS/ DOlll Isue I Cerco 01640135 24,S 88,5A 38,51 Scania 320 094110 103/70
000 1511C 11 Cerco 01640160 25;5. 114.85 - - - - 285/72
Don )sue 111 Cerco 016'0194 27.2 O 103,08 61,80 CUllIlltns 325 016112 170/81
Oon lseac IV Arrasto 01189231 21.0 70,00 50,00 Cutrflltns 270 00411' 177/83Oon 1511e V Arrasto de Peixe 016'0348 26,8 143,81 75,43 CUlml'lns 270 067/15 - (0)
tloo tsue VI Arrasto de Peixe 016'0372 26,8 143,81 75,43 CUlmIlns 270 067/75 - (0)
Don 15IIC VII Arrasto de Peixe 01623850 21,9 103,42 55,99 Cl.IltI'llin~ 270 127/18 251118
00" Isuc VIII Arrasto de Peixe 0163288' 21,9 104,'2 55,99 CUlmllns 270 128/78 252/18
00" Isue X Arrasto de Peixe 01640283 23,2 56,73 29,70 Currml"S 325 792/19 013/82
Oon Isuc XI Arrasto de Peixe 016'0313 23,2 56.73 29,70 CUIlIIl1ns 325 792/19 014/82
Oon Isue XII Atunelro 01686542 20,4 90.00 27,00 ClInnins 325 166/19 143/8;\
Oon Isue XIII Cerco 02711303 24,1 2 118,00 35,00 Cunnl"S 325 468/84 200/85

HAPESCA-IHO.E COH.PESCADO Presldl"nte Y Cerco - - - - - - - - (0)
Ltda. Presidente VI Cerco 01144839 - - - - - - 037/86

Presidente VJI Arrasto de Peixe 01633911 - - - - - - - (0)
Presidente VIJ1 Arrasto de Peixe 01633881 - - - - - - - (0 )
Presidente IX Cerco - - - - - - - - (0 )

PESQUEIRA ATLANTICO SUL Here;cl ia Po11 i 11 Cerco - - - - - - - - r- )
Harr.el0 da Costa I Cerco - - - - - - - - (0 )

A.S.G[NTIL C~PTURA E COH. Sopesca Cerco 030738.-1
22:::

49,12 33.41 Cunnl"s 320 - 177 119
DE PESCAOOS. SOP!SCl 11 0232909- 15,9 17 ,85 11,79 Sci"h 153 - 025/19
IHD.DE PESC"'DO ROCHA LTOA 00" Rodrigo Cerco 0263141- - 122,09 39,2 7 Scinla 295 - - (0)

Prtll'llyera Cerco 01625519 - 36,08 16.8 7 Scinh 165 - - r- )Alexandre Magno IV Cerco - - 78,92 31,5 2 9'cinta 325 - - ( 0)

PESQUEIRA COSTA LTO .•.. Hercl1 to Po111 IV Cerco - 23,07 76,00 23,0 O Currml"s 325 - 160/87Marajõ I Arrasto de Pel.e 00955931 18,5 52,00 15,0 O Seinla 270 483/1" 384/81Marajõ Ii Arrasto de Pel.e 00955965 18,52 52,00 15,0 O Sean1a 270 484/79 3aS/tilMarajõ III Arrasto de Peixe 0239173- 22,0 72,00 22,00 - - - 257/t14
Marajõ IV Arrasto d~ Peixe 0239170- 22.0 1'0,00 55.0 O Sei""a 270 354/"2 256/84

ww
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REl.A~ DA fMTA tATARIHEHSEtOM IlAIS DE 20 TAl!

PROPRIETARIOS EMaARCAcOES CAPTURA R.G.P. COMP. TA8. TAL. MOTOR HP PROCESSO PORTARIA

MARIO ANGELO ALVES WllD· Irajá 1 Arrasto de Peixe - 24.00 12 ,00 43,00 Currmins 265 1249/85 121/87
NER
LEOPESCA-INO.E COH.DE PE leopesc, I Cerco - 19,85 70,00 21,00 Scinh 290 - - (')
CAOOLToA. leopescl 11 Cerco - - - - Currrntns 325 356/82 - r- )
PESQUEIRACOSTALToA. Herd110 Poll t 111 Cerco - 23,20 105,89 55,38 CUl1l'll1ns 121 579/78 263/82

IHO.COM.PESCADO PRINCIPAL Principal I Arrasto de Peixe 01768212 23,60 85,66 43,41 Scinh 314 155/79 146/85
ltda. Principal 11 Arrasto de Peixe 017668247 23,60 85,66 43,41 Scinh 314 156/79 151/86

Principal 111 Arrasto de Peixe 01768743 23,64 69,31 20,79 Cunm1ns 325 756/81 451/83
principal IV Arrasto de Peixe 01768719 23,64 69,31 20,79 CUII1II1ns 325 757/81 450/83
Principal V Sardinha 0Z71138-9 23,64 69,31 36,00 Currmlns 325 198/84 149/86
Petnclpal VI Sardinha 0324989-1 23,54 69,31 36,00 CUlIJlItns 325 198/84 149/86

CAPTURACOH.oE PE5CAOOS Ihjal - - - - - - - 651/84 172/87
ARllAC~OLTOA. Don Qulrlno - - - - - - - 660/84 175187

HQURA IND.E COHERCIO Moura I Arrasto de Peixe 00880591 21,00 82,50 45,50 Cumins 121 1555/75 001/86
Hour. IJ Arr.dto de Peixe 00880604 21,00 82,12 49,50 CUlIIIlins 325 1554175 125/85
Haura 111 Arrasto de Peixe 0331889-8 24,80 63,00 34,00 CUlllll1ns 325 506/85 253/87
Houra IV Arrasto de Peixe 00880612 24,80 63,00 34,00 CUlllllins 325 507/85 25./87
Houra V Arrasto de Peixe 00880612 21.00 52,55 33.58 GH 350 6149171 121/86
Haura VI Arrasto de Peixe 00880582 21.00 52,55 33,58 GH 350 6148171 124/85
Haura VIII Arrasto de Peixe 00880639 24,70 96,37 71,43 HWM 406 6140171 126/85
Cidade da Horta Arrasto de Peixe 00880680 21,50 62,67 39,60 Cunmlns 320 9722171 127/85
Cidade do Faial Arrasto de Peixe 00880671 21,50 62,67 39,60 Currrn1ns 320 9723171 120/85
Acôres Arrasto de Peixe 00880621 21.50 62,67 39,60 CUllllllns 300 9720171 123/85
Cabo Verde Arrasto de Peixe 00880663 21,50 62,67 39,60 CUllllltns 300 97Zl177 122/85
lha ts de Moura Arrasto de Peixe 00880674 25.30 142,15 89,60 CUllIlllns 325 3469175 130/85
Geovana de Haura Arrasto de Peixe 00875406 26,50 121,35 51,86 CUllIlllns 325 2777176 135/85
Oon José de Moura Arrasto de Peixe 01761714 21,00 63,25 34,97 CUllIlltns 325 73/80 245/85
Joio Jose de Moura Arrasto de Peixe 01761749 21,00 63,00 34,00 CUllllllns 325 74/80 243/83
Dona Marta de Moura Arrasto de Peixe 0270771-3 24,80 81,00 29,00 CUllPins 270 75/80 012/87
Dona Augusta de Moura Arrasto de Peixe 0270774-8 24,80 126,00 67,00 CUllllllns 270 76,80 0111/87
Don Manoel Uno de 11011'Arrasto de Peixe 0239277-1 23,51 122,00 59,00 Ma 385 7942/73 021/84
Don Manoel L lno de Moura - 0131510-2 22,56 99,87 59,90 CUf!I1l1ns 370 04421171 186/87
Daniela de Moura - 00869199 24,90 105,00 46,00 57-0R-K 345 - 173/87

OElHAR IHO.COM.DE PESCADO Delllllr J - 0032672-8 17,95 '51,00 15,00 CUllllllns 270 LJ-33/83 259/84
llDA. Delmar 11 - 0232675-2 17 ,95 51,00 15,00 CUlfRlns 270 LJ-34/83 258/84

Joio Paulo 1 Arrasto de Peixe 01686488 22,00 96,20 44,45 Currmlns 325 IJ-07/81 146/83·
Joio Paulo 11 Arrasto de Peixe 01643568 22,00 96,45 44,45 CUlllllns 325 IJ-13/81 142/83

PERU IGEL Soberano Arrasto 02625857 20,16 75,00 42,00 CUllIIltns 235 341/84 278/86



RElAÇ1.0 DA FROTACATARINEHSEW4 MAIS OE 20 TAR

•

PROPRIETARIOS EM8ARCAÇOES CAPTURA R.G.P. COMP. TAB. TAL. MOTOR HP PROCESSO PORTARIA

NICACI0 DA COSTA Itaeocoroy I Arrlste de Peixe 00879754 23.00 62.69 53,53 Scania 350 5549/75 180/85
t teu I Arrasto de Peixe - 23.90 123.21 75.69 Cutmltns 325 3278/78 265/85
IUÚ Costa 11 Arrasto de Peixe 00880825 22,20 81,00 43,00 CUlTfIlins 325 589/82 179/85
Ttaü Costa 111 Arrasto de Peixe 00878596 22,50 83,71 75,00 Cumins 325 2350/74 004/86
It.ú Costa IV Arrasto de Peixe 0232181-5 22.34 99,00 40,00 Cumins 325 150/84 183/85
Itaü Costa V Arrasto de Peixe - 24,40 99.00 40,00 CUII1lI1ns 325 - - (.)
ltaú Costa VI - - 20,10 68,00 45,00 Cumins 325 1036/84 I 017/85
ltaü Costa VII - - 20,10 68,00 45,00 Curtl'lltns 325 1036/84 , 017/85

SOPRAl - SOC.PROO.AllHEN- Sopral 11 CercO 0324763-5 23,15 61.66 40,58 Scanh 500 266/79
,

253/86
TOS l TOA. Pric1h Cerco 01680391 17,91 44 ,91 29.73 Scinh 230 1650/85 117/85

JOSE VASQUEZMARTINEZ Jose Antonto 11 Cerco 01761251 20,50 38,62 23,06 Scanh 267 2274/70 297/70
Jose Antônio 111 Cerco 01761315 19,50 34,95 25,05 Scin1a 230 4358/11 J41/71
Jose Atnõn10 IV Arrasto de Peixe 01684278 25,84 115,22 82,79 Scanh 425 034/73 030/73
Jose Antônio V Cerco 01761285 21,34 142,94 83,25 Seinta 320 6874/75 566/75
Jose Antônio VI Cerco 01684299 21,95 73.38 49.51 KTV 300 4512/73 023/81
Jose Antônio VII Cerco 0269528-8 21.95 73.38 45,51 Scãnll - 28961/82 185/86

PESCADO MELLOLTOA. Francisco Pinto IIt Cerco 00749516 18,70 38.39 18,05 Scãn11 240 - - (' )

MA'IMOCOMERCIODE PESCA-
DO LTDA. Bruno Frederico Cerco - 24,62 107,00 47,00 Scin1a 335 IJ-513/86 016/84

MA'OPESCALTOA. Mar 1111 I Cerco 0262582 24,00 114,00 40.00 Curmlins 340 IJ_364/86 , 016/87
HarlHI 11 Cerco 0338120-0 24,00 115,00 90,00 CUIl'I1I1ns 340 5-260/86 011/88

HASIPE-COH.PESCADO LTDA. Has1pe I Cerco 01651374 17 ,DO 32,36 15,30 Scinh 153 5-5443/15 039/85
Hasipe 11 Cerco 01650360 21,15 110,73 36,32 Scinh 270 375/18 137/81
Hasipe 111 Cerco - 19,80 46,04 16,30 Scinta 270 144/83 I

. 065/85

CAPTURACOH.PESCADOTROP!
Francisco Pinto 01635646 17,60 39,00 Scinh 029/80 256/87CAL. Cerco 23,00 276

CALAMAR Tiro Arrasto de Pe1~e 0262535-1 20,94 70,00 24,00 CUIlJ'll1ns 325 340/84 006/85
Sidon Arrasto de Pe1~e 0263526-1 23,64 78,00 42,00 Cunntns 350 340/84 , 004/85
Gola,. Arrasto de Pe1~e 0147471-1 23,64 70,00 54,00 Currn1ns 325 713/85 239/87
Sina' Arrasto de Pe'~e - 23,64 70,00 54,00 Cunntns 325 714/85 005/86

SUL ATLANTlCODE PESCAS/. Sul Atlant1co 111 Cerco 01643649 23,40 124,00 83,88 KTV 300 145/19 329/19
Sul Athntico IV Cerco 01633791 20,00 84,86 62,54 Scãnta 267 054/12 247/73
Sul Athnt1co IX Atunetro 01633732 27,43 201,40 12,4 Caterp. 500 - - (.)

Sul Athntico X Cerco 01633821 22,26 75,30 49,46 Scinh 267 267/16 082/84

I
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RllltAO DA FROTAtATARIHElt5E COH1lA15 DE 20 TAII

PROPRlETARIOS EH8ARCACOE5 CAPTURA R.G.P. COIIP. TAB. TAl. i'()TOR HP PROCESSO PORTARIA
COMPANHIANACIONAL DE Confrio I Arruto 01473484 20.~0 78,13 45.B4 Caterp. 170 .037171 0981/82FRIGORIFICO-CONFRIO Confrlo 11 ArrlSto 01490061 20,~0 78,13 45.84 Caterp. 170 '7/82 115/82

Con(rl0 111 Arrtsto 01490036 20,15 76,64 ~6,21 Caterp. 2'0 ~035/71 117/82
confrl0 IV ArrlSto 01490095 20,15 76,6' 47 ,21 Caterp. 1.0 '03~171 11'/81Confrto Y Arruto 01~89976 10,15 76,64 41,21 C.terp. 140 ~033171 116/81
Confrto do Mar Arrasto 01~73111 22.00 93,78 15,71 C.terp. 335 ~031171 095/81Confrl0 do Mar do Sul Arrasto 01473011 11,00 93,78 15,71 Caterp. 335 51/82 097/81
Confrl0 Harlstr.1 Arr.s to 01490001 22,25 93,78 15,71 Caterp. 335 ~561171 126/82Con(rl0 Mar do Leste Arrasto 01473573 22,25 93.25 25,71 Caterp. 335 ~561 171 096/81
Confrio Zens Arrasto de Peixe 01614148 25,70 100,79 68,64 MT 380 1091/79 113/8~
Confrto Apolo Arrasto de Peixe 01614113 29.00 113,89 83,59 MT-17 600 5-5841/7~ 049/80

EMPRESADE PESCADOITAO aau Costa - 0161538-5 21,25 m,oo 59,00 Scintl 315 1299/7~ 112/85
COSTALTDA. ltamarlSsu - 00875811 11,00 65,00 39,00 Scinh 325 5.71171 142185

CAP.PE5C.HARDE CORAL Mar de Cor. 1 Arrasto de Peixe 01631914 25,00 135,48 96.68 CUllIlllns 375 5595/8. 241/82

CAPT.E COH.TRANSPORTES Pedro Gastaldl I Cerco 0161707-2 14,75 89,00 27,00 Scin1. 190 337/8~ 185/85
DE PE5C.GA5TALOILTOA. Pedro Gast.ld1 11 Cerco 02815.9-0 1~,75 89.00 27,00 Scintl 190 11./84 163/86 .

HARGUS INO.COH.PESC.llDA Hargus I Cerco 0168.663 21,00 60,09 '2,99 Seinh 230 5952/75 614/75
Har9us 11 Cerco 01684574 22,34 7',23 ~8,13 Seinh 267 3716/74 158/86

R.B.CAP.COH.PESC.LTDA. C.ltpso 11 Arr.sto 01686691 16,91 25,51 16,35 Seintl 155 0.7/75 062/8~
Cal1pso til Arrasto 01623931 17,50 53,61 31,11 Seint. 267 1547/85 - ~.)
C.11pso IV Arrasto - 18,60 53,53 32,49 Seinh 290 0884/76 106/8
Cal tpso V - 0163449-0 20,00 '6,86 18,50 Seinil 267 058/72 068/85( 208/87
Calipso VI Cerco 01760815 22,30 71,25 49,35 Currmins 231 119/71 069/85
Caltpso VII Cerco 01761951 23,51 123,90 55,56 Currmins 385 040/75 070/85
C.ltpso VIIJ Cerco 0161545-8 22,46 18,00 29,00 Seini. 267 196/80 121/86
TalH. Cerco 01623966 20,00 66,81 37,79 Scinh 230 211/79 150/79
C.11pso X Arr.s to - 13,10 75,00 ~2,OO Scint. 290 .60/8. 034/85

HB-CAP.DE PESCADO LTDA T'lMtav1 Arrasto 01643110 11,00 27,00 17,00 Seini. 153 5099/71 198/85
Troptcal Arr.sto 00871 036 18,~0 43,03 23,01 Seinh 225 6966/71 183/85
Porto Belo - 00871605 18,50 44,45 29,17 Scinh 250 5151/72 141/85
Canasv1e1rlS Arrasto 01764373 16,60 41,00 11,00 Scinh 210 ~038/73 1~1/85
Cas. BlanCl Arr.s to 0161544-0 23,10 15,00 41,00 Scinh 190 33'/8~ 185/85
Jul to Ces.r - 0183~01-1 18,85 49,00 2~,OO Sein1a 290 8571/71 094/87

GIOVANE PERCIVAlLI E GE- ~gu1a Dourada 111 Cerco 0162554-7 19,15 90,00 21,00 Scinh 290 473/84 - I: INAROPERCIVALlI Aguia Dourada 11 Cerco 0262542-3 15,25 90,00 27,00 Scin1l 290 363/86 -

w
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Rillç1.O DA FROTACATARINEHSEtOH MAIS DE 20 TAB

f •

PROPRIETARJOS EM8ARtAÇDES CAPTURA R.G.P. COMP. lAB. lAl.. >'OlOR HP PROCESSO . PORTARIA

DAVID GREGORIO NETO & elA Jeremias - 01651480 21,00 78,56 25,82 Seini. 290 678/14 039/86
Hf.lldil Gre9õrl0 - 01635565 20,04 68,00 32,00 CUrMllns 270 5C-813/19 037/86
00U9'.5 Gregorl0 - 01651528 21,60 62,78 32,68 Cum1ns 270 SC-545/19 034/86Sebastião Gregório - 01651152 22.00 81,66 52,30 Scinia 230 SC-1650/15 038/86Cabrlel Gregório - 01651510 21.70 52,03 31,29 C. terp. 380 SC-4199/10 035/86
Gil Figueiredo - 01651544 21,36 59,85 38,00 Seinia 250 IC-5434/11 036/86
Luiz Gregõrlo Arrasto 01625877 17 ,22 34,37 20,83 Currrnlns 153 5C-397/77 .. P-945/86
Marco Antônio Arrasto 01623842 17,00 19,15 11,10 Currmll\$ 153 IJ-I05/13 P-I036/86
Aymore - 01623907 17,30 21,75 12,61 Cu","ln~ 156 5C-399/12 P-946/86
Marlene I
Marlene II .

CAP.E COMERCIODE PESCADO Cabral Cerco 01761862 17,96 32,00 19,00 Scania 176 IJ-253/86 042/84
CABRAl l TOA. Cabr.l I Cerco 0324796-1 19,10 69,00 27,00 Scinla 290 Se-474/85 092/87

SIBA-COHERCIO DE PESCADO Dom AlfonSO X - - 22,00 64,00 58,00 Scania 290 IC-014/86 P-033/86LTOA. Dom Alfonso Arrasto 0283793 20,20 68,00 20,00 Scinia 290 IJ-168/84 056/87
Dom .•., (onso I Arrasto - - - - - 290 - - (.)
Dom Alfonso VII Arrasto de Peixe 0282532-5 20,11 94,00 39,00 Clterp. 365 IJ-308/84 288/86
Dom Alfonso IX Arrlsto de Peixe 0282548-1 20,11 94,99 39,00 te te-o, 365 IJ-309/86 270/86
Oom Osn1 Arrlsto 0262356-1 18,00 91,00 58,00 Scinh 290 165/84 038/85
Dom Osn1 1 Arrlsto 0232193-9 18,60 56,00 17 ,00 Scin11 290 IJ-397/83 118/85
DOIQOsn1 11 Arrasto 0232166-1 18,60 59,00 18,00 Scãnh 290 IJ-398/83 204/85
Don Alfonso 111 Arrlsto de Peixe 03390191 22,00 64,00 58,00 Scinh 290 SC-441/85 P-028/86
Dom Alfonso IV Arrlsto de Peixe - 22,0 64,00 58,00 Scinh 290 SC-442/85 P-029/86
Dom Alfonso V Arrlsto de Peixe - 22,0 64,00 58,00 Scinll 290 SC-443/85 P-030/86
Dom Alfonso VI Arrlsto de Peixe - 22,0 64,00 58.00 Scãn1a 290 IC-015/86 P-031/86

VIGOHARCAPTURACOH[RCIO Blh de V1go Cerco 01651251 21.3 69,00 41,00 Clterp. 342 IJ-095/12 148/18
BaiJ de Vigo I Cerco 0168426 22,8 81,35 48,87 Scinll 267 IJ-127/79 167/81
Bata de V1go II Arrasto 0165124 19,8 77,S 50,16 Scinll 267 IC-219178 P-224/81
8a1l de V1go JJJ Cerco 0114391 22,0 50,64 21,4 Caterp. 342 IJ-l7l 181 292181
81 fa de Vi90 IV Cerco 0168051 20,0 71,0 21,0 Sein1. 260 IJ-054/83 • 237/83
Baia de Vigo V Cerco 0262584 19,0 65,0 19,0 ce terp. 342 IJ-195/86 253/85
8.i. de Vfgo VI - - 22,0 66,8 45,9 Scãnt. - IJ-336/84 P-018/85

COMERCIO E INOOSlRIA OE Macedo I Cerco 01625331 22,8 80,21 42,21 Scânh 230 IJ-029179 - (')
PESCADO KOWAlSKY Macedo II - 0231630- 18,3 59,0 20,0 Scinh 267 IJ-044/83 112/84

Macedo 111 - 0231633-1 17,9 59,0 18,0 Cum1n 270 IJ-043/83 113/84
Macedo IV Cerco 0341369 19,9 82,0 27.0 Cum1n 270 SC-315/83 160/86
Macedo V Cerco 0341362- 19,9 82,0 24,0 Cunmin 270 IJ-060/84 161/86
Yamayi I Arrasto 0114472 22,0 93,9 44.4 GI4 340 IJ-333/84 G-002l86
VI",.y. /I lr,osto suam fU 11:0 ~U~n1l m B:m!H~ 002/86
Yamaya I vne tro 174/83
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PROPRIETARI0S EH8ARCAeOES CAPTURA R.G.P. eOHP. TAD. TAL. MOTOR HP PROCESSO PORTARIA

OHERCI0 [ INOUSTRIA OE Kowalsky I Arrasto de p~1Ke 0168'639 21.42 90,68 47,34 Scinil 351 IJ- 215/80 214/80
ESCADO KO'JIAlSKY Kowa 1 slty 11 - 00961955 21,42 90.68 47,34 Scinta 351 IJ- 216/80 036/82

1(010181 sky 111 - 00968196 19.50 71,00 21.00 Currntns 325 SC- 69./80 0'0/82
Kow.lsky IV Cerco 02321963 20,00 76,00 2'.00 Scinia 290 se- W9/85 016/86

EG.PEHHA PESCADOS S/A. Weg I Arrasto 01769651 19 •• 0 69,75 27,91 Scin1a 261 SC- 1481/83 206/8'
Weg 11 Arrasto 01166854 19,39 )J.OO 22,00 Scin1a 267 IJ- 6"/19 Z11/8'
Weg 11 I Arrasto 02158311 18.70 61.15 63,35 Seinia 253 se- 468/19 205/8.
Weg IV Arrasto 011.6289 18.70 61,75 63.35 Scania 253 se- 114/19 201/84
Weg V Arrasto de Peixe 0231636-6 21.50 78,00 45,50 Seinh 261 IJ- 230/82 210/84
Weg VI A~rlsto de Peixe 0231639-1 21.50 78,00 45,50 Scinh 261 IJ- 229/82 208/8.

FEHEPE-INO.E COM.PESC.S/A Ferreir. I Cerco 01456859 21.76 34,49 21,99 Caterp. 320 IJ- 058/11 1.5/81
Ferre tre 11 Cerco 01650335 22,00 53,08 21,62 Scinta 230 IJ- 051/11 141/81
Ferreira 111 Cerco 01650301 23,32 52,92 '1,92 Caterp. 355 SC- 011 /10 144/81
Ferre'r. IV - 032'80031 28,20 78,92 53,52 Scinh 325 RJ- 1162/81 189/82
Ferreira V Cerco 01650211 24,73 90,11 60,09 Scinh 31' IJ- 085/15 146/81
Ferreir. VI Cerco 016502'8 18,12 65,00 22,00 Scinta 290 IJ- 088/14 535/1'
Ferreira VII Cerco 01650211 22,50 101,29 30.6 Scinta 326 SC- 052/81 0.2/81
Ferreira VIII Cerco 011.3421 22,75 60,32 38.E Scânia 261 se- 295/81 015/81 (151
Ferreira IX Cerco 0210117-2 11.37 58.00 18.0 Caterp. 24 IJ- 016/82 286/85
Ferreira X Cerco 01169115 17,28 58,00 18,0 Caterp. .2 IJ- 016/82 022/84
Ferreira XI Arrasto de Peixe 0262564-1 21,26 109,00 32,0 Caterp. 29 se- 144/8' 2.9/86
Ferreira xii Arrasto de Peixe 0262561-0 21,26 109,00 32,0 Caterp. 28 SC- 145/84 252/86
Ferreira XIII Cerco 0262590-3 19,14 99,00 40.0 Caterp. 29 SC- 486/8. 225/85
Ferreira XIV Cerco 0262589-0 19,14 99.00 30.0 Clterp. 29 SC- 463/8 261/85
Ferreira XV Cerco 0286503-3 19,14 90,00 30,0 Caterp. 29 SC- .64/8 251/86
Ferreira XVI Cerco 0324824-1 19.14 99,00 30,0 Caterp. 29 SC- .65/8 222/86
ferreira XVII - 0324801-1 24.00 115,14 79.7 Caterp. 42 RJ- 211218 134/81

STAlEIRO STf-MARTA LTOA. Santa Fê - 01623153 23,00 77.21 1,52 Scinla 261 SC- 336/15 255/8'
Vvlcano - 0261969-5 24,10 101,00 2,0 CUImI1ns 32 IJ- 114/81 301/85

NO.E COH.PESC.ALFREDO Verde Vale I Caceio 0232154-8 18,20 28,41 1,1 Scinta 1.53
b: 11!Mll

- (01

EISS l TOA. Verde Vale 11 Cerco 01144791 21.00 49,22 9,6 Scinia 25 361/81
Verde Vale 111 Cerco 02321483~ 18,30 32,83 15,3 Scinia 32 5- 29999/1 125:810)
Verde Vale IV Cerco 0232151:1· 23,00 74,01 2,8 Scinh - ~ã9íJVerde Vale V - 01144766 21,00 70.51 2,' Scinia 25 !l- 362/81
Verde Vale VI Arrasto de Peixe 01689154 21,10 75,00 9,0 Scinia 26 SC- 8.1/8 098/83
Verde Vale VJJ Arrasto de Petxe 01689189 21,10 75,00 29.0 Scinta 26 IJ- 051/8 091/83
Verde Vale VIII Arrasto de Peixe 0232115-1 21,26 85,00 6,0 Scinh 21 IJ- 257/8 138/85
Verde Va1e IX Arrasto de Peixe 0232178-5 21,26 83,00 6,0 Scinh 21 IJ- 258/8 111/85
Verde Vale X Arrasto de Peixe - 23,64 79.00 24.0 Scânia 26 IJ- 810/8 011/86
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PROPRIETARIOS EM8ARCA,OES CAPTURA R.G.P. COIIP. TA8. TAL. MOTOR HP PROCESSO PORTARIA

lNO.COH.PESC.ALFREDO Verde Vale XI - - 23,64 79,0 24,00 Scinh 268 IJ- 699/85 010/86
wElSS lTOA. Verde Vale XII Cerco 283652-1 23,64 82,0 38,00 Scinta 268 IJ- 551/85 027/86

Verde Vale XIII Cerco - 23,64 90,0 60,00 Scinia 268 IJ- 119/87 084/87

ESTALEIRO A81LI0 SOUZA Dona Apolõnta Cerco 0145672 24,40 62,1 37,45 Scinh 314 SC- 3390/77 214/80
LTOA. Pedro Celso Cerco 0149648 21,60 61'~é 43,96 Scin1a 314 S- 5743171 29~/80{.)

Abil to Souza Cerco 262570-9 22,51 110,0 37,00 Cunm1ns 320 -

(') - PROCESSOS EM A OAMEHTO -
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INTRODUÇl\o

Objetiva este trabalho, apresentar em termos rápidos, o desenvolvimento e principalmente,
a situação atual da Aquicu1tura no Estado de Santa Catarina, encarando a Aquicu1tura Mar~
nha, Interior, Pesquisa, Extensão e Ensino .. Para um diagnõstico e análise mais criteriosos, um espaço de tempo maior deveria estar
~isponive1, facilitando consulta às fontes, coleta e análise de todos os dados disponiveis
e apresentação mais caracterizada do encaminhamento desta nova atividade produtiva.
Há milênios a natureza sempre foi prõdiga em dispor de diferentes especies de anima~s, dos
quais o homem, tirava proveito para a sua alimentação. Entre eles, o peixe e o que mais
aparece como referência entre as especies aquáticas, ao longo da histõria da humanidade.
Com o aumento das populações do mundo e a premência de ajuntar alimentos para a sobrevi-
vência das mesmas, descobriu-se que certas especies de peixes vinham ao encontro para sa
tisfazer a necessidade protêica com maior facilidade do que outras especies aquáticas -e
mesmo terrestres, mantendo-os em recintos fechados e com cuidados de cultivo.
Santa Catarina, no contexto nacional, destaca-se como 19 Estado a implantar uma atividade
sistemática voltada para a Aquicu1tura, onde a Piscicultura interior toma expressão inedi
ta no suporte de uma Assistência Tecnica organizada. Em menos de duas decadas e de modo
especial nos 8 (oito) u1timos anos foram implantadas importantes Estruturas Tecnicas para
a viabilização definitiva da Aquicu1tura no Estado. Relacionamos os principais registros,
que embasam o desenvolvimento da Aquicu1tura catarinense, até o presente momento:
_ 1966 _ Inicio da construção da Estação Experimental de Aquicu1tura-8arra da Lagoa.
_ 1968 _ Fundada a ACARPESC - Associação de Crédito e Assistência Pesqueira de Santa Cata

rina (lilno Pais). . -_ 1970/75 _ ACARPESC pesquisa criação de camarões marinhos ~m cativeiro e reprodução em
1aboratõrio._ 1970 em diante - primeiras tentativas de introduzir a criação de peixes de água doce,
com assistência da ACARPESC._ 1973 _ Instalado 19 Escritõr-io Local de Piscicultura no municipio de 81umenau e instala
ção de pequeno Posto de Piscicultura pela Prefeitura municipal.

_ 1974 _ Instalação do Posto de Piscicultura na Fundação 25 de Julho, da Prefeitura Muni-
cipal de Joinvi11e, sob orientação da ACARPESC (atualmente, Estação de Piscicul-
tura) ._ 1976 _ Instalação do Posto de Piscicultura da Prefeitura Municipal de Chapecõ sob orien
tação da ACARPESC, onde em 1980 a SUDEPE inicia pesquisas de reprodução de car~
pas, viabil izando mais tarde a construção da"Estação Produtora de A1evinos da SU
DEPE", no mesmo Municipio._ 1978 - Inicio da construção da 1ª Estação de Piscicultura de Santa Catarina projetada e
construida pela ACARPESC (Conv.SUDEPE/ACARPESC/UFSC), no Colégio Agrico1a de Cam
boriu. -_ 1978 _ Estabelecimento pequeno Posto de Truticu1tura pela Prefeitura Municipal de Lages

_ 1978 - Inicia atendimento do 19 Escritõrio Local de Assistência técnica à Piscicultura
no Oeste de Santa Catarina - Municipio de Chapecõ.

_ 1978 - Inicio da construção da Estação Experimental de Aquicu1tura da UFSC - Fpo1is/SC.
_ 1983 - Construção do Laboratõrio de 1arvicu1tura (camarões marinhos) - Lagoa da Concei-

ção, da UFSC - F10rianõpo1is-SC._ 1983 _ Iniciada construção da Estação de Aquicu1tura da UFSC no Colégio Agrico1a de Cam
boriu-SC._ 1984 _ A Empresa de Pesquisa Agropecuária de Santa Catarina - EMPASC, inicia o Progra
ma Estadual de Pesquisas em Piscicultura e instala a Estação Experimental de Pis
cicu1tura em Caçador-SC.

_ 1984 - Fundação da Associação Catarinense dos Criadores de Rãs (ACCR).
_ 1985 - Fundado na UFSC o primeiro Departamento de Aquicu1tura do Pais.
_ 1985 _ Instalada a Estação de Piscicultura - Produtora de A1evinos SUDEPE - Chapecõ/SC-

Programa BID/SUDEPE - Convênio Prefeitura Municipal.
_ 1985 - Instalada ~ Estação Nacional de Truticultura de Lages-SC pelo Programa BID/SUDE-

PE em convenio com a Prefeitura Municipal.
_ 1985 - Fundada a ACAq - Associação Catarinense de Aquicu1tura.
_ 1986 - A Associação Brasileira de Aquicu1tura - ABRAq, estabelece sede em F10rianõpo1is

por dois anos._ 1986 - Estabelecido 19 Curso de Põs-Graduação a nive1 de Especialização em Aquicultura
na UFSC.



_ 1987 - Editado o livro: Peixes do Estado de Santa Catarina da autoria de Manoel Pereira
de Godoy - Edit.da UFSC.

_ 1988 - Realização pela ABRAq, do VI Simpôsio Latinoamericano de Aquicultura e o V Simpô
sio Brasileiro de Aquicultura, ocorrido em Florianôpolis - 17 a 23 de abril.

- 1988 - Instalado o primeiro Curso de Pôs-Graduação em Aquicultura a nivel de Mestrado,
no Pais, Curso de Pôs-Graduação a nivel de Especialização "Latu sensu" em Aquicul
tura Continental, Curso de Pôs-Graduação a nive1 de Especialização "Latu sensu" -
em Maricultura - Convênio UFSC/SUDEPE.

- 1988 - Decreto do Governador do Estado, nQ 1.626-maio/88, cria a comissão Estadual de
Pesquisa Pesqueira, para diagnosticar as necessidades do setor da pesca e do Pro
grama de Pesquisa pesqueira para o Estado de Santa Catarina. -

~ 1988 - Será iniciado no 2Q semestre curso de: Aprofundamento em Estudos de Aquiculturaa
n;vel de 2Q grau, para técnicos formados em Agropecuária - Colégio Agricola de
Camboriu.

- 1988 - ACARPESC/EMATER - Associação de Crédito e Assistência Rural de Santa Catarina as
sume o Serviço de Extensão de Aquicultura interior. -

Podemos afirmar, que passos importantes da Aquicultura no Estado, foram executados, mere-
cendo destaque Nacional inconfundivel, revelando-se uma realidade social e econõmica no
fator alimentar protêico. Diversas instituições publicas atuam neste setor: SUDEPE, UFSC,
ACARPESC, DNDS (iniciando), ACARESC (iniciando), ACAq, ABRAq, Prefeituras Municipais,
etc. O quadro abaixo mostra os principais envolvimentos:

~~!!~~~~~=~~Y~kY!~~~=~~~=~2~!~~k!~~
ATIVIDADE

FOMENTO/NORMATIZAÇ~O/PESQUISA/TECNOLOGIAS
INSTITUI~O

SUDEPE-Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca

UFSC -Universidade Federal de Santa -
Catarina

DNOS -Departamento Nacional de Obras
e Saneamento

-Serviço Nacional de Aprendiza-
-gem Rural
-Secretaria da Agricultura e do
Abastecimento e Irrigação

EMPASC-Empresa de Pesquisa Agropecua-
ria

CIDASC-Companhia Integrada do Desenvo1
vimento Agropecuário de S.Cat.-

ACARPESC-
Associação de Crédito e Assistên
cia Pesqueira de SC. -

SNO -Secretaria dos Negõcios Oeste/SC
PROV~R-Pr02rama Nacional de Várzeas Ir-
ZEAS -rigaveis.
UDESC -Universidade para o Desenvolvi-

mento de Santa Catarina
ACARESC-Associação de Crédito e Assis-

tencia Rural de SC(EMATER)
COOPERATIVAS
ACCR -Associação Catarinense de Cria-

dores de Rãs.
ACAq -Associação Catarinense de Aqui-

cul tura
ABRAq -Associação Brasileira de Aquicul

tura
COLtGIOS AGRICOLAS
PREFEITURAS MUNICIPAIS

SENAR
MTb
SAAI

ENSINO/PESQUISA/FOMENTO/EXTENS~O
FOMENTO/PESQUISA
TREINAMENTO
APOIO FINANCEIRO
PESQUISA/FOMENTO
AÇUDAGEM/CONSTRUÇ~O DE VIVEIROS/COMERCIALIZA
C~O/APOIO LABORATORIAL. -
EXTENS~O/ASSISTtNCIA TtCNICA/FOMENTO.
AÇUDAGEM/CONSTRUÇ~O DE VIVEIROS
RIZIPISCICUL TURA
ENSINO
EXTENS~O (iniciando)
COMERCIAL IZAÇM
ASSOCIATIVA
ASSOCIATIVA
ASSOC IATIVA
ENSINO
FOMENTO/CONSTRUÇ~O DE VIVEIROS
COMERCIALIZAÇ~O/APOIO FINANCEIRO

A iniciativa privada, representa o maior esforço na produção final de pescado cultivado con
tendências de assumir a produção básica (sementes), deixando para as Entidades Publicas
a responsabilidade de gerar novas tecnologias e preocupando-se mais com os fatores de Pes
quisas inerentes. O impacto causado ~e1a inici~tiva de algumas Instituições Públicas em
implantar a Aquicultura no Estado(SUDEPE,ACARPESC,UFSC,ETC), jã levou alguns empresários a
investirem no setor aquiicola, como:-PALUDO AGROPESCA - Cultivo de camarões marinhos - Fpolis-SC-AUGUSTO P.SALTON-Cultivo comercial çamaroes marinbos-Gov.Celso Ramos-Se-LUSOl·1AR- cult ívo de camaroe s mar mnos - Ararangua-sC-AURINO AGUIAR - Piscicultura interior - Rio das Antas-SC



_ P!SCIGRANJA DAS TILApIAS DOURADAS - Piscicultura interior - Ibirama-SC; Primeiro empre-
sário a investir em Piscicultura por iniciativa própria em inicios da decada de 76.

_ Alem destes, há outros aquicultores com bom desempenho na área. _
_ vários empresários investiram na atual decada em Ranicultura, mas nao se demonstram ain

da resultados econômicos almejados, inclusive ocorrendo abandono desta atividade, alem
da paralização de ranários bem instalados.

IMPASSES
De modo geral a Aquicultura catarinense está seguindo o caminho da evolução desejada; po-
rem, alguns impasses devem ser notificados:
- Falta de melhor ação integrada dos órgãos oficiais atuantes, em vista de preservar as

metodologias, tecnicas de produção, cultivo, pesquisa, tecnologia de pescado, ictiopat~
• logia, comercial í zacâo , etc, num programa unificado.
_ Falta de infraestrutura frigorifica para estocar a produção e preservar estoques reguladores. . • -
_ Falta de infraestrutura laboratorial para controle de doenças, tratamento alem da falta

de especialistas nesta área.
- Pouca pesquisa na área Aquicola, principalmente da Piscicultura interior para embasar

e situar os cultivos dentro da realidade e das condiçôes existentes no Estado, em vista
a acelerar os processos de produção econômica de pescado, etc.

TOPICOS
Com a fundação da Associação de Credito e Assistência Pesqueira de Santa Catarina em 1968,
pode-se firmar o marco do inicio da Aquicultura em Santa Catarina. Esta Empresa desenvol-
veu ate 1975 pesquisas com reprodução de camarão marinho em laboratório e cultivo em vivei
ros naturais. Devemos registrar aqui de que a primeira reprodução de camarão marinho conse
guida em laboratório, na America do Sul, ocorreu junto ã ACARPESC, Florianópolis-SC. Os
camarões pesquisados foram, Penaeus paulensis e Penaeus schmitti A partir da década de 70

.a ACARPESC procurou tambem atuar em Plsclcu1lEura~~enslblllzando pescadores artesanais pa-
ra esta prática, porem, sem efeito maior, pois, as especies de peixes marinhos não eram
pesquisadas, no sentido da biologia, reprodução e tecnologia de cultivo, alem da problemá-
tica de e~~3belecer viveiros marinhos ao longo do litoral. Foram então introduzidas espe-
cies dulceaquicolas como a Tilápia rendalli e a carpa - Cyprinus carpio - não despertan-
do maior interesse nas comunldades pesquelras, porem sendo aceltas em propriedades agrico-
las. Já em 1973, Prefeituras Municipais, como Blumenau, Joinville, estabeleceram convênios
com a ACARPESC com o objetivo de fixarem assistência tecnica ã Piscicultura interior, cons
truindo inclusive pequeno posto para produção de alevinos de carpa e tilápia, respectiva--
mente, para atenderem a demanda. Até então a carpa e a tilápia, eram as unicas espécies /
exóticas introduzidas no Estado e viáveis para cultivo em águas de clima quente. Em 1975
foram introduzidas as tilápias Oreochromis niloticus e o. hornorum. Em 1976 com o cruzamen
to destas duas especies, conse~ulu-se os prlmelros hlbrTdos de tllapia, trabalho realizadõ
por técnico da ACARPESC junto a Fundação 25 de julho em Joinville. Na safra 87/88, a Esta-
ção de Piscicultura da UFSC localizada no Colégio Agricola de Camboriu, através dos tecni-
cos da ACARPESC, procedeu produção de hibridos com bons alcançes. Nos ultimos anos estão
sendo aclimatadas espécies de carpas chinesas, visando principalmente o policultivo em vi-
veiros. Já está sendo utilizada nas ultimas safras, em Estações produtoras de alevinos, va
riedade de carpa hungara com ôtima caracteristica zootécnica. Além das variedades de carpa
Cyprinus carpio communis e C.carpio specularis, tradicionalmente cultivadas no Estado, a
plSClcultura lnterlor, ter~em breve, as carpas chinesas: Aristhycthys nobillis (carpa pra
teada, Ctenophringodon idell~, (carpa capim), Hypophthalmicthus molltrix (carpa cab~ça
grande). A partlr de 1975, Prefeituras do interTõr, Chapeco e Lages, receberam orientaçoes
técnicas da ACARPESC para estabelecer Posto de Piscicultura para criação de carpa. Em 1978
foi estabelecido o 19 Escritôrio Local de Assistência Técnica ã Piscicultura no Oeste de
Santa Catarina, no municipio de Chapecô. Devido a grande procura de alevinos, a ACARPESC ,
projetou a 19 Estação de Piscicultura no Estado, obra que foi iniciada em meados de 1978no
Colégio Agricola de Camboriu-SC. A partir de então, a Piscicultura interior começou a se
expandir, estabelecendo-se Escritôrios de Assistência Técnica em muitas regiões do Estado.
Novas Estações surgiram, novas tecnologias de reprodução e cultivo foram introduzidas, a-
lem das novas espécie~ de peixes importadas, com o intuito de aumentar a produtividade por
area e dando mais opçoes para os piscicultores melhorarem os cultivos. A Piscicultura inte
rior de Santa Catarina, caracteristicamente cultiva espécies de peixes exôticos: alem das
carpas e tilápias, nas regiões frias existe a truta arco-íris (Salmo irideus). No litoral,
na Estação de Piscicultura da ACARPESC, foi realizada nesta safra reproduçao induzida e a-
levinagem da especie Colossoma mitrei - pacu, primeira vez conseguido no Estado, utilizan
do reprod~tore~ aclimatados na regiao desde a transferência de pôs-larvas oriundas do cen~tro do PalS, ha 5 anos. Alevinos desta espécie foram distribuidos em alguns pontos do interior.



Quanto ãs especles nativas locais, de boa aceitação popular, destacam-se p~incipalmente ,
a tra;ra (Hoplias sp), jundiã (Rhamdia sp), cascudo (Pleçostomus sp), acara (Geophagus sp)
etc; encontrados facilmente em açudes e raramente utilizados em viveiros, com excessao do
cascudo, espécie mais procurada pelos piscicultores, por ser onivoro e de fãcil manejo em
recintos fechados de cultivo. Os unicos impasses dessa espécie não ser aproveitada melhor,
é a falta de pesquisa da biologia da reprodução,por ter um crescimento mais lento e a fé-
mea pôr relativamente poucos ovos. Na Estação de Piscicultura da ACARPESC, n~sta /
década, foi realizada reprodução natural do cascudo (Plecostomus commerssoni), com otimo
aproveitamento de alevinos. Relativo ao Jundiã (Rhamdla sp), o fator de reprodução induzi
da, jã foi pesquisado, faltando pesquisas sobre larvlcultura, alevina2em e cultivo. Nos
primeiros anos da década de 70, foi tentado pela ACARPESC, a introduçao em açudes interio-
res.do peixe-rei (Odontesthes bonariensis), originário da Estação de Piscicultura da Lagoa
dos-Quadros-RS. Na enfase dada a P1SClcultura interior, os técnicos envolvidos, sempre se

.preocuparam em prover os piscicultores com espécies alternativas e de cunho econômico. Sa-
bendo-se da existência de tainhas em águas mixualinas e doces nas lagoas costeiras/ foram
realizadas algumas atividades de aclimatação de alevinos desta espécie (Mugil sp) e poste
rior distribuição para piscicultores (ACARPESC 1975). Posteriormente a UFSC realizou pes7
quisas de reproduçao e alevinagem (Departamento de Aquicultura). Em 1985, nova -tentativa 7
de interiorização do cultivo da Tainha aclimatada foi efetuada em ação conjunta UFSC/ACAR-
PESCo Não se obtendo os resultados adequados de acompanhamento, esta tentativa ficou preju
dicada. Contudo, é mais um potencial a ser devidamente pesquisado e explorado para mono ou
policultivo aqu;cola. A seguir, sucintamente, as principais atividades que compôem a AQUI-
CULTURA, em andamento no Estado de Santa Catarina, envolvendo principalmente:
EXTENSAO-FOMENTO-ENSINO-PESQUISA-CULTIVOS-COMERCIALIZAçAO.

ASSISTrNCIA TrCNICA A PISCICULTURA
A C A R P E S C -

O Serviço de Extensão e Assistência Técnica ã Piscicultura em Santa Catarina, executado pe
la ACARPESC - Associação de Crédito e Assistência Pesqueira.de Santa Catarina (Empresa sem

_fins lucrativos, reconhecida de utilidade publica Federal e Estadual), motivando a popula-
ção interior para mais uma atividade agricola, fator produtivo de alimento protêico e eco-
nômico. Este serviço foi estabelecido lentamente, em vista de ser uma atividade nova, bem
estruturada, ainda com poucos profissionais na área, no Pais todo. Pode-se afirmar que a
atividade não foi imposta na área agricola, porém, nascendo espontãneamente, preenchendo /
uma lacuna existente na produção agr;cola, principalmente porque os mananciais naturais já
não mais ofereciam este tipo de alimento extrativo com frequência. Principais atividades /
desenvolvidas pelo Serviço de Extensão em Aquicultura pela ACARPESC no Estado:
Maricultura: Até 1975 desenvolveu pesquisa de reproduçao e cultivo do camarão marinho,
PlsclcüTfura: Nesta mesma época procurou povoar mananciais com peixe-rei, alevinos trazi-

dos da Estação de Piscicultura-Lagoa dos Quadros-RS.
- Realizou testes de aclimatação de Tainha, povoando alguns açudes e viveiros no Estado.
- Em 1978 iniciou a construção da l~ Estação de Piscicultura projetada em Santa Catarina -

Estação de Piscicultura de Camboriu.
- Expansão do Serviço de Extensão para o interior do Estado, definitivamente, a partir de

1978.
- Treinamento de Piscicultores para produzirem alevinos a n;vel de propriedade agr;cola

1984.
- Cursos de Introdução ã Piscicultura realizados em COlégios Agr;colas, em convênio com a

UDESC - 1986 e 1987.
- Preparação e formação de técnicos extensionistas para atuar na Piscicultura e Aquicultu-

ra.
- Atendimento a Estãgios profissionais de cunho curricular e outros - década de 80.
- Outras atividades relacionadas com o desenvolvimento do Setor.
Foi na década de 80 (1984) que o Serviço de Extensão da ACARPESC tomou um rumo mais pol;ti
co, impondo ao corpo tecnico um ritmo diretivo não condizente com a ênfase tecnico-admi--
nistrativa necessária. A preocupação dos tecnicos da área, que introduziram esta atividade
sempre esteve moldada em assegurar para os aquicultores a tecnologia inerente, passo a pas
so, deixando de lado os numeros, inicialmente, e preservar as tecnicas produtivas, alem dO
crédito de uma inovaçao prOdutiva promíssora, atraves da orientação e assistência tecnica_E
repasse de avanços tecnológicos. A met0dologia de Extensão utilizada em Aquicultura/Pisci-
cultura interior, objetiva atingir, de modo especial o pequeno produtor atraves de cadastre
prévio, visita ã propriedade, orientação técnica na construção de viveiros, tecnicos de cul
tivo, reuniôes, curs~s, palestras, estabelecimento de unidades'de observação. A preocdpaçac
do Serviço de Extensao em Piscicultura interior em Santa Catarina, foi manter sempre uma cc
erencia de ação tecnica unificada em um aumento da produtividade por ãrea. Alem da opção -
alimentar proteica, a movimentação do cultivo foi direcionada também para o fator de resul-
tados economicos da produção. Dos 7.062 piscicultores



atendidos pela ACARPESC. com registro em dezembro de 1987. 2.763 receberamnoexercicio uma
assistência têcnica mais continua. por se caracterizarem produtores interessados em resul-
tados econômicos do cultivo piscicola; os demais cultivam peixes. mais com o objetivo de
subsistência familiar tendo atendimento têcnico esporádico. A evolução da produtividade /
por área nunca deixou o Serviço de Extensão da ACARPESC despreocupado com este fator. con-
seguindo-se no momento. mais de 2.000 kg/ha/ano para a carpa comum em cultivo extensivo.
Esta produtividade aumentará em muito com a introdução de variedades melhoradas e sistemas
de policultivo com outras espécies que estão sendo introduzidas no Estado. Atualmente. os
resultados da produção piscicola. são oriundos de cultivo extensivo utilizando-se subprodu
tos e produtos da propriedade agricola e através de sistemas de integração como suino/pei~
xe , aves/peixe. Apenas nas Estaçôes de Aquicul ture , Postos de Piscicultura. a criação é de

. cunho intensivo. como também. no cultivo trutTcula. A abrangência do Serviço de Extensão.
até o momento a cargo da ACARPESC. atinge 88 municipios diretamente. mas a ênfase estende-

·se praticamente para todo o Estado. A força de trabalho da ACARPESC. no Serviço de Exten-
são ã Aquicultura. em 1987. estã demonstrada nos quadros abaixo:

ESTRUTURA DA EXTENSAO EM AQUICULTURA - ACARPESC 1987

Escritôrios Regionais envolvidos só com Piscicultura: 03
Escritórios Regionais também envolvidos com Pesca Artesanal Litoránea: 03
Escritórios Locais: ......••..•.........................................••....... 44
Municipios Atendidos: ...............•..•..........................•..•......•... 88
N9 de Técnicos de nivel Superior(graduados): •••.•.••...•.........•..••.......... 32
N9 de Técnicos de nivel médio: .•..............•...••••........•.•............... 15
Estação de Piscicultura: ...........................................•............ 01

ALCANCES EM PISCICULTURA - ACARPESC 1987

Piscicul tores atendidos: ........................•.....•..•....•. 7.062
Viveiros assistidos: .•.•....•••••••.•......••.•.•••...........•. 9.482/1.748.8 ha
Alevinos povoados: ...•...•..•....•.••...........••........•.•••. 3.204.548
Unidade de Observação: ............•.•...•..•.•....•.........••.• 151
Comercial tzacão: 351.518k!)/Cz$ 9.740.750.00
Alevinos comercializados via Produtor: ..............••• 2.009.356/Cz$ 1.714.853.00
Viveiros construidos: .•.................•.••••...............•.• 593/155.219 ha.

OBS.: Ação desenvolvida pela ACARPESC em 88 municipios. não se tendo dados dos demais muni
cipios.



PISCICULTO- QUANT.DE PERCENTUAL N9 DE VIVE} PERCENTUAL Jl:READE CU~ PERCENTUAL MUNIClpIOS PERCENTUAL
PESCADO(ã- DE ROS ASSIS- DE CRESCI- TIVO CRESCIMEN- ASSISTIDOS DE CRESCI-

A N O RES ASSIST} gua doce) CRESC IMENTC TlDO'SDOS SOB ORIENT. MENTO (ha) .TO MENTOACARPESC O<g ( %) (:t) ( %) ( %)

1983 4.768 62.824 3.259 642 28
1984 4.241 113.470 80,6 4.413 35,4 835 30,0 50 78,5
1985 6.317 207.000 82,4 7.696 74,3 1 .561 86,9 69 38,0
1986 6.948 286.100 38,2 8.595 11 ,6 1.595 2,1 8D 15,9
1987 7.062 351.518 22,86 9.482 10,3 1 .748 9,59 88 10,0

(NOTA:- Percentual de crescimento sempre em relação ao ano anterior)



Com o desenvolvimento da Aquacultura no Estado de Santa Catarina, a partir do final da de-
cada de 1970 foram estabelecidas linhas de credito para este setor:
_ Em 1978 foi firmado convenio entre o Banco do Brasil S/A e a ACARPESC, para execução de

um programa conjunto de Assistencia Tecnica e Credito Rural - baseado no manual de Credi
to Rural e dirigido para Pesca e Aquicultura.
Em 1980 foi estabelecido a linha de credito PROPESCA - SUDEPE/BNCC - Programa de Desen
volvimento da Pesca tendo como agente financeiro exclusivo, o Banco Nacional de Credito-

• Cooperativo - BNCC. Porem mais tarde (1983/84), o agente financeiro passou a ser o BESC.
- Posteriormente estabeleceu-se linha de credito atraves do programa FINSOCIAL, com recur-

sos do BNDES, tendo como agente financeiro o BESC.
_ A partir de 1982, atrave~ do PROCAS - Programa de fonservação e uso da ãgua e~do sol?, o

Estado foi favorecido ate o momento com a construçao de 4.000 açudes - que alem da llnha
de credito, parte era subsidiado - onde a ACARPESC participou em mais de 50% dos açudes,
orientandO a construção para fins tecnicos de Piscicultura. Entidades envolvidas neste
Programa: MINTER: Ministerio do Interior.

SUDESUL: Superintendencia do Desenvolvimento da Região Sul
SAA: Secretaria da Agricultura e do Abastecimento (ACARPESC/ACARESC/CIDASC)
SNO: Secretaria dos Negócios do Oeste

situação Atual: Somente Credito Rural, com base no MCR - Manual de Credito Rural.

P ESQ U I S A
Poucas Entidades estão envolvidas em Projetos de Pesquisa r~lacionados com a Aquicultura ,

.contudo, as pesquisas realizadas ou em pauta são de suma importância para o embasamento e
desenvolvimento da Aquicultura no Estado. Atualmente, o maior numero de pesquisas foram ou
estão em execução na UFSC, atraves de alguns Departamentos, destacando o Centro de Ciencias
Agrãrias e o Centro de Ciencias Flsicas e Biológicas. Desde 1984, a EMPASC, envolveu-se /
principalmente com pesquisas voltadas para a Piscicultura interior. A seguir, citamos os
tltulos das pesquisas efetuadas e/ou em andamento.
01 - UFSC:

1.1 - Departamento de Aquicultura - 12 Pesquisadores
Tltulo das Pesquisas:

- Viabilidade do cultivo de ostras no litoral de Santa Catarina
- Ganho de peso comparativo de Tainha (Mugil liza) e do Parati (Mugil curema)cul-tivadas em viveiros de engorda. --
_ Reprodução artificial da Tainha (MJgil 1iza).

Efeitos de diferentes formas de fertTTizaçao de viveiros sobre crescimento da
Tainha (mugil liza)

_ cultivo de camaroes em policultivo com a Tainha (penaeus schimit~ Penaeus Pau.
lensis - Mugil liza).

- Ensai? sobre Desova Induzida da Tainha, Mugil. brasil iensis
- Cresclmento do Camarao (penaeus spp) consorciada com Talnha (Mugil liza).

Cultivo de Ostras consorcladã com cultivo de camarões.
- Sobrevivência de Crassostrea rhizophorae, exposta ao ar em diferentes tempera tu

~s. -
- Crescimento do Camarão (Macrobrachium rosenbergi i) em Santa Catarina.
- Desova e larvicultura de Camaroes de Agua Doce (M.rosenbergii) em S.Catarina.
- Efects of Different Polycuture Systems on Growth-of the Freswater Prawn (M.ro-

sengergii) and Comrnon Carps (Cyprinus carpio) ---
- Sobrevlvencia e Crescimento do Camarao de agua doce M.rosenbergii in policulti-vo com a Carpa C.carpio. -
- Sobrevivencia dO Camarao M.rosenbergii em Policultivo com a Tilãpia Q.niloticuse Marreco de Pequim. -
- Desempenho do camarão M.rosenbergii em policultivo com a Carpa C.carpio.
- Utilização de substratos para o aumento da Densidade de Estocagem de Post-Larvade M.rosenbergii.

Determlnaçao de Densidade e Tempo Ideal para o Transporte de larva de 19 Estã-
gio de Camarão M.rosenbergii.

- utilização de ATimento Inerte na Larvicultura do Camarão ~.rosenbergii.



_ Determinacão de Aglutinantes para racão de engorda de camarão M.rosenbergii.
_ Projeto Lagoa do Peri (Agua doce): Levantamento da fauna, construcao de escada

de peixes, para aclimataçao de especies marinhas com previsão de cultivos (Ta~
nha, robalo, peixe-rei, pitú), controle de.captura.. _.

_ Projeto Lagoa da Conceição - cultivo em galolas: Talnhas e Camaroes ma~lnhos ..
_ Pesquisas em maturação, produção de microalgas e larvicultura de camaroes marl-

nhos. _
_ Projeto Ostra: Desenvolver a tecnologia de cultivo de ostras para condiçoes da

Ilha de Santa Catarina._ Densidade e Distribuiçao do Berbigão - (Anomalocardia brasiliana) na Lagoa da
Conceição - Ilha de Santa Catarina) - Visa fornecer subsidlOS ao cultivo deste
molusco - 1987._ Projeto Mexilhão - (Perna perna) - Visa cultivo deste molusco no litoral de San
ta Catarina - 1988._ Estudo da Reprodução do Mexilhão (Perna perna) na região do Pântano do S~l -
Ilha de Santa Catarina - 1986/1987.

_ Anãlise bacterlolõgica qualitativa em moluscos bibalvos e sua import~ncia na /
Saúde Pública (Berbigões e Mexilhões) - 1987.

1.2 - Departamento de Tecnologia de Alimentos - 03 Pesquisadores
- Salga e seca2em do pacú - 1977
- Caracterizaçao Tecnolõgica da Truta (Salmo irideus) - 1981

Produção de Surimi (a partir de pescados em geral)
- Produção de Produtos de Pescado a partir de Surimi (previsão 1989)

1.3 - Departamento de Biologia - 06 Pesquisadores
Projeto Truta - pesquisa e desenvolvimento visando barateamento do custo de pr~
dução de trutas em cultivo forma intensiva.

- Densidade e Distribuição do Berbigão (Anomalocardia brasiliana) - Lagoa da Con-
ceição - Ilha de Santa Catarina.

- Análise bacteriolõgica qualitativa em moluscos biValvos e sua importãncia na
saúde pública.
Estudo da reprodução do mexilhão Perna perna, na região do Pântano do Sul-Ilha
de Santa Catarina.

1.4 - Departamento Biogulmico - 02 Pesquisadores
- Produção de Gonadatrofina purificada de hipõfise de tainha em escala semi-indus

trial (testada em carpas, com resultado positivo).
- Avaliação de parâmetro ffrlocrinolõgicona reprodução de Carpas (LH-RH sintetico)-

Projeto encaminhado CNPq.
02 - EMPASC: (Empresa de Pesquisa Agropecuária de Santa Catarina): 03 Pesquisadores

- Vem desenvolvendo atividades de pesquisa relacionada no momento com a Piscicul-
tura interior desde 1984, principalmente com Carpas.

- Influencia da alevinagem intermediária em caixas de água na taxa de sobreviven-
cia de alevinos de carpa comum (Cyprinus cárpio). .

- Produção de hlpõfises de carpas comum (Cyprlnus cãrpio) para tratamento hormonal
de desovas.

- Aclimatação e produção de matrizes de carpa prateada (A. nobilis), carpa capim
(C.idella) e carpa cabeça grande (H.molitri~. - --------

- reste preliminares das rotinas operaclonals para a produção de alevinos fora de
epoca normal de produção.

- Estudo preliminar da viabilidade da implantação de sistemas de manejo intensivo
em tanques de engorda a nlvel de produtor rural.
Avaliação econômica da recria de carpa comum em Santa Catarina.

2.1 - Area e Linhas de Pesquisa em Pauta, no momento:

AREAS
Agua

LINHAS
Qualidade
Tamanho reservatõrio
Alimentação Natural

Artificial
Com reslduos organ1cos
Em sistemas de pOlicultivo

Cultivo de plantas produtoras de alimentos
para peixes.

Alimentação
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Seleção de matrizes para carpas comum e para
carpa chinesa.
Manejo de reprodutores

alevinos
matrizes

Recria e terminação
Doenças da fase de alevinos
Produção de hipõfises
Produção de alevinos de carpas chinesas
Análise econômica dos sistemas de produção
de carpas
Industrialização e comercialização de carpas
e seus produtos
Sistemas de produção de carpa

Decreto n9 1.626/05/1988, do Governador do Estado, cria a Comissão Estadual de Pesqui
sa Pesqueira, visando diagnosticar as necessidades do setor da pesca e do Programa de Pes~
quisa Pesqueira.

O Programa de Pesquisa de Santa Catarina (cunho interinstitucional) prevê:

Melhoramento Genetico
Manejo

Ictiopatologia
Reprodução
Economia

A QUI C U l T U R A
CURTO PRAZO LONGO PRAZO

Maricul tura
- Ostra
- Camarão
- Mexi]hão
- Berbigão

Interior
- Carpas
- spp nativas
- Camarão ãgua doce
- Truta

Mestrado
- Especialização

Maricultura
- Vieira
- Ostra

Interior
- spp nativas

FOMENTO

No Estado de Santa Catarina a produção de alevinos já e um trabalho sistemãtico nos perio-
dos de safra dando tranquilidade para os produtores de peixe. No momento já há oferta mai-
or em algumas regiões. Distingue-se em Santa Catarina epoca caracteristicas para produção
de alevinos: a de verão e a de inverno; verão para especies de água quente, a de inverno,
para trutas (arco-iris). Nos quadros anexos pode-se verificar a capacidade produtiva das
Estações, Postos de Piscicultura e Produtores a nivel de propriedade assim como a produ
ção de alevinos na safra 87/88. Atualmente, a carpa e o peixe base da Piscicultura catari~
nense; peixe de fácil reprodução e manejo simples no cultivo, mas sujeito a deficiência,
quando não houver controle eficiente do estoque de reprodutores. Neste caso, as Estações O
ficiais de Piscicultura deverão preocupar-se com pesquisas que visem plantel caracterizadõ
introdução de novas variedades e especies, compativeis com o rendimento econômico de culti
vo. No mais deverão repassar novas tecnologias, de reprodução, de cultivo, etc, para man--
ter o sistema integrado em todas as facetas, permitindo que todos os produtores envolvidos
não incorram num planejamento desestimulativo , causado por artificios politicos ou ~oliti
queiros. Em todo o sistema, o que importa, e o produto alimentar proteica que chega a mesã
do consumidor, ao custo mais acessivel. Portanto, as Estações de Aquicultura Governamentais
devem preocupar-se mais em preparar tecnologias bãsicas, garantindo assim a evolução tecni
ca e produtiva da iniciativa particular.

ENSINO
Com o despertar e o desenvolvimento da Aquicultura no Estado nas duas últimas decaí
rias alas do Ensino vieram a preocupar-se com o assunto, havendo no momento institu
que jã o incluiram como disciplina obrigatõria no curriculo escolar:
* - UFSC - CENTRO DE CItNCIAS AG~RIAS - Curso de Agronomia

Aquicultura: disciplina obrigatõria para a 5~ fase do curso e isolada no curriculum a
partir de 1978 - Florianôpolis. Alem destas notificações, o grande marco ocorrido nes-
ta ãrea de ensino, foi o estabelecimento pelo Departamento de Aquicultura da UFSC, dos
seguintes cursos:

- 1986: Inicio do 19 Curso de Pôs-Graduação a Nivel de Especialização em Aquicultura
"Latu sensu".

, va
ões 7

- 1988: Lançamento dos Cursos:
_ Curso de Pôs-Graduação a Nivel de Especial ização "Latu sensu" em Aquic.Contin.
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- Curso de Pós -Graduação a nivel de Especial í zacâc "Latu sensu" em Maricul tura
- Curso de Pós -Graduação a nivel de Mestrado em Aquicultura.

* UDESC - ESCOLA SUPERIOR DE MEDICINA VETERINARIA - LAGES/SC.
Piscicultura: disciplina obrigatória no curso a partir de 1981, dentro da área /
zootécnica 11. A partir de 1985 é disciplina isolada no curriculo da Escola.

* COLtGIOS AGRICOLAS: No Estado existem 09 Colégio Agricolas, todos voltados para o desen-
volvimento agropecuário, formando todos os anos relativo número de técnicos para
o setor. Com a introdução da Aquicultura, na produção agropecuária, a maioria
destes colégios proporciona aos alunos mais este conhecimento, tendo inclusive,
alguns destes colégios, infraestrutura para cultivo e criação de peixes. Há tam-
bém colégios agricolas que mantém ensino sistemático previsto no curricolo, so-
bre Piscicultura. Em 1986 a ACARPESC firmou convénio de 5 anos com a UDESC para
ministrar todos os anos curso de Introdução ã Piscicultura nos Colégios Agrico-
las Estaduais (05 colégios)." Outros Colégios Agricolas tem atendimento esporâd i-
co atravês de Cursos, palestras, etc. Será iniciado no 29 semestre 1988 Curso de:
Aprofundamento em Estudos de Aquicultura a nivel de 29 Grau, para técnicos forma
dos em Agropecuária - Colégio Agricola de Camboriú-SC, pertencente ã UFSC. -

* ESCOLAS PRIMARIAS: Muitas escolas do 19 grau do interior já foram atendidas nos últimos
anos pelos extensionistas locais da ACARPESC através de palestras sobre Piscicul
tura, levando informações básicas sobre esta atividade técnica. A ACARPESC, lan-
çou em 1986 uma cartilha sobre Meio Ambiente e a Piscicultura, destinado para es
colas do interior, e para utilização até a 4~ série primária. Demais atividades-
registradas até agora nesta área, referen-se também a cursos para formação de Ex
tensionistas da ACARPESC (pré-Serviço), cursos sobre preparação de pescaco (Sal~
ga, defumação, arte culinária, etc), no interior, promovidos pela ACARPESC.

CARCINOCUL. TURA

A - Carcinocultura Marinha:
Com as pesquisas iniciantes há 20 anos pela ACARPESC para reproduzir camarões peneide-

os em laboratório e cultivo em viveiros escavados ã beira mar culminaram com o estabeleci-
mento de um laboratório de pesquisa e larvicultura em Florianópolis-UFSC. Em poucos anos
a Universidade conseguiu, através de pesquisas básicas, viabilizar a produção de post-lar-
vas de forma sistemática. Paralelamente, surgiram alguns projetos de cultivo comercial,
conforme notificações abaixo. A carcinocultura marinha, a principio, possui um potencial
bastante amplo ao longo do litoral catarinense, com vastas áreas de terra e subaproveita-
das, que poderão ser exploradas para este tipo de cultivo. O último impasse, para tal apro
veitamento, será a estruturação das fazendas produtivas em vistas dos altos custos de im--
plantação, dificultando ainda por não existir linha de crédito especial. As perspectivas
de produção de peneideos cultivados deverá ultrapassar a 200 tono em 1988.
Fazendas Existentes no Estado e Especificações
01 - NOME: Empresa LUSOMAR, Industria, Comércio e Transporte Rodoviário de Cargas Ltda.-

Pedro Manoel Collet Meygret Pires Gaspar
MUNICIpIO: Araranguá-SC
LOCALIDADE: Morro dos Conventos e Ilhas
INICIO DO PROJETO: 1982
AREA DE VIVEIROS: 80 ha.prontos

55 ha.a terminar
SISTEMA DE CULTIVO: Semi-intensivo
ESPtCIES CULTIVADAS: Penaeus paulensi e Penaeus schimitti
ORIGEM DAS POS-LARVAS: Da natureza atraves bombeamento

Ilhéus - Ba (Ocean Aquicultura) e UFSC
PRODUçAO 1987: sem controle
PRODUÇAO EM 1988 (Previsão): 600 Kg/ha/ano
DESTINO DA PRODUçAo: Restaurantes locais e outros Estado (no momento)
PREÇO POS-LARVAS: Cz$ 0,92 a 1,00/1.000 larvas mais valor transporte
INFRAESTRUTURA: + um laboratório com capacidade p/8.000.000 post-larvas/mês-Desativa-

do no momento
~OJ:camaras frias com capacidade para estocar 50 toneladas
+ fábricas de gelo: capacidade de 1.000 kg/dia
+ conjunto de bombas

PREÇO DO CAMARAo: Cz$ 1.500,00/kg (maio 88)
TtCNICOS: 01 graduado
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2 - EMPRESA PALUDO AGROPESCA

PROPRIETARIO: Edson Pa1udo
ENDEREÇO: Rodovi~ SC-401, KM-14 - Va~gem Peq~ena - ~lorianópo1is-S~
OBJETIVOS: Criaçao comercial - camaroes peneldeos vlsando a produçao em larga escala

no sul do Pais, principalmente em sistema semi-intensivo.
AREA DO PROJETO: 150 ha/área alagada
~REA ALAGADA: 55 ha.
TIPO DE CULTIVO: Semi-intensivo (1988)
CAPACIDADE DE PRODUçAO ANUAL: Atual 60 Ton.- Previsão atingir 100 tono
PRODUÇAO 1987: 20 tono (364 kg/ha/ano)
PREVISAO PRODUÇAO EM 1988: 55 tono
ESPtCIES CULTIVADAS: Penaeus schmitti, Penaeus pau1ensis
ORIGEM DAS POS-LARVAS: UFSC
DESTINO DA PRODUçAo: Exportação e Mercado Interno
PREÇO MtDIO/Kg em 1987: CZ$ 300,00
TtCNICOS ATUANTES: 02 nive1 superior
PROJETO DE EXPANSAo: Existe projeto para 150 ha de área alagada
APOIO TtCNICO: Especialistas da UFSC, além da tecnologia de manejo desenvolvida na

própria fazenda.
INFRAESTRUTURA: 02 bombas p/recalque de água

03 galpões p/depósito e fabrica de ração
01 Escritório

3 - FAZENDA CULTIVO CAMARAo
MUNICIpIO: Governador Celso Ramos-SC
LOCALIDADE: Caeira do Norte
PROPRIETARIO: Augusto P.Sa1ton
ANO INIcIO CULTIVO: 1985
AREA ALAGADA: 10,3 ha.
SISTEMA DE CULTIVO: Extensivo a semi-intensivo
ESPtCIE CULTIVADAS: Penaeus pau1ensis - Penaeus schmitti
ORIGEM DAS POST-LARVAs: UFSC

Ocean Aquicu1tura - Ilhéus, Bahia
PRODUçAO EM 1987: 2.000 kg

PREÇO MtDIO: Cz$ 300, OO/Kg
DESTINO DA PRODUçAo: são Paulo
PRODUçAo EM 1988 (Previsão): 8.000 a 9.000 kg.
DESTINO DA PRODUÇ~O: Mercado interno

Exportação (No momento: Espanha com preço de $ 7,5 dólares para
70 unidades) - Maio/88

INFRAESTRUTURAS: Sistema bombeamento de água
Casa-escritório e depósito

Sem duvida nenhuma, os dados apresentados pelos empresários das fazendas de cultivo de ca-
marões marinhos, vislumbram um futuro promissor, não só para os investidores, mas também I
para o fator econômico do Estado, com a produção de mais alimento protêico.
B - Carcinocu1tura de água doce

Importante potencial a ser explorado em águas interiores. Desde 1985 o Departamento dE
Aquicu1tura da UFSC vem realizando pesquisas para estruturar a reprodução, 1arvicu1tura E
culti vo do Macrobrach ium rosenbergi i . Com pequena estrutura de 1abora tóri o, bons resulte
dos já foram conseguidos, havendo previsão de produzir 3.000.000 de pós-larvas em 1988. -
Cultivos experimentais já foram realizados em vários pontos do Estado, em épocas de verão
A carcinocu1tura de água doce possui um vasto potencial a ser explorado, visto que ê umi
espécie que pode ser cultivada em po1icu1tivo com peixes (carpas, tilápias, etc), e milha·
res de viveiros de criação de peixes já existem no interior. O unico fator limitante ser;
o periodo de cultivo o qual não deverá ultrapassar a época quente do ano (outubro a abril
periodo viável para obter camarão de tamanho comercial. A principio não há necessidade d<
estabelecer fazendas com infraestruturas de alto custo para monocu1tivo da espéCie. 1st
apenas seria viável perto do litoral onde o clima inverna1 é um pouco ameno, assim mesmo
correndo riscos de perdas, considerando temperatura exigida pela espécie.
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A seguir apresentaremos dados relativos aos projetos em andamento para o incurso da Carci-
nocultura interior no Estado:

a) - LARVICULTURAS
b ) - CULTIVOS

a) LARVICULTURAS:
a.l) - Departamento de Aquicultura - UFSC

_ Titulo do Projeto: Cultivo de Camarão de Agua Doce
Objetivo: Desenvolver a carcinocultura de ãgua doce na região Sul do Pais.

+ Inicio do Projeto: 1985
_ Situação atual: As instalações da larvicultura encontram-se em reforma devido a mo-

dificações do sistema para o circuito fechado. Maio/88
Várias pesquisas foram concluidas, tanto com a larvicultura quanto
para a fase de engorda. •

Capacidade de A perspectiva para 1988 e de 3.000.000 de pós-larvas.
produçao
Perspectivas Após passada a fase de adaptação do Macrobrachium rosenbergii em

nossa região, e após diversas pesquisas em larvlcultura e na fase
de engorda com Cyprinus carpio e tilãpia (Oreochromis niloticus),
passamos a uma nova etapa, Ja com um embasamento de pesqulsas e
experiências em nossa região e com a transferência de tecnologia /
ao produtor.

- Tecnicos envolvidos: Graduados = 03
Nivel Medio = 01

Abrangência: A finalidade principal do Projeto e pesguisa, ensino e extensão:
Pesquisa - São elaboradas pela equlpe tecnica que promove todo um
suporte para realização dos trabalhos de tese e monografia nos cur
sos de Especialização e Mestrado em ~quicultura.
Ensino - Disciplina de Maricu1tura no curso de Biologia

Disciplina de Aquicultura no curso de Agronomia
Curso de Mestrado em Aquicu1tura
Curso de Especialização em Maricu1tura
Curso de Especialização em Aquicultura Continental

Extensão e Fomento - Produção de pós-larvas para pequenos produto-
res e orientação tecnica aos produtores atuais.

a.2) - Iniciativa privada:
- Titulo do Projeto: Larvicu1tura de Camarão de Agua Doce
- Nome da Empresa: Cytrynowicz Companhia (Porto da Lagoa - Aquicu1tura)
- Municipio: F1orianópo1is-SC
- Objetivo: Larvicu1tura de camarão de agua doce - produção de pós-larvas.
- Especie: Macrobrachium rosenbergii
- Inicio da produção: 1988
- Capacidade insta1ada:1.000.000 pós-larvas/mês
- Infraestruturas: Laboratório com 350m'; casa de bombas: 40m2

- Tecnicos atuantes: 05 graduados
Destino da produção: No verão, para o Estado de Santa Catarina; outros periodos,

para demais Estados de clima quente.
b ) CULTIVOS:
b.l) - Nome do produtor: Alberto Manoel Assis

- Munlclplo: Blguaçu-SC
- NO de vlveiros: 25
- Area alagada: 12 ha.
- Especle cultivada: M.rosenberg'ii
- Produtlvldade/Ano: T9 cultlvo em andamento
- Slstema de cultlVO: semi-intensivo
- Técnicos atuantes: 01 graduado (proprietário)



b.2) _ Nome do produtor: Edson José Mazaroto
- Municiplo: Florian6polis-SC
_ ~umero de viveiros: 07

rea lnundada: 3,6 ha.
- Especle cultlvada: M. rosenbergii
- Produtlvldade/ano: T9 cultlvo em andamento
- Slstema de cultlvo: Semi-intensivo

TRUTICULTURA
fi tentativa de introduzir a truta no plano catarinense, remonta inicialmente, a 1959, com
lançamento de alevinos nos mananciais do Rio Caveiras e Rio Lavatudo. Definitivamente, es
ta espécie de peixe (Salmo irideus), tomou o planalto, a partir de 1977 quando foi reali~
zada a primeira incubaçao flnal de ovos embrionados, larvicultura, alevinagem e povoamento
com 70.000 alevinos, dos cursos de ãgua nos municipios de Bom Jardim da Serra e"Urubici,
projeto executado pela SUDEPE/SAA/ACARPESC. Através do Programa de Difusão da Truta, atual
mente, a espécie estã introduzida em mananciais de mais de 20 municipios do planalto e a
SUDEPE distribuiu de 1980 a 1985, mais de 500.000 alevinos, em açudes, riachos e arroios
do planalto. No momento, não hã controle de estoques, nem controle de espaço de pesca nes-
tes ambientes. De acordo com informações do Professor da UFSC Hélio Nunes de Souza, o qual
mantém projeto de pesquisa e produção de trutas, no municipio de Urubici, as pescarias o-
correm mais no periodo de verão. Pr6ximo às cabeceiras do Rio Pelotas, o mesmo, mantém con
trole sobre ãrea de preservação e reprodução natural da truta, não permitindo pescarias. U
destaque da Truticultura catarinense, caracteriza-se hoje, principalmente no povoamento e
repovoamento de mananciais da região, tendo como centro difusor, o Centro Nacional de Tru-
tas da SUDEPE, em Lages-SC. O cultivo comercial de trutas ainda estã na dependéncia dos /
custos elevados da produção, havendo inclusive, oferta do produto no mercado interno, a
preço mais baixo, por Paises vizinhos. Em vista disso, a ampliação de projetos pe cultivo
e uma melhor aceitação do produto no mercado, somente acontecerã, caso se consiga baratear

·os custos da produção. Com o sucesso obtido no projeto de introdução da truta em Santa Ca-
tarina (1977) e a oferta de alevinos, inicialmente pelo Posto de Truticultura de Lages e
posteriormente pelo Centro Nacional de Trutas da SUDEPE, alguns empresãrios investiram na
implantação de projetos de cultivo. Segue abaixo alguns informes sobre projetos estabeleci
dos no Estado:
"~l~~"NtlME:c:Projjeto'Truta
PROPRIETARIO: Professor Hélio Nunes de Souza
ENDEREÇO: Santa Bãrbara - Bom Jardim da Serra
OBJETIVO: Pesquisa e desenvolvimento visando barateamento do custo de produção de trutas

em cultivo forma intensiva, e povoamento e repovoamento de rios.
ANO DO INICIO DO PROJETO: 1985 - Financiamento do FIPEC (2 anos)

- Financiamento da FATMA (Fundação de Amparo à Tecnologia e
Meio Ambiente - SC)

AREA DE VIVEIROS: 1000m>
FINALIDADE: Reprodução,
DESTINO DA PRODUÇAO: a)

engorda
Alevinos aproveitamento pr6prio

- povoamento e repovoamento de Rios da Região
b) Engorda - consumo pr6prio

- mercado de SP
- introduzindo no mercado local (SC)

CAPACIDADE DE PRODUÇAO DE ALEVINOS: 60.000
CAPACIDADE DE PRODUÇAO EM Kg: 12 t/ano
PREÇO Kg TRUTA: Cz$ até 700,00 maio/88
TECNICOS ENVOLVIDOS: 01 Nivel Superior
EXPANSAo: Previsto aumento da ãrea de cultivo para 3000mz
INFRAESTRUTURAS: Pequeno Laborat6rio de Campo
OBSERVAÇAO: O proprietãrio desenvolveu f6rmula de ração balanceada e que estã sendo fabri-

cada pela Truticultura WEG (Cz$ 40,OO/kg)
O_proprie!ãrio jã apresentou resultados das pesquisas em simp6sios diversos.
Ha intençao de publicar livro sobre as pesquisas em andamento e a realidade da
truticultura local.~ESULTAºOS: Considerados positivos, até o momento.
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_ Professor controla ambiente d~ reprodução natural da truta nas cabeceiras do Rio Pelo-
tas - não deixando pescar na area.

02 - DENOMINAÇAO: Projeto Rio Galafres
MUNICIpIO: Lages-SC
PROPRIETARIO: Dirceu José Carneiro
OBJETIVO: Produção Comercial de Trutas
AREA DE VIVEIROS: 1.600m2
DESTINO DA PRODUçAo: RS, PR, SP, DF.
CAPACIDADE DE PRODUçAO: 5 Ton/ano

03 - DENOMINAÇAO: Empresa WEG - Florestal
MUNICIpIO: Jaraguã do Sul

RIZIPSCICULTURA

Atividade aquicola introduzida em Santa Catarina em 1983co~rdenado pela SUDEPE e tendo co
mo reEassador de recursos o Programa Nacional de Vãrzeas Irrigãveis (PRovARZEAS) e a col~
boraçao da ACARPESC. Consiste no cultivo de arroz irrigado consorciado com peixe, favore-
cendo um aumento da produtividade do arroz por ãrea, diminuindo custos operacionais, além
da produção de peixes. Em Santa Catarina, os resultados obtidos em unidades demonstrati-
vas, estabeleceram um indice de aumento da produtividade do arroz em torno de lP a 15% ,
demonstrando um dos melhores trabalhos levados a efeito durante o periodo de incentivo.
"No momento, alguns rizicultores continuam com esta prãtica. Porém, hã um bom potencial nas
regiões litorãneas e no médio vale do Rio Itajai, principalmente para aqueles que possuem
ãgua prõpria para a irrigação do arroz. Antes da implantação das unidades demonstrativas,
a EMPASC - Empresa de Pesquisa Agropecuãria, estabeleceu pequeno projeto de pesquisa nes-
ta ãrea, na Estação de Pesquisa de Itajaí-SC.

RANICULTURA
A Ranicultura expandiu-se no Estado também nesta década de 80, havendo certa corrida para
implantação de projetos ranicolas e/ou mõdulos de criação. Pelo menos, meia duzia de ranã
rios, foram construidos com todas as técnicas conhecidas, portanto estruturas bastante o~
nerosas. A ACARPESC motivou pequenos produtores para estabelecer mõdulos de engorda nas ã
reas de ação ã Piscicultura, mais em termos de experiências do que imposição de uma nova-
tecnologia garantida. A maioria dos ranãrios bem estruturados receberam orientação técni-
ca através do Instituto de Pesquisas e Tecnologia da Fundação Universitãria de Blumenau.
O entusiasmo pela ranicultura foi inicialmente promissor, chegando-se a fundar uma Associ
ação de Ranicultores (1984), porém com poucos sõcios ranicultores inscritos. Atualmente a
situação da Ranicultura no Estado, encontra-se decadente, colaborando para isto dois fato
res principais: o clima invernal e a produção de alimentos naturais em escala ainda consT
derado o melhor alimento para se conseguir uma conversão alimentar adequada e a inexisten
cia de um pacote tecnolõgico sobre alimentação artificial da rã. Os malabarismos criados~
para fornecer alimentos artificiais para as rãs, não promovem uma conversão razoãvel e eco
nõmica, pois ainda são desconhecidas as exigências nutricionais desta espécie. Informações
obtidas da Associação dos Criadores de Rãs, SC, ditam que a maioria dos ranãrios estão pa
ralizando as atividades por falta de retorno econõmico satisfatõrio, além do envolvimento
com problemas técnicos. Por iniciativa particular, foi construido um abatedouro de rãs c/
SIF internacional no municipio de são Francisco do Sul-SC, atualmente desativado. Referen
te a dados estatisticos de produção, abate, comercialização, etc, não hã notificações ofT
ciais de controle, nem em quantidade, nem em valores monetãrios, sendo que o Kg da rã os~
cila no momento entre Cz$ 1.000,00 a 1.500,00 (maio 88). Sabe-se que o destino da carne /
de rã direciona-se mais para restaurantes e supermercados em grandes centros. A realidade
da Ranicultura em Santa Catarina, estã lançada ã própria sorte, inexistindo qualquer pes-
quisa ou apoio técnico oficial, em vista de direcionar a atividade técnica e economicamen
te. O esforço, o investimento, as possibilidades de retorno econômico, dependem no momen~
to, unica e exclusivamente do ranicultor interessado.
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MITIL ICULTURA

Em 1982, os Oceanõ10gos, Ewerton Wegner e Patricia Zimmermann Wegner, estabeleceram por i-
niciativa prõpria, pequeno projeto de cultivo de mexilhões (Perna perna), com a finalidade
de transferir esta tecnologia de cultivo ã comunidade de pescadores. Localizou-se este pro
jeto na praia de Taquaras, municipio de Balneário Camboriu-SC. Conforme os autores do pro~
jeto, bons resultados foram conseguidos ate 1985, quando as atividades resultaram em p~ra1~
zação, devido ã destruição do pequeno parque de cultivo, por ventania, roubo da produçao -

'posteriormente, e, falta de recursos e apoio oficial para reiniciar os trabalhos.

COMERCIALIZAçJ{O

A sistemática que envolve a comercialização da produção de pescado cultivado, refere-se /
principalmente ã piscicultura interior atingindo grande numero de produtores. Em maricu1t~
ra, por enquanto não se registra nenhum impasse, pois, há apenas tres empresários envolvi-
dos no momento, com cultivo de camarão marinho e cuja colocação no mercado e fácil. Quanto
ã ranicu1tura, como não há tradição de consumo desta especie, a aceitação no mercado não
e ocessive1 devido ao alto custo da produção, sendo consumido mais pelas elites. A truti-
cultura situa-se igualmente neste contexto, onde os poucos produtores do Estado comercial i
zam a produção final, selecionando os prõprios clientes. Relativo ã Piscicultura de águas-
quentes, ainda não existe cronograma de despesca e comercialização sistemática. A maioria!.
dos piscicultores cadastrados pela ACARPESC, cria peixes a nive1 de subsistencia familiar.
Porem um bom numero destes, visa lucro neste processo. Quando se notifica que, em determi-
nado exercicio foram distribuidos, por exemplo, 5.000.000 de a1evinos para produtores, e
lembrando que a produção media no Estado situa-se entre 500 a 700 kg/ha/ano em cultivo ex-
tensivo, não significa que estes peixes serão despescados apps um determinado periodo de
cultivo fixo. Ate o momento, a epoca de despesca e comercialização ocorre principalmente /
na semana da pãscoa, tradicional epoca de maior consumo de peixes. A maneira de comercia1i
zar este pescado e geralmente atraves de feiras municipais, onde o peixe e vendido vivo, -
resfriado (fresco) ou eviscerado. Ainda são poucos os municipios que mantem feiras semanais
para comercialização de pescado cultivado, no interior. Participam do sistema, alguns su-
permercados, açougues, peixarias e cooperativas. Na semana da Páscoa de 1988, sob controle
da ACARPESC, foram comercializadas 155,304 toneladas. ·Ate final do mes de abril de 1988,
registrou-se a comercialização de 220.780 toneladas (carpas, ti1ápias, cascudos e outras-
spp). A seguir, quadro demonstratlvo anual de comercialização a partir de 1983:

COMERCIALIZAC~O DE PESCADO CULTIVADO
ANO

1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988 (parcial)
TOTAL

~
13.600
62.894

113.470
206.735,9
290.711 ,5
351. 518
155,304

1.180.633,4

Cz$

759.658,62
3.421.016,50
9.740.750,50

FONTE: ACARPESC

TECNOLOGIA DE PESCADO
Ocorre no Estado interesse de micro-empresas para industrializar pescado de água doce. A
partir de 1986 a ACARPESC introduziu o "Fishburger" em termos de melhor aproveitamento do
peixe cultivado, sendo que duas pequenas empresas situadas em Itapiranga-SC e Joaçaba-SC ,
vem no momento processando este tipo de alimento, objetivando merenda escolar e consumo de
outros interessados. Estas micro-empresas preparam, no momento, o "Fishburger" de acordo /
com a demanda. Em 1987 o Açougue Berwanger de Itapiranga, processou uma tonelada de pesca-
do cultivado. O produto fabricado ~m 1987 era vendido, chegando ao preço de Cz$ 90,00 (NO-
VENTA CRUZADOS) o Kg. Atualmente ha interessados neste processo, nos municipios de Chapecõ
são ~igue1 D'Oeste~ Xanxere e Ca~ador. A1~m deste tipo de comercialização, com õtimas pers
pectlvas de aproveltamento de pelxes cu1tlvados, a ACARPESC promoveu em 1987 cursos no in~
terior, sobre congelamento e defumação de pescado interior para mais de 700 pessoas. Em
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consequencia, jã ocorre comercialização de pescado defumado em alguns pontos do Estado.

INFRAESTRUTURAS DE FRIO PARA COMERCIALIZAÇAo
Desde o inicio da interiorização da Piscicultura no Estado de Santa Catarina, o serviço de
Extensão da ACARPESC, sempre teve presente a preocupação em estabelecer estruturas para ar
mazenar o pescado cultivado e em vista de manter uma linha de comercialização continua, ã
medida que as tecnologias de cultivo aumentassem a produtividade. Pois, poucas comunidades
produtoras de peixe cultivado consomem hoje ao longe do exercicio, toda produção consegui-
da. Neste caso, não havendo colocação do produto no mercado, ficarã estocado nos viveiros,
aguardando oportunidade de procu~a. Em 1986, por iniciativ~ da~c~operativa COOPERIO, J~a-
çaba-SC, foi estruturado compartlmento para armazenar em frlQOrlflCo 30 toneladas da pelxes
cultivados. Outros municipios, deverão paulatinamente ter tal t ipo deinfraestrutura.Portanto
produção de alevinos, povoamento de viveiros, cultivo determtuado , despesca, infraestrutu-
ra de estocagem, industrialização, comercialização, merecerão toda a atenção das Entidades,
Aquicultores e Tecnicos envolvidos nesta ãrea, para preservar cada vez mais esta 1inha pro
dutiva de proteina, a medio e longo prazo, contanto que o serviço de Extensão e Assisten- -
cia Tecnica não sofram lapso de atendimento. Uma politica de comercialização geral no setor
de Aquicultura tornar-se-a cada vez mais necessaria com a ampliação dos cultivos aquaticos,
tanto para a area interior, como para a area de cultivos marinhos.

RECURSOS NATURAIS HIDRICOS

O Estado de Santa Catarina possui um imenso potencial hidrico ainda subaproveitavel se con
siderarmos a Aquicultura a ser desenvolvida. Com um litoral de mais de 500 Km em contacto-
com o Oceano Atlantico, com consideravel número de baias e reentrancias, alem de lagoascos
teiras ricas em fauna marinha sendo explorada naturalmente sem maiores controles sobre o
esforço de captura, fatores reprodutivos e predação, merece estudos para otimizar resulta-
dos mais produtivos e econõmicos. As poucas pesquisas realizadas ate hoje para desenvolver
a maricultura ambiental, deixa em aberto um imenso potencial para cultivos marinhos, comol
seja, a Ostreicultura, Algacultura, Mitilicultura, Piscicultura, cultivos em cercos e gaio
las, etc. Os recursos hidricos marinhos, estão disponiveis, o que falta e desenvolver tec~
nologias oriundas de pesquisas para a produção de proteina. Ao considerarmos os recursos I
hidricos do interior, poucos são os mananciais naturais que não sofrem influencias destrui
doras, seja atraves dos desmatamento, agrotõxicos, poluentes industriais e mesmo orgãnicos
em excesso. O adequado planejamento e manejo das bacias hidrograficas, sera a medida plau-
sivel para preservar e melhor utilizar os os mananciais - fontes, riachos, rios, etc. O
Estado de Santa Catarina, diante de sua configuração geografica peculiar, e possuidor de
inúmeras microbacias hidrograficas e ja esta em ação um Programa Estadual de Microbacias I
visando o manejo adequado das mesmas, sendo o recurso hidrico o fator mais preocupante na
sistemãtica , em termos de aproveitamento humano. Espera-se que este manejo das microbacias
venha a favorecer tambem o desenvolvimento da Aquicultura interior. Com a ocupação agrico-
la e os desmatamentos desordenados, muitas regiões do Estado sofreram impactos de estiagens
prolongadas ha aproximadamente 10 anos passados. Em inicios da decada de 80 foi implantado
o PROCAS-Programa de Conservação e uso da Agua e do Solo, o qual construiu poços, barragen
e açudes, repondo em parte maior disponibilidade de aguas em comunidades e propriedades.
Este Programa, para a Aquicultura interior - de modo especial a Piscicultura - acelerou os
projetos de cultivos de peixes. Praticamente em todas as 250.000 propriedades rurais do Es
tado, existe potencial hidrico para ser aproveitado para criação de peixes. Portanto, o mã
nejo das aguas dentro das propriedades e fixação de infraestruturas aquicolas enriquecer~
o fator produtivo de alimentos.

SUGEsTtlES
Seguem algumas sugestões que achamos de fundamental importãncia para o Desenvolvimento da
Aquicultura no Estado de Santa Catarina.
1) Incluir, no Anuario Estatistico Estadual, pescado obtido atraves da Aquicultura.
2) Participação financeira e e~volven!e.da SUDEPE no contexto geral da Aquicultura do Esta

do de Santa Catarlna, como orgao maXlmo do Setor Pesqueiro. -
3) Que a COREG/SC tenha um tecnico permanente, especializado em Aquicultura.
4) Que se faça um Programa de Aquicultura para o Estado de Santa Catarina, objetivandoaçõe

conjuntas dos envolvidos, para medio e longo prazo.
5) Que se estabeleça maior envolvimento das cooperativas agricolas do Estado de SC, no fat

comercialização de pescado cultivado e mantenham infraestruturas para estoque da produç
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c O N C l U S ~ O

Os primeiros grandes passos para o desenvolvimento da Aquicu1tura no Estado de Santa
Catarina jã situam uma realidade dentro do contexto produtivo, relevando fatores sõ-
cio-economlcos com uma perspectiva crescente a medio e longo prazo. A evolução cara~
teriza-se na preocupação constante de acelerar as pesquisas nesta area, repassar te~

-' .no10gias, nivelar açoes interinstuticionais, congregando esforços e direcionando ade
quadamente recursos, alem de procurar estabelecer parãmetros que possam motivar a
segurança de todos os produtores envolvidos ate o momento, e no futuro. Os dados a-
presentados neste breve diagnõstico demonstram que a atividade aquico1a do Estado d!
verã ser levado para o futuro com todo o cuidado, ficando as Instituições Oficiais,
responsãveis pelo sucesso atraves de decisões conjuntas que possam seguramente favo-
recer o avanço do Setor. Medidas po1itico-administrativas não poderão nunca sobrepo-
jar as ênfases tecnicas da produção, correndo o risco de desetimu1ar ou para1izar e~
truturas bãsicas das diferentes ãreas aquico1as. Quase uma centena de tecnicos - pe~
quisadores e extensionistas, representam a força tecnica atuante da Aquicu1tura no
Estado de Santa Catarina, a1êm de mais de 600 aquicu1tores, filiados ã Associação Ca
.tarinense de Aquicu1tura - ACAq. Com a decisão, em 1987, do Governo do Estado, em
extinguir a ACARPESC, foi definido que o Programa de Extensão e Assistência Têcnica
fosse engajado na ACARESC Este fato, deixou equipes tecnicas de Entidades envolvi-
das na Aquicu1tura estadual ressentidas, visto que, os Tecnicos atuantes da Exten-
são, ficaram com poucas perspectivas de aproveitamento, alem de desarticular determl
nadas ações da ãrea aqulco1a, em andamento. Porem, atualmente vislumbra-se uma ace1!
ração no desenvolvimento da Aquicu1tura, principalmente Piscicultura, ao passar o
Serviço de Extensão e Assistência Tecnica, para a ACARESC ~om aproveitamento de te~
nicos atuantes na ãrea, e a qual atende os produtores rurais em todos os municipios
do Estado, alem de possuir uma estrutura administrativa sõ1ida e eficiente. Finali-
zando, devemos registrar mais uma vez, que a Aquicu1tura em Santa Catarina, e um mo-
delo para o Pais, e esta atividade deverá continuar a receber o suporte necessário das
Instituições Oficiais, alem de um planejamento cuidadoso e unificado para embasar e
desenvolver seguramente o Setor.
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A H E X O S

1. QUADROS:

1.1. AQUICULTURA - ESTAÇOES E POSTOS
SANTA CATARINA-1988

1.1.1. Caracteristicas da Estação Produtora de A1evinos de Chapecõ

1.2. PRODUTORES DE ALEVINOS A NlvEL DE PROPRIEDADE

2. MAPAS:

2.1. ESTAÇOES E POSTOS
AQUICULTURA

2.2. PRODUTORES DE ALEVINOS A NlvEL DE PROPRIEDADE

2.3. ACARPESC - 1982
SERVIÇO DE EXTENS~O E ASSISTtNCIA TtCNICA

2.3.1. ASSISTtNCIA TtCNICA - PISCICULTURA
ESCRITORIOS LOCAIS DA ACARPESC
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1.1.1. - CARACTERlsTICAS DA ESTACA0 PRODUTORA DE ALEVINOS DE CHAPECO

1. - Uma ãrea de 26,6ha., registrada no livro 02, folhas nQs 16400 e 16385 no Cartõri(
de Registros de Imõveis de Chapecõ.

2. - Uma Estação Produtora de Alevinos construída na area anteriormente citada confor·
me Termo de Contrato de empreitada que entre si celebraram a SUPERINTENDtNCIA D(
DESENVOLVIMENTO DA PESCA e o MUNIClpIO DE CHAPECO em 21/08/84.
A Estação estã constituída de:
2.1. Duas Barragens de captação de ãgua;
2.2. Trinta e um viveiros de 60 x 22 mts.;
2.3. Doze tanques de alvenaria de 20 X 5 mts.;
2.4. Oito tanques de alvenaria .de 4 x 2 mts.; •
2.5. Uma edificação destinada a Laboratõrio, Sala de Incubação, Salão de Hipofizé

ção, 2 Salas de mãquinas destinada a caldeiras e vãlvula misturado~a e dois
banheiros. A edeficação tem ãrea total de 244,67 m2•

2.6. Um Pavilhão de Distribuição de alevinos composto de uma Sala de Apoio, dois
banheiros, almoxarifado para embalagens, uma sala para gerador e compressor
quatro tanques de concreto de 100m2 cada e quinze tanques de concreto de 15r
cada, perfazendo uma ãrea total de 1.180m2•

2.7. Uma Fãbrica de Ração com ãrea total de 56,28m2;
2.8. Um Depõsito com ãrea total de 56 ,28m2 ;
2.9. Uma Oficina Mecânica e de Carpintaria com ãrea total de 149,14m2•

2.10. Um Refeitõrio e Garagem com ãrea total de 206m2;
2.11. Uma edificação com ãrea total de 86,28m2 destinada a escritõrio da Gerência.

Sala de reuniões e biblioteca;
2.12. Uma edificação com ãrea total de 99,2m2, destinada a Administração que compl

ende: setor contábil, secretaria, sala de têcnicos, almoxarifado e central (
te1efone;

2.13. Cerca com pilares de concreto com 12 fios de aràme farpado e portões de ace~
2.14. Um poço artesiano;
2.15. Um reservatõrio d'água de concreto;
2.16. Uma caixa esagonal para decantação;
2.17. Uma torre de cooke em concreto, construída dentro de tanque circular de con(

to;
2.18. Uma caixa de mistura de água com volume de 1m3;

2.19. Três caldeiras a lenha, marca Morgante;
2.20. Uma casa de máquinas de 3 x 4m para dois filtros mecanlCOS marca Jacuzzi cor

capacidade de filtrar 42,5 m3/hora, acompanhado cada um de duas bombas, pro
fil tro e motor;

2.21. Uma válvula de compensação marca PEN importada com precisão de 19C, com tri
vias, um motor, um articulador e termostato de precisâo com 3 bulbos;

2.22. Uma caixa térmica subterrânea para aproveitamento de troca de calor;
2.23. Um Depõsito de lenha em alvenaria com portões de tela com área total de 36~
2.24. Sistema de abastecimento e escoamento de todos os viveiros e sistema de dra'

gem superficial; '-
2.25. Uma Central de PABX composta de:

Uma Central ARD 526, um carregador, um conjunto de baterias e 16 aparelhos
telefone;

2.26. Dois para-rãios;
2.27. Rede geral de abastecimento de Energia Elétrica composta de: dois transform

res, 26 postes de concreto com luminárias e células foto-elétrica.
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2.6. - COMERCIALlZACAO

Enquanto a comercialização a nivel de pesca artesanal jã foi ventilada no capitulo
2.1 - Pesca Artesanal, neste tratar-se-ã de lnformar acerca do funclonamento da mesma
no seio da Pesca Industrial.Em Santa Catarina praticamente todas as industrias pesqueiras possuem trap,che prõ
prio e frota de captura. ~lgumas possuem, tambem, frota rodoviãria com caminhoes iso~
termicos. Por isso, a ausencia de um entreposto federal no Estado, nos moldes dos
eXlstentes no Rio de Janeiro e Santos, que centralizam a descarga e a comercialização

_ provoca dois tipos distantes desta atividade, a seguir descritos:
Dl) - Comercializaçao direta efetivada no trapiche da industria entre o Mestre dO,Bar

e o proprietario do mesmo, pelo preço do dia, cujo pescado "in natura" serã an~
lisado em sua utilização sob tres enfoques possiveis: para a linha de industria
t rzacão, para o estoque ou ã cornerc re li zacâo ; . -

02) - Comercializaçao indireta, efetivada no trapiche do intermediario ou comprador /
costumaz que com o Mestre do Barco e pelo preço do dia acerta a transação, cujo
pescado "in natura" serã anal isado em sua util tzacãc sob tres enfoques princi-
pais: para comerciallzação junto aos CEAsA's das praças de são Paulo e Rio de
Janeiro, para a industrla conserveira do Rio de Janeiro (sardinha) ou para indus
tria da região, conforme as praças estiverem receptivas ou não em termos de estoque.

Acrescente-se as estas informaçoes o alto alcance que desponta na atividade da comer-
cialização o sistema de Raaiotonla executado pela SUDEPE na cidade de Itajai, onde fi
ca centralizada 8U% da descarga de pescado do Estado. Por meio dele, a industria ou
o comprador costumaz fica sabendo da captura bem antes do barco atracar, dando condi-
ções de agilização do destino da mercadoria, sem perda de tempo, face a perecibilida-
de do produto.
As praças pr tnc ipais de comercial í zacâo do pescado "in natura" de Santa Catarina sao os
Estados de Sao Paulo, atraves do CEASA e Rio de Janeiro, com dois compradores distin-
tos, CEASA e a industria de conservas. A sardinha e o pescado mais abundande e conse-
quentemente o mais comerciallzado dos pescados capturados em Santa Catarina. Seguem-lhe
o camarão rosa, atum, pescada e corvina.
Em termos de preços, enquanto a primeira operação realizada entre o Mestre do barco e
a industria ou o comprador costumaz realiza-se pelo preço do dia, ao ser comercializa-
do na mesma hora para outros centros (Rio de Janeiro e são Paulo) já fica o pescado a-
crp.scido aproximadamente de 100% em seu preço ao consumidor face aos custos operacio-
nais de descarga com Cz$ 5,00 o quilo, frete cz$ 13,00 o quilo, imposto Cz$ 5,00, co-
~;~sao CEASA Cz$ 12,00. (Sardinha)
Acreditamos que a crlaçao de um entreposto federal em ltajai seria uma medida salutar
que viria a beneficiar toda a comunidade pesqueira do Estado, seja pela infraestrutura
que ficaria dotado aquele grande porto pesqueiro, desde a centralização da descarga /
ate a sua comercializaçao via leilão publiCO ou prega0, conforme já ventilado no item
2.2 - Pesca Industrial.

2.7 - PROCESSAMENTO
conforme ja foi ventl1ado no item 2.2 deste trabalho, o porto pesqueiro de Itajai,

centraliza aproximadamente 80% de toda a produçao descarregada no Estado. A cidade de
Navegantes deve ser considerada nestes numeros pois somente a separa de Itajai o rio
de mesmo nome. t ali as suas duas margens que concentram-se 14 das 34 industrias pes-
quelras existentes em Santa Catarina, sendo que este numero aumentaria consideravelmen
te caso fossem enumeradas neste campo as empresas que apenas comercializam o pescado 7
"in natura" isto e, resfriados. Muito embora seja o estado o maior produtor de pescado
do pais (em 1~87 foi descarregado Z4,7% de toda a produçao Nacional), o consumo "per
capta" e baixo e representa 4,913 kg por habitante/ano ("Avaliaçao das lndustrias Pes-
queiras dos Estados de Santa Catarina e Paraná-PDP/FAO/SUDEPE-1978"). Percentualmente,
tendo como base o ano de 19H5 a produçao de pescado de Santa Catarina com 120.938 t.
mais 20.00U t. importados, apresentou a comercialização com 46% (ó5.358 t) a industria
lizaçao com 51% (71.928 t) e a exportaçao com 3% (3.652 ti. Rio de Janeiro, São Paulo-
e Nordeste são os Estados que mais importam o pescado de Santa Catarina.(Estes percen-
tuais foram calculados a partir da publ icaçao "Anuário Estatistico do Serviço de Inspe
cao Federal - SIPA"). A respeito do aprovei tamento/processamento do pescado, o quadro-
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nQ 01 dã uma correta visão quanto aos lndices de aproveitamento de pescado no Estado emtrabalho realizado pelo técnico Mario Nico1au a epoca servidor desta Coordenadoria Re
giona1. Sobre o tratamento a bordo, ainda ca~ece de uma .me1hor consc~entização de.z!
10 por parte do pescador, que vai da expos icao ao sol, í dem do manuse ro , da necessida
de de eviscerar, descabeçar e lavar o mais rapido possive1 o pescado de tamanho gran-
de, principalmente, de gelar convenlentemente obedecendo a proporções de 2.1, evitan-
do-se a compressão com a utilização de prateleiras, etc. Por fim, que o intervalo de
tempo uti1 entre a captura e o inicio do processamento seja o minimo possive1 jã que
tal açao vai ter lnf1uência direta na qualidade do produto final. São regras que, se
a primeira vista possam parecer banais nas que realmente, tem total ressonãncia no
produto acabado.Iratando-se da infra-estrutura eXlstente no campo do processamento externo tem-se a
dizer que as industrias possuem trapiche prõprio, cujo processo de desembarque, em a1
guns casos obedecem a métodos simples, com a utilização de balaios e a conduçao por
carrinhos ou trilhos desde o barco.até a fabrica, com demasiado manuseio e expoiiçao/
ao sol. Hã empresas que descarregam diretamente em caixa p1ãsticas com o transporte no
prõprio trapiche com cobertura, numa melhoria para o produto. Entretanto, a .succão , /
com a retirada do pescado, sem manuseio, do barco ã recepçao é o melhor e o mais moder
no sistema utilizado no Estado. Também a dlsponibi1idade de equipamentos é boa e vai
desde a descarga, recepção, lavação, descamação, evisceração, en1atamento, etc., cujo
maqulnãrio é, em sua maioria, fabricado na cidade de Brusque (Irmãos Jisher S/A), que
dista apenas z6 km de ltajai.
O Processo chamado "salga" muito util izado aqui, é um produto acabado de custo indus-
trial baixo e qualidade regular, jã que a materia-prima processada representa aquela
nao escolhida para congelamento e outros caminhos tradicionais, em face de seu frescor,
tamanho, aspecto, etc. A sardinha e o pescado mais utilizado na salga, cujos tipos são
o espalmado, prensado, sêco, defumado e em salmoura. O nordeste do Brasil é o grande/
consumidor deste produto pelo preço acessivel e pelo hãbito jã arraigado. O resfriamen
to, o congelamento (sob vãrias formas do pescado), a farinha, en1atamento, defumação e
extração de õ1eo são os demais processos da industria pesqueira Catarinense.
O congelamento produz o pescado congelado inteiro, eviscerado/desveiado, congelado in-
teiro, cozido congelado, congelado descascado, carne de siri congelada e carne de siri
cozida congelada. Os moluscos apresentam as Vieiras desdascadas congeladas, mariscos
descascados congelados, Lulas inteiras congeladas e ostras inteiras congeladas.
Sobre o aproveitamento da fauna acompanhante, a Industria e Comercio de Pescados Kowals
ky S/A sediada em ltajai, utiliza o pescado nobre desse tipo de produto (pescada, lin-
guado e parte dos caçoes) com flletagem e congelamento para colocação direta no merca
do. Outros pescados componentes da fauna acompanhante como corvina, abrotea e outros~
aquela industria eviscera e extrai a cabeça, com comercialização no mercado de São Pau
10. As demais industrias do Estado enviam a são Paulo esse produto resfriado sem qua1~
quer beneficiamento.
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01 - INDICES DE APROVEITAMENTODE PESCADO========================================

01 - PEIXES

Inteiro .•••••••.•..•...••.••••.•........•....•...•••••••.....•. 100%
File •••••••••••.••••••••.•..••••..•••...•...•.•••...•....••••••• 30%
Posta .•.••..•.•••••..••..•••.•.•••...•••..•..•••...•.•.••••••.• 55%
Eviscerado (congelado) ••....••..•••••••.••••..•.•••••.•••••••.• 60%
Seco .•.••.••••••••••....••••••••...••••..•.••••••.••••...•••••• 20%
Prensado •.•..••.•.••.•..••..•.•••.•..••••.•.•••••.•••.••••••••• 50%
Espalmado .•.••.•.•••••••.•.••••••••.•...••••.•••••••••••••.•••• 45%
Defumado •...•••.•••••.•.•••••••••••••.•..•••••••.•••••••••••••• 45%
Sa 1ga Seca .•.•..•••.•.•.••.•..•.•.••••.•.•.••••••••.•.•.•.•...• 20%

Dmida ••••••.••••.•.... (Sa1mora) .. _ ...••.•...•.•.•.•.•..••. 55%
Enlatado (sardinha,Cava1inha) •••••••••.•.•..••.•.•..•.••••••••• 50%,75 e 76%

02 - CRUSTACEOSE MOLUSCOS

e

Camarão s/cabece •••••••.•••••••••••••.•••.•.•••.•••••••••••.••• 50%
Camarão descascado (congelado) ....••.•.•.•.•.•.•.•••.•.•.•.•.•• 35%
Camarão descascado (salgado) •.•.•••••..••.•.•.••.••••.•••.••... 25%
Camarão descascado (eviscerado) •••••••.•••••••••••••••••••••••• 30%
Camarâo Inteiro (salgado) •••.•••.••••.•.•••••••••••••••••.••••• 50%
Camarão (en 1atado) • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • • •• 35%
lagosta - Cauda •••••••••..••.•••••••••••••••.•••••••••••••••••• 40%
Crustãceos resfriados .••.•..•••...••••••••••••••••••••••••••••• 75%
Mexilhão (enlatado) •.••••.••.••••••...•.••••••.••••••••....•••• 15%

03 - SUB-PRODUTOS

Farinha (pescado) •.••...•.•...........•...•••••••.•..••••.••••. 18% a 20%
Farinha (residuo) .••••••••.•••.•••.••••••••••••••••••••.•.•..•• 23%
01eo................................................ •.••...••••• 2% s/materia-pri
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RELAÇ~O DAS INDUSTRIAS DE PESCA DE SANTA CATARINA
ANO: 1988

NOME DA INDUSTRIA ENDEREÇO R.G.P.
INCAPE-IND.CAP.PESCADO LTDA. Rua Osvaldo Cabral s/nQ-88.790-LaQuna-SC

Fone: 44-0291 0323300-6

INCOPESCA-INO.COM.PESCADOS S/A. R.Giocondo Tasso n9 560-Cabeçudas-ô8.790
Laguna-SC. Fone: 44-0404 01765281

ClA.UI:'1KllJUJUUKIIDE PtJ~nUVJ eOUIPt~ IAv.lJr1to PelXoto S/NI? - tltl./9U- Laguna-Se
0287698-1CA.

COOPERATIVA MISTA DE PESCADO NIPO AV.Brito Peixoto s/n - 88.790-La:,üna-SC.
BRASILEIRA Fone: 44-0268 -01765001
Ln. "L lNDUSTlUA t ;JU UI:.PESC~ IRua Ca11stra to Mu 1ier Sa IIes Sjr.9-S3.nu-
DOS Laguna-SC. Fone: 44-0047 01765256

'EseA-INU. I:.eUM. UI:. LTOA. IRua Geocondo Tasso s/nç-ss. /su-t.eçuna-sc
Fone: 44-0451 Não tem reg

ITAPESCA-IND.DE PESCAuu~ 11 IlJK-l04-KM 295 - Roça Grande- 88.780- 1mb1tub
LTDA. Fone: 66-0081 0287692-2
lMAPESCA-IND.E COM.DE PESCADOS LTDA. Rua Passeio Jeronimo Coelho s/n - 88-770-

Imarui-SC - Fone: 43-129 Não tem rea
-!NU.I:.LUM. UI:.P ::.ILVElRA Rua 14 de JulhO, b4/ - tltl.OUU- FpOl1S-SC IUI/b314tl

~.COM.PESCADOS PRINCIPAL R.St9.Amaro,95-Estreito-Fone: 440415-Fpolis 01765132
INDUSTRIAL GANCHOS LTDA. Rua Geral s/n-ou Gov.Celso Ramos-72-88.190-

Gov.Celso Ramos-SC - Fone: 22-4260 0287686-8
FLORlMAR IND.E COM.DE PESCADOS S/A. Praia Canto dos Ganchos- 88.190- Gov:Celso

Ramos-SC - Fone: 62-107 03248259
IND.DE PESCADOS ROCHA Rua Antonieta de Barros, 42 - F.: 44-1658 01762877
NAPESCA-IND.E COM.DE PESCADO LTDA. Rua Geral s/n - Ganchos do Meio-F.62-111

Escrit.R.João J.de Souza Cabral-201-Fpolis
Fone: 44-2768 0287683-3

PESQUEIRA PIONEIRA DA COSTA S/A. Rua 14 de Julho s/n - 88.000-Florianõpolis-
~-44-5688-Filial: Porto 8elo-Av.Gov.Celso
Ramos 855-F.: 69-248 e 69-232 0287680-9

GONÇALVES COMERCIO DE PESCADOS LTDA. Rua Cecilia M9.Sodre, s/n9-88.160-Biguaçü-
f'one : 43-11 O 01768026

ICAP-IND.E COM.CATARINENSE DE PESCADOS ~ua da Praia n9 140- 88.210-Porto Belo-SC
LTOA. Fone: 63-02025 0287677-9
EDEMIR ALEXANDRE CAMARGO ~ua Coronel Galotti, 560- 88.200 - Tijucas- C

F-63-0227 0338598-1 I
IND.E COM.DE PESCADO ALFREDO WEISS ~airro Sao Pedro s/nQ -Alfredo Eick-271-
LTDA. ~8.300-Itajai-SC - F-44-1600 0176512-4
SOPRAL-SOC.PRODUTOS ALIMENTIcIOS LTOA ua D.Afonso, 41 - B.Camboriü-Escrt.Rua Pe-

ro Ferreira, 102-Itajai-F.: 66-0689 0338583-3
ITASUL-INDUSTRIA E COMERCIO DE PESCA-
DO Rua Henrique Dauer, 273- 88.300 - Itajai-SC

47-315 (telex) - Fone: 44-0299-44-0067 0338601-5 I
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RELAÇAO DAS INDUSTRIAS DE PESCA DE SANTA CATARINA

ANO: 1988

NOME DA INDUSTRIA ENDEREÇO R.G.P.
COM.IND.DE PESCADOS KOWALSKY Rua Blumenau, 658 - Tx-473-770 - Itajai-SC

88.300 - Fone: 44-0055 0338604-0 I
CO~RD-IND.E COM.DE PRODUTOS DO MAR Av.República Argentina, 04 - Fone:44-3377
S/A. 88.300 - Itajai-SC. 01768123

Rua Maurilio Pacheco s/n9 - Tx-473-755:FonE •COQUEIROS ALIMENTOS LTDA.
473-441455 - 88.300 - ITAJAT/sc. 0.338613-9 I

DAVID GREGORIO NETO E CIA LTDA. Rua Reinaldo Schmithausen, 888 - Telex nQ
472-714-Fone: 46-1033-88.300-ltajai-SC. 0338595-7 I

MIPESCA-IND.COM.DE PESCADOS S/A. Rua Eugênio Pezzini, 500-Cordeiros-Te1ex N(
473-439-Fone: 46-1678 - 88.300 - ITAJAT-SC 0338589-2 I

SIBA-COM.E IND.DE PESCADOS LTDA. Rua Eugenio Pezzini, s/n9 - tx-472-766 -
Fone: 46-1044-88.300 - ITAJAT/sc. 0176302-4 I

-
JOSE VASQUEZ MARTINEZ Rua Arnoldo Lopes Gonzaga, 359- 88.300

Itajai-SC, F-44-4277 0338592-2 I
SERPA-COM.E IND.DE PESCADOS LTDA. Rua David Adão Schmidt, 620-Tx-473-642~

Fone: 46-1244-88.300 - ITAJAl/SC. 0338607-4 I
SUL ATLANTICO DE PESCA S/A. AV.Ministro Victor Konder, 105-Tx-473-433

Fone: 44-2277 - 88.300 - Itajai/SC. 0338610-4 I
FEMEPE-EMPRESA DE PESCADOS S/A. Estrada Geral de Machados, 705 - Telex 473

433 - 88.310-Navegantes-SC. 0307366-1
WEG PENHA PESCADOS S/A. Rua Nereu Ramos- telex-473-628-F.44-0055

88.315 - Penha-SC. ~232637-6
IMPEL-IND.E COM. PENHA DE ALIMENTOS Rua Niteroi s/n - tex-472-821-88.315-Penha-

SC- Fone: 45-9477 ~232699-0
LITORAL-IND.COM.PESCADO LTDA. Rua Ludgero Caetano Vieira, s/n-88.318

Piçarras-SC - fone: 45-0482 ~262573-3 I
1.,.jJ }~

e-:

~
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2.8. EDUCAÇAO/FORMAÇAO PROFISSIONAl

Foram levantados os se9uintes aspectos educacionais das 27 comunidades pesqueiras do lito-
ral de Santa Catarina (Quadros I e 11).
2.8.1. - Número de escolas federais, estaduais, munlCl ais
cursos de nlvelS pre-esco ar, prlmelro e segun o grau em , e acor o com a Secretaria
de Educação do Estado de Santa Catarina e com o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tistica (IBGE). Dentre as 166 escolas estaduais que oferecem cursos pre-escolares, 49,
localizam-se prõximas ãs comunidades pesqueiras. Das 631 escolas estaduais 132 estão loca

·lizadas nas comunidades pesqueiras. Das 301 municipais, 59, e das 73 particulares nenhuma
se encontra prõxima às comunidades. Em se tratando de 29 grau, de 67 escolas estaduais nos
municipios, 34 localizam-se prõximas às comunidades, de 5 escolas municipais 1 estã prõxi-
ma e das 45 particulares apenas 3 localizam-se nas proximidades destas comunidades .•Portan
to, de um total de 1841 escolas que ofererem os Cllrsos pre-escolar, 19 e 29 grau n05 2r-
municirios pesqueiros 376 localizam-se prõximas as comunidades pesqueiras, ou seja 20%.
2.8.2. - Cursos de alfabetização oferecidos nos municipios pesqueiros atraves de convênios
com a FunOãçao Educar e Prefelturas Munlclpals. Em Florlanopol1s foram ministrados cursos
de alfabetização de adultos nas localidades de Rio Tavares, Sambaqui e Lagoa da Conceição.
Somente um curso continua ate o presente (o da Lagoa) sendo que os outros dois foram inter
rompidos devido à evasão escolar. No municipio de Itajai funciona desde a criação do Mo~
bral cursos de alfabetização num total de 10 classes, sendo 4 da etapa inicial e 6 da eta-
pa final. Os cursos são oferecidos às industrias de pesca e a comunidade em geral e funcio
nam no periodo noturno e diurno. Em Imbituba foram ministrados em 1987 cursos de alfabeti~
zaçâo põra 5 turmas dos Programas de educação bãsica, f~e inicial e final. Em Picarras /
funciona desde setembro e deverã ser concluido em junho deste ano duas classes de alfabeti
zaçao de adultos, etapa inicial. Em Balneario Camboriú tambem funcionam 3 turmas de alfabe
tização desde 1987. Em são Jose estão sendo ministrados 2 cursos de alfabetização inicia--
dos em 87.
2.8.3. - Formação profissional - cursos oferecidos - Segunrlo'o IBGE em seu Anuãrio Estatis-
tico foram oferecldos em 1986 e 1981, 146 cursos ou habilitações profissionais em Colegios
de 29 grau nos diversos municipios pesqueiros (ver quadro 11). Dentre as habilitações profis
sionais podemos citar: auxiliar de laboratório de anãlises clinicas, auxiliar de laboratõ- -
rio de cerãmica, auxiliar tecni€o de eletrtcidade, auxiliar de desenho e aquitetura, auxi-
liar tecnico de mecânica, auxiliar de escritório, têcnico de contabilidade, tecnico de se-
cretariado, etc. Em termos de ofertas de cursos ligados â pesca estã prevista a construção
da Escola Tecnica Industrial em Itajai, a nivel de 29 grau com a previsão de cursos de ma-
nutençâo de barcos, psicultura, construçâo naval, etc. Em 1987 foram programados cursos de
pesca na localidade de Laguna mas nâo foram ministrados devido as dificuldades financeiras
da Secretaria de Educaçâo do Municipio. O Colegio Agricola de Camboriú ministra aulas de /
psicultura na formaçâo de seus tecrlicos. Vê-se claramente uma falta de infraestrutura edu-
cacional voltada exclusivamente para a pesca, apesar dela ocupar uma importante posição na
economia do Estado.
2.8.4. - Demanda de recursos de pré-escolar, 19 e 29 grau segundo a Secretaria de Educação
Em 1987 foram aprovadas para funcionamento em 1988, 36 criações de cursos de 29 grau. Foram
impltantados tambêm 32 novos cursos em Colegios com novas habilitações de cursos de 29 !
grau. Todos os cursos estão em funcionamento. Houve em 1988 solicitações para a criação de
cursos na ãrea de pesca no municlpio de Navegantes, atravês de oflcios de deoutados esta-
duais, encaminhados ao Secret~rio de Educação, porem nao foram atendidos. Em·1988 foram
criados 24 novos cursos de l~ a 4~ Sêries, e 51 de 5~ a 8~ Serie. Foram implantadas e ex-
pandidas 373 classes de pre-escolares em escolas estaduais. Foram criadas tambêm em 1988
11 escolas particulares de l~ a 4~ Series e 13 escolas particulares de prê-escolar. Não
existe um estudo sobre a necessidade de criação de escolas nas comunidades. O que existe e
o atendimento âs solicitações para a criação de cursos atravês das Unidades de Coordenado-
ria Regional de Ensino (UCRE's).

2.9. - S A O O E
O guadro 111, anex? aprese~ta os núme~os_co~re~pondente~ a alguns i~dicadores bãsicos de /
saude para se anallsar o nlvel de asslstencla a populacao dos municlpios pesqueiros do li-
toral de Santa Catarina, segundo os dados da Secretaria de Saúde do Estado e do IBGE. O
padrão recomendado pela Organização Mundial .de Saúde para as Amêricas, de 1972 estabelece
os seguintes parâmetros:
- em termos de recursos humanos: Dl mêdico para 1000 habitantes - 01 odontõlogo para 1000

habitantes - 01 pessoa de enfermagem para 100 habitantes - Dl farmaceutico para 1000 ha-
bitantes



- em termos de recursos físicos - unidade ambulatorial - 01 estabelecimento de saúde para
5000 habitantes inc1uíndo serviços basicos e complexos.
02 leitos por 1000 habitantes em hospitais gerais

_ indicadores basicos de saúde
coeficiente de mortalidade infantil deve ser inferior a 50 por 1000 nascidos vivos.

Faltou-nos dados populacionais de 1987 para procedermos a uma analise comparativa uma vez
que dispomos somente dos de 1984. No que diz respeito ao coeficiente de mortalidade infan
til os municípios de Itapema, são Francisco do Sul, Araquari e Garuva, apresentaram índi~
ces superiores ao indicado pela OMS (menos que 50/1000 nascidos vivos). Foram realizadas em
maio e agosto de 1987 campanhas de vacinação contra a po1iomie1ire em todos municípios pes
queiros. Tambem em 1987 foram ministradas doses de vacinas Anti-Sarampo, BCG, Tríplice e
Anatox - Tetanica (para gestantes).

2.10. - HABITACAO E SANEAMENTO BAsICO
Somente os municípios de Ba1neario Camboriú e Laguna possuem rede de esgoto. Nos demais fun
cionam os sistemas tradicionais de saneamento. Todos os municípios possuem rede de abastecl
mento de agua operados pela Companhia de ~gua e Saneamento (CASAN) e pelas Prefeituras come
e o caso dos municípios de são Francisco do Sul, Araquari, Ararangua e Tijucas. A demanda /
pelos serviços de abastecimento d'agua é sempre crescente e sem previsão para o atendimento
uma vez que o órgão responsave1 opera em níveis de quase saturação. As habitações das comu-
nidades pesqueiras de Santa Catarina são de maneira geral e tradicionalmente de madeir~ Se
gundo a Companhia de Habitação (COHAB) existem projetos para a construção de pequenos con--
juntos habitacionais, dentre os quais varios sob sistema de ~t~i~ão para aquelas famílias,
que recebem menos que um sa1ario mínimo. Em Araquari existem 168 famílias cadastradas. Des
taS, 57 tem renda abaixo de 1 sa1ario mínimo. Existe um projeto para a construção de 97 pe:
quenos conjuntos habitacionais, sendo que 71 atraves de mutirão. Em Barra Velha 162 família
estão cadastradas, sendo 57 com renda menor que 1 sa1ario mínimo. Existe projeto para a /
construção de 105 pequenos conjuntos sendo 69 para construção sob forma de mutirão. Em Garu
va das 79 famílias cadastradas, 38 possuem renda abaixo de 1 sa1ãrio mínimo. Existe projete
para construção de 41 pequenos conjuntos sendo 38 sob forma de mutirão. Em Itajaí das 2364
famílias cadastradas, 898 posseuem renda ate salários mínimos. Elas pleiteiam 1"466pequenos

.conjuntos, sendo 898 a construir sob forma de mutirão. Em Laguna está prevista a construção
de 647 habitações normais e 538 sob forma de mutirão. r importante observar que e necessá-
rio ter uma renda mínima de Cz$ 17.000,00 (em abri1/88) para se pleitear uma casa de 30 m>
com uma prestação de CZ$ 3.800,00. O governo fornece a infraestrutura (ãgua, luz, esgoto)
e a Prefeitura local doa o terreno e os serviços de terrap1anagem. A coleta de lixo existe
em todos os muniícpio variando somente a sua frequencia (uma a tres vezes por semana). To-
dos os municípios pesqueiros dispõe de acesso rodoviário atraves de estradas estaduais e
tambem pela federal (BR-10l).Observações: As informações de maneira geral se referem aos municípios como um todo e nao
especlflcamente aos pescadores ou ãs comunidades pes9ueiras. Seria necessário tempo e recur
sos maiores para se proceder a um levantamento especlfico dos aspectos mencionados e assim-
realizar um estudo que fundamente uma serie de sugestões capazes de influir juntos aos ór-
gãos responsáveis pela saúde, educacão, habitação e saneamento das comunidades pesqueiras.
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ltajll!
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QUADRO I-J.

lruNICtPIOS PESQUEIRoa DO LITORAL DE &A.TA CATARINA
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QUADRO 1-2
~U~lctrloS PESQUEIROS DO LITORAL DE SA"TA CATARl~A

núMERO DE ESCOLAS E CURSOS
._- - ,-
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lu"UKICtFIOS HABILITAÇÃO
12 GRAU 22 GRAU PROFISSIOJ;AL/ ANO

PESIo/UEIROS r.TJRSOS
Biguaçu 33 02 02 1987
Florianópolis 98 27 53 1987

. Gov. Celso RaJ:loS 11 01 01 1987
41 04 02 I 198.7Palhoça I

Paulo Lopes 14 01 01 .1987
- , , 1987Sao Jose 56 17 02 IJaguaruna I 44 01 02 1987

, I 1987Ararangua I 62 04 04
Sombrio I 48 01 02 1987

I

São João do Sul
I

30 , 01 01 1987
Garopaba 19 01 01 1987
Imaruí I 38 02 02 1987
Imbituba 33 03 . 04 ·1987
Laguna I 61 03 06 1987
Itajaí 65 , 12 09 1986
Itapema 11 , 01 02 1986
Navegantes 13 01 03 1986
Penha 13 01 02 1986
Piçarras I 13 01 03 1986
Porto Belo I 13 01 03 1986
'!\arraVelha 31 01 02 1986_ co

29 02 1986Sao F - do Sul 05
Ara'luari 22 02 02 1986

. Joinville 108 24 18 1986
Baln. Camboriú 19 04 05 1986
Içara 42 02 02 1986
Garuva 26 01 03 1986
Tijucas 25 02 04 1987

I

TOTAL 1018 123
I

144
FOIiTE: Anuário Estatístico do IBGE - 1987 I

lu~IiIctPIOSPES~U~IRuS DO LITORAL D~
IiÚMERO D~ ZSCOLAS/ CURSOS

SAI,TAC';'Ir.RI;;;"



QUADRO III-l

Alcune indioadora. d. ••údl dOI aun1o!plo1 p••qullroe di l1torol di Santa Catar!n.
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l'orto ndo (-) O) O) 05 06 03 6,1 8870 IOO,Ol'" 1,4
nArrA V••lhR 03 04 O. 09 O) 03 O. 16,4 11837 66,7(1) 6,7 2,0



2.11 - LEGISLAÇAO PESQUEIRA

A legislação vigente atinge a atividade pesqueira em vãrios níveis, sendo os mais
importantes:_ a legislação que regula a captura e a defesa atraves de regras e parâmetros tecni

cos referentes as epocas da captura, espécies, petreçhos, licenças, etc;
- a legislação referente a representação da classe; e
- legislação referente a Previdencia Social.

Vale mencionar que, relacionamos não apenas a legislação pertinente ao nível esta
dual mas tambem toda aquela que diz respeito a participação da Coordenadoria clã
SUDEPE abrangendo inclusive as regiões SUDESTE/SUL e o mar territorial.

S U M j{ R I O=====;=============

Portaria n9 681, de 28 de dezembro de 1967.
Regulamenta a pesca profissional em âguas interiores e marinhas.

Portaria n9 254, de 27 de junho de 1969.
Regulamenta a pesca do "siri" em todo o território brasileiro. (Revogada pela Por-
taria n9 N-024/83 e alterada pela Portaria n9 011 de 18 de maio de 1988).

Portaria n9 274, de 16 de julho de 1969.
Suspende os efeitos dos artigos 19 e 139 da Portaria n9 681, de 28 de dezembro de
1967.

Portaria n9 307, de 22 de agosto de 1969.
Estabelece medidas de malha para a pesca de camarão sete barbas no Estado de Santa
Catarina. (Revogada pela Portaria n9 N-049/83).

Portaria n9 346, de 18 de setembro de 1969.
Estabelece medidas de malhas para a pesca da Lagoa do perí, no Estado de Santa Ca-
tarina.

Portaria n9 135, de 26 de fevereiro de 1970.
Regulamenta a pesca do camarão rosa em Lagoas litorâneas do Estado de Santa Catari
na (Revogada pela Portaria n9 N-019/83).

Portaria n9 203, de 03 de abril de 1970.
Proibe o lançamento de resíduos de pescado em aguas interiores e no mar territorial
bras i1eiro.

Portaria n9 170, de 20 de abril de 1972.
Proibe o lançamento de detritos po1uidores, particularmente da "Barra Cinzenta" /
oriunda das salinas, em lagoas litorâneas.

Portaria n9 215, de 30 de maio de 1972.
Regulamenta o uso de redes de arrasto no litoral de Santa Catarina.

Portaria n9 300, de 08 de agosto de 1972.
Estabelece medida de malhas para as redes de arrasto destinadas ã pesca de Camarão
Verdadeiro e Camarão Sete Barbas. (Revogada pela Portaria n9 N-049/83).

Portaria n9 464, de 08 de novembro de 1972.
Regulamenta a utilização de bombas de sucção em águas interiores, para fins de ir-
rigação. (Revogada pela Portaria n9 N-012/82).

Portaria n9 466, de 08 de novembro de 1972.
Regulamenta o uso de petrechos de pesca profissional em aguas interiores. (A1teradé
pela Portaria n9 N-031/82).

Portaria n9 066, de 06 de fevereiro de 1973.
Estabelece a obrigatoriedade de constar de todos os documentos atingidos a SUDEPE
o n9 de inscrição no Registro Geral da Pesca.



Portaria n9 087, de 23 de fevereiro de 1973.Regulamenta a pesca do Atum no mar territorial brasileiro.
Portaria n9 310, de 23 de julho de 1973.Estabelece normas para autorizações, licenças e registros para o exerC1ClO da pes-

ca e atividades correlatas. (Alterada pelas Portarias n9s 095/74, N-020/77 e N-022/
78 e Revogada pelas Portarias N-017/84, N-018/84, N-019/84, N-020/84, N-021/84, N-
022/84, N-023/84, N-024/84, N-025/84, N-026/84, N-027/84 e N -028/84).

Portaria n9 589, de 06 de dezembro de 1973.Proibe o emprego de redes de arrasto de portas na 8aia de 8abitonga e Lagoa do Sa-
guassei, no Estado de Santa Catarina. (Revogada pela Portaria n9 N-051/83).

'Portaria n9 095, de 19 de fevereiro de 1974.Acrescenta parãgrafo ao artigo 29 da Portaria n9 310/73 que estabelece normas para
registro no Registro Geral da Pesca.

Portaria n9 456, de 18 de setembro de 1974.Regulamenta a pesca de Camarão Rosa no litoral Sudeste/Sul do 8rasil. (~evogada pe-
la Portaria n9 N-048/83).

Portaria n9 344, de 31 de julho de 1975.Proibe a pesca de arrasto nas Baias e Lagoas costeiras do Estado de Santa Catarina.
(Revogada pela Portaria n9 N-051/83).

Portaria n9 N-002, de 26 de fevereiro de 1976.
Permite a pesca com rede de arrasto na Ilha de Santa Catarina e outros, no horãrio
de 04.00 e 14.00 horas, no periodo de 19 de novembro a 30 de abril. (Revogada pela
Portaria n9 N-051/83).

Portaria n9 N-009, de 07 de julho de 1976.
Proibe o lançamento de redes traineiras junto aos costões e praias do l.itoral de
Santa Catarina, durante a safra de tainha.

Portaria n9 N-019, de 29 de outubro de 1976.
Regulamenta a atividade empresarial para a exploração de Atuns no mar territorial
Brasileiro.

Portaria n9 N-001, de 04 de janeiro de 1977.
Estabelece normas de proteção ã fauna aquática, para as empresas construtoras de
barragens em todo o território brasileiro.

Portaria n9 N-Oll, de 28 de junho de 1977.
Altera o artigo 21 da Portaria n9 310/75, que estabelece normas relacionadas com o
Registro Geral da Pesca.

Portaria n9 N-020, de 09 de novembro de 1977.
Estabelece normas para a concessão e permissão de pesca a embarcações pesqueiras e
inscrição delas no Registro Geral da Pesca. /Altera a Portaria nQ 310/73 e ê Revo-
gada pela Portaria N-021/84).

Portaria n9 N-002, de 24 de março de 1978.
Interdita, anualmente a pesca de bagre marinho no litoral dos Estados de Santa Cat1
rina e Rio Grande do Sul.

Portaria n9 N-013, de 08 de agosto de 1978.
Torna obrigatório, pelas industrias pesqueiras, a apresentação de informações de
suas atividades ã SUDEPE. (Revogada pela Portaria N-020/84).

Portaria n9 N-020, de 31 de outubro de 1978.
Altera a relação da Portaria n9 N-025/77, que regulamenta a pesca de sardinha no
litoral Sudeste/Sul do Brasil. Alterada pela Portaria n9 G-44/80. (Revogada pela /
Portaria N-048/83).

Portaria n9 N-021, de 06 de novembro de 1978.
Regulamenta a pesca de Camarão Sete Barbas no litoral Sudeste/Sul do Brasil. Alter
da pela Portaria nQ G-44/80.

Portaria n9 N-022, de 06 de novembro de 1978.
Altera a Portaria n9 N-020/78, que regulamenta a concessão de permissão de pesca a
embarcacão pesqueira (Revogada pela Portaria N-021/84).



Portaria n9 N-009, de 22 de março de 1979. _
Estabelece a obrigatoriedade do preenchimento e en!rega a SUDEPE dos Mapas de Bor-
do, relativos ãs atividades de captura de embarcaçoes pesqueiras.

Portaria n9 N-011, de 15 de maio de 1979.Interdita a pesca no Braço Morto do Rio Mampituba, na divisa dos Estados de Santa
Catarina e Rio Grande do Sul.

Portaria n9 N-017, de 24 de julho de 1979.Interdita a caça da baleia no mar territorial brasileiro, a partir de 19 de janeirc
de 1981.

Portaria n9 N-026, de 05 de outubro de 1979.
Regulamenta a matricula de Pescadores Profissionais na SUDEPE. Comp1ementa a Porta
ria n9 310/73.

Portaria n9 N-004, de março de 1980.
Revoga o artigo 28 da Portaria n9 681/67 (Regulamenta a pesca profissional em agua!
interiores e marinhas).

Portaria n9 N-008, de 11 de maio de 1980
Regula a destinação de aparelhos de pesca e produtos de pescaria apreendidos na
forma do Decreto-Lei n9 221/67.

Portaria n9 011, de 09 de junho de 1980.
Regulamenta a pesca de lagosta no mar territorial brasileiro. (Alterada pela Porta
ria N-006/82). (Revogada pela Portaria N-035/83).

Portaria n9 G-044, de 15 de agosto de 1980.
Regulamenta a pesca de Camarão Sete Barbas no litoral Sudeste/Sul do Brasil. Com-
plementa a Portaria n9 N-021/78. (Revogada pela Portaria N-048/84).

Portaria n9 N-017, de 21 de agosto de 1980.
Revigora a Portaria n9 456/74, que trata da pesca de Camarão Rosa no Litoral Sudes
te/Sul do Brasil.

Portaria n9 N-030, de 22 de dezembro de 1980.
Susta a vigência da Portaria n9 N-017/79, que trata da caça da baleia no mar terri
toria1 brasileiro.

Portaria n9 N-002, de 11 de fevereiro de 1981.
Proibe a pesca de cêrco para atraves e afins, por embarcações com mais de 300 tono
de arqueação bruta.

Portaria n9 N-007, de 30 de março de 1981.
Regulamenta a pesca de Atum, Albacora bandolim, no mar territorial brasileiro.

Portaria n9 N-Ol1, de 19 de maio de 1981.
Regulamenta a pesca de Camarão Rosa em Lagoas do Estado de Santa Catarina. (Altera
da pela Portaria N-053/83). (Revogada pela Portaria N-006/84).

Portaria n9 N-012, de 25 de maio de 1981.
Aprova metodologia para o sistema de arrecadação da receita da SUDEPE.

Portaria n9 N-018, de 17 de julho de 1981.
Regulamenta o exercicio da pesca amadora em todo o territõrio brasileiro. (Altera-
da pela Portaria N-001/84).

Portaria n9 N-019, de 17 de julho de 1981.
Institue, no Registro Geral da Pesca, a "1icença turistica", para a prãtica amado-
rista em todo territõrio brasileiro.

Portaria n9 N-020, de 03 de agosto de 1981.
Suspende a exigência de preenchimento do n9 e CPF, na Guia de Recolhimento, quando
se trata de pescador amador.

Portaria n9 N-021 , de 19 de agosto de 1981.
Regulamenta a pesca da Lagosta no litoral brasileiro. Complemanta a Portaria n9
N-011/80. (Revogada pela Portaria N-035/83).



Portaria n9 N-024, de 22 de setembro de 1981.
Regulamenta a pesca de Lagosta no litoral brasileiro. Comp1ementa a Portaria n9
N-011/80. (Revogada pela Portaria n9 N-015/82).

Portaria n9 N-027, de 21 de outubro de 1981.
Proibe o uso de redes, sob qualquer denominação na Lagoa de Ibiraquera, municipio
de Imbituba, Estado de Santa Catarina.

Portaria n9 N-030, de 03 de novembro de 1981.
Reajusta as taxas relativas ao Registro Geral da Pesca. (Revogada pela Portaria
N-018/81 ).

Portaria n9 N-031 , de 02 de dezembro de 1981.
Regulamenta a pesca de Sardinha no litoral Sudeste/Sul do Brasil. (Revogada pela
Portaria N-022/82).

Portaria n9 N-033, de 18 de dezembro de 1981.
Regulamenta a captura de tartarugas marinhas no litoral brasileiro. (Revogada pela
Portaria N-027/82).

Portaria n9 G-025, de 26 de maio de 1981.
Torna obrigatõria a apresentação de provas de quitação sindical para renovaçao de
registro na SUDEPE.

Portaria n9 N-001, de 22 de janeiro de 1982.
Regulamenta a pesca de bagres nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Pa
ranã e São Paulo. (Revogada pela Portaria N-027/83).

Portaria n9 N-002, de 17 de janeiro de 1982
Altera a Portaria N-19 de 17 de julho de 1981 que regulamenta a pesca amadora no
territõrio brasileiro (Revogada pelas Portarias n9 N-019/82 e N-033/83); (A1ter~
da pela Portaria N-017/82).

Portaria n9 N-004, de 02 de fevereiro de 1982.
Regulamenta a pesca de sardinha no litoral Sudeste/Sul (Revogada pela Portaria n9
N-022/82) .

Portaria n9 N-008, de 17 de março de 1982.
Proibe a pesca no vão central da Ponte Colombo Machado Sa11es, em Florianõpolis,
Estado de Santa Catarina.

Portaria n9 N-012, de 07 de abril de 1982.
Regulamenta o uso de bombas de sucção para fins de irrigação, em ãguas interiores.

Portaria n9 N-017 de 12 de maio de 1982.
Estabelece normas para a operação de barcos estrangeiros arrendados no mar terri-
torial brasileiro.

Portaria n9 N-018, de 12 de maio de 1982.
Reajusta as taxas relativas ao Registro Geral da Pesca (Revogada pelas Portarias
n9s N-029/82 e N-015/84).(Alterada pela Portaria N-016/83).

Portaria n9 N-019, de 19 de maio de 1982.
Altera a relação do Art.29 da Portaria N-18 de 17.07.81, que regulamenta a 00ten-
ção da licença anual da pesca amadora. (Revogada pela Portaria N-015/84).

Portaria n9 N-020 de 15 de junho de 1982.
Estabelece normas para a realização de competições desportivas de pesca em todo o
territõrio nacional.

Portaria n9 N-021, de 17 de junho de 1982.
Fixa cota para a pesca de baleia para a temporada de 1982.

Portaria n9 N-022 de 09 de julho de 1982.
Regulamenta a pesca da sardinha no litoral Sudeste/Sul do Brasil. (Revogada pela
Portaria N-Oll/84).

Portaria n9 N-027, de 14 de outubro de 1982.
Mantêm proibida a pesca de tartarugas marinhas em todo o territõrio brasileiro.
(Revogada pela Portaria N-005/84).



Portaria n9 N-029, de 04 de novembro de 1982
Reajusta as taxas relativas ao Registro Geral da Pesca. (Revogada pela Portaria
N-017/83) .

Portaria nQ N-033, de 09 de novembro de 1982.Estabelece periodo de defeso de sardinha para a temporada de 1982/83.
Portaria nQ N-017, de 04 de maio de 1983.

Reajusta as taxas relativas ao Registro Geral da Pesca. (Revogada pelas Portarias
n9s N-054/83 e N-017/83).

Portaria n9 N-018, de 26 de maio de 1983.
Fixa cota para captura de baleias na temporada de 1983.
n9 N-019, de 21 de junho de 1983. ~~ Mp.?~di. {)()/I<'/J>fI
Estabelece tamanho minimo de Camarões Ro~, verdadeiro e santana, para fins'de
captura no litoral Sudeste/Sul. (Revogada pela Portaria N-055/84).
n9 N-~de 26 de julho de 1983.
Regul~ta a pesca do siri-azul em aguas territoriais brasileiras.

Portaria

Portaria

Portaria n9 N-026 de 28 de julho de 1983.
Proibe o uso de redes de arrasto com malhas inferiores a 90 mm, na pesca de alto
mar, no litoral Sudeste/Sul. (Alterada pela Portaria N-057/83).

Portaria n9 N-027, de 28 de julho de 1983.
Proibe, anualmente, no periodo de 19 de janeiro a 31 de março a captura de bagres
nas águas que banham os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e
São Paulo. (Revogada pela Portaria N-042/84).

Portaria n9 N-035 de 17 de agosto de 1983. .
Regulamenta a pesca de lagosta no mar territorial brasileiro. (Alterada pela Por-
taria n9 N-044/83). (Revogada pela Portaria N-045/84)- (Alterada pela Portaria N-
038/84).

Portaria n9 N-043, de 15 de setembro de 1983.
Regulamenta a pesca de sardinha, para fins de "isca-viva" destinada a frota atunei
ra.

Portaria n9 N-044, de 16 de setembro de 1983.
Regulamenta a pesca de lagosta no mar territorial. (Altera a Portaria N-035/83).
(Revogada pela Portaria N-045/84).

Portaria nQ N-048, de 20 de outubro de 1983.
Limita a frota arrasteira de pesca de camarão rosa, sete barbas, verdadeiro, san-
tana e barba ruça, no litoral Sudeste/Sul. (Revogada pela Portaria N-053/84).

Portaria n9 N-049 de 20 de outubro de 1983
Estabelece malha minima para rede de arrasto de porta na pesca de camarão sete bar
bas no litoral Sudeste/Sul. (Revogada pela Portaria N-056/84).

Portaria nQ N-050 de 20 de outubro de 1983.
Estabelece periodo de defeso anual para camarão rosa, verdadeiro, santana, sete
barbas e barba ruça, no litoral Sudeste/Sul. (Revogada pela Portaria N-063/84).
(Alterada pela Portaria N-007/84).

Portaria n9 N-051 de 26 de outubro de 1983.
Proibe a pesca de arrasto no Estado de Santa Catarina, em baias, lagoas costeiras,
canais e desembocaduras de rios.

Portaria n9 N-053, de 31 de outubro de 1983.
Suspende temporariamente as determinações da Portaria n9 N-Oll, de 09 de maio de
1981. Libera a pesca de camarão com os apetrechos que menciona. (Revogada pela Por
taria N-006/84).



Portaria n9 N-054, de 09 de novembro de 1983Reajusta as taxas relativas no Registro Geral da Pesca. (Revogada pelas Portarias
n9s N-017/83 e N-012/84).

Portaria n9 N-057 de 22 de novembro de 1983.Suspende os efeitos do artigo 19 da Portaria n9 N-026 de 28 de julho de 1983, até
31 de dezembro de 1983. (Referente redes de arrasto no litoral Sudeste/Sul).

Portaria n9 N-058 de 23 de novembro de 1983.Estabelece periodo de defeso da sardinha verdadeira, para a temporada de 1983/84.
(Revogada pela Portaria N-051/84).

Portaria n9 N-063, de 14 de dezembro de 1983.
Estabelece normas para fiscalização em estabelecimentos industriais nao sujeitos
a inspeção federal.

Portaria n9 N-064 de 14 de dezembro de 1983.Estabelece normas para fiscalização em locais de desembarque de pescado..

Portaria n9 N-OOl de 04 de janeiro de 1984.
Altera o artigo 49 da Portaria n9 N-018/81, que regulamenta a pesca amadora. (Revo
gada pela Portaria n9 N-015/84).

Portaria n9 N-005, de 07 de fevereiro de 1984.
Proibe em ãguas territoriais brasileiras, a captura de tartarugas marinhas que
menciona.

Portaria n9 N-006, de 14 de fevereiro de 1984.
Proibe temporariamente, a eesca de camarões, com a utilização de rede tipo avião-
zinho nas lagoas Santo Antonio, Mirim e lmarui no Estado de Santa Catarina.

Portaria n9 N-007, de 28 de fevereiro de 1984.
Altera o artigo 19 da Portaria n9 N-050/83, que regulamenta a pesca de camarões no
litoral Sudeste/Sul. (Revogada pela Portaria n9 N-063/84).
n9 N-I' de abril de 1984.
Regulamenta a pesca da sardinha no litoral Sudeste/Sul. (Alterada pela Portaria n9
N-030/84). _
"'u n 11 - á..J. 9) o4/'i~ ~ ....

n9 N-12 de 04 de maio de 1984.
Estabelece novos valores para as
gada pela Portaria n9 N-047/84).

1'0>7'-" ,l." _~d.4 ~ ~~/J.vJ '

taxas relativas ao Registro Geral da Pesca. (Revo-

Portaria

leJ '.
Portaria

Portaria n9 N-014, de 23 de maio de 1984
Fixa cota para a captura de baleias na temporada de 1984.

Portaria n9 N-015 de 29 de maio de 1984.
Estabelece normas para o exercicio da pesca amadorista. (Revogada pela Portaria n9
N-044/84) .

Portaria n9 N-016, de 28 de maio de 1984.
Estende-se os efeitos da Portaria n9 N-038/83-A, que estabelece tamanho minimo de
captura de pescado, para toda região Sudeste/Sul. (Revogada pela Portaria n9 N-
031/84) .

Portaria n9 N-017, de 30 de maio de 1984.
Estabelece atribuições para a concessão de autorizações, licenças, registros para
o exercicio da pesca e atividades correlatas.

Portaria n9 N-018, de 30 de maio de 1984.
Estabelece normas para a concessão de autorização para expedições cientificas e
cientista de pesca.

Portaria n9 N-019 de 30 de maio de 1984.
Estabelece normas para a concessão de autorização para exploração e industrializa-
ção de invertebrados aquãticos.

Portaria n9 N-020, de 30 de maio de 1984.
Estabelece normas para o registro de embarcações pesqueiras no Registro Geral da
Pesca.



- 85 -
Portaria n9 N-021 de 30 de maio de 1984

Estabelece normas para a permissão de pesca a embarcações pesqueiras e inscrição
delas no Registro Geral da Pesca.

Portaria nQ N-022 de 30 de maio de 1984.
Estabelece normas para o registro de empresas de transporte de pescado no Registro
Geral da Pesca.

Portaria n9 N-023 de 30 de maio de 1984.
Estabelece normas para o registro de clubes e associações de amadores de pesca no
Registro Geral da Pesca. (Revogada pela Portaria n9 N-049/84).

Portaria n9 N-024 de 30 de maio de 1984.
Estabelece normas para o registro de aquicu1tores no Registro Geral da Pesca.

o

Portaria nQ N-025, de 30 de maio de 1984.
Estabelece normas para o registro de empresas que comercializam animais'aquaticos
vivos no Registro Geral da Pesca.

Portaria nQ N-026 de 30 de maio de 1984.
Estabelece normas para o registro de armadores no Registro Geral da Pesca.

Portaria nQ N-027 de 30 de maio de 1984.
Estabelece normas para a concessao de autorização a pescadores profissionais.

Portaria nQ N-028 de 30 de maio de 1984.
Revoga os artigos 79 e 89 da Portaria n9 310, de 23 de julho de 1973, referente
ao Registro Geral da Pesca.

Portaria n9 N-030 de 20 de junho de 1984.
Acrescenta parágrafo ao artigo 69 da Portaria nQ N-0~1/84 que regulamenta a pes-
ca de sardinha no litoral Sudeste/Sul.

Portaria n9 N-031 de 27 de junho de 1984.
Estabelece tamanho minimo de captura de pescado para a região Sudeste/Sul.

Portaria nQ N-032 de 27 de junho de 1984.
Regulamenta a pesca de Enchova para a região Sudeste/Sul.

Portaria nQ N-036 de 28 de agosto de 1984.
Proibe a comercialização de pescado em todo o territõrio em tamanhos inferiores
aos estabelecidos pela SUDEPE.

Portaria n9 N-038 de 13 de setembro de 1984.
Acrescenta parágrafo ao artigo 49 da Portaria nQ N-035/83 que regulamenta a pesca
de lagosta. (Revogada pela Portaria n9 N-045/84).

Portaria nQ N-042 de 18 de outubro de 1984.
Proibe anualmente de 19 de janeiro a 31 de março a pesca de rosado nas aguas que
banham os Estados de São Paulo, Paranâ, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Portaria n9 N-044 de 18 de outubro de 1984.
Estabelece normas para o exercicio da pesca amadorista.

Portaria n9 N-045 de 06 novembro de 1984.
Regulamenta a captura, o desembarque, a conservaçao, o beneficiamento, o transpor-
te a industrialização e a exportação de lagosta.

Portaria n9 N-047, de 08 de novembro de 1984.
Reajusta as taxas relativas ao Registro Geral da Pesca.

Portaria nQ N-049 de 22 de novembro de 1987.
Estabelece normas para o registro de clubes e associpções de amadores de pesca no
Registro Geral da Pesca.

Portaria n9 N-051 de 06 de dezembro de 1984.
Estabelece periodo de defeso de sardinha verdadeira para a temporada de 1984/85.
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Portaria n9 N- 053 de 20 de dezembro de 1984.

Limita a frota arrasteira, de pesca de camaroes, que opera no litoral Sudeste/Sul.
Portaria n9 N-055 de 20 de dezembro de 1984.

Proibe, em todas as ãreas de pesca da região Sudeste/Sul a captura de camaroes ro-
sa e verdadeiro, de comprimento inferior a 90 milímetros.

Portaria n9 N-056, de 10 de dezembro de 1984.
Regulamenta para a região Sudeste/Sul a utilização de redes de arrasto de portas
para pesca de camarão sete-barbas.

Portaria n9 N-059 de 20 de dezembro de 1984.
Proibe a pesca de arrasto por embarcações maiores de 10 toneladas de arqueaçao
bruta, a menos de 01 milha da costa do Estado de Santa Catarina.

Portaria n9 N-063 de 26 de dezembro de 1984
Estabelece período de defeso de camarões rosa, verdadeiro, Santana, Sete Barbas,
e barba ruça para a temporada de 1985.

Portaria n9 N-104 de 22 de novembro de 1985
Proibe a pesca de sardinha verdadeira, no período de 20.12.85 a 31.01.86, nas ã-
guas SOD jurisdição nacional compreendidas entre os paralelos de 22900'S (Cabo de
são Tome) e 28940'S (Cabo de Santa Marta).
nQ N-OOl de 09 de janeiro de 1986.
Permitir o uso de rede de caceio, nas baías norte e sul da Ilha de Santa Catarina
e São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina. I

I "L .fI! \ a« rrj.J./NnQ 06 de 06 de fevereiro de 1986. ~ ~ ~
Proibir o exercício da pesca de arrasto e camarão rosa verdadeiro, sete barbas e
barba ruça no período de 17 de fevereiro a 16 de'maio de 1986, nas ãguas sob ju-
risdição nacional compreendidas entre os paralelos de 17900'S (Sul do Estado da
Bahia) e 33900'S (Sul do Estado do Rio Grande do Sul).

Portaria

Portari a

Portaria nQ N-09 de 07 de fevereiro de 1986
Proibir o exercício da pesca com o emprego de redes de quaisquer tipos na lagoa de
Ibiraquera, regionalmente denominadas De Cima, Do Meio, De Baixo e Do Saco, situa-
das no Município de Imbituba, Estado de Santa Catarina.

Portaria nQ N-ll de 21 de fevereiro de 1986.
Proibir nas ãguas sob jurisdição nacional, a persequição, caça, pesca ou captura
de pequenos cetãceos, Penipeles e Sirenios.

Portaria nQ N-017 de 29 de maio de 1986.
Proibir a menos de 300 metros das costas e de 1.800 metros das praias do litoral de
Santa Catarina, no período de lQ de maio a 15 de julho, referente ã safra da tainha
o exercício da pesca com o emprego dos aparelhos ou modalidades de pesca abaixo dis
criminados.

Portaria n9 N-022 de 15 de agosto de 1986.
Permitir no Estado de Santa Catarina, o exercício da pesca do camarão pelo prazo de
02 anos com o emprego do petrecho de pesca denominado Gerival.

Portaria n9 26 de 24 de setembro de 1986.
Permiti em carater provisório a pesca com o aparelho denominado cerco flutuante.

Portaria nQ N-014 de 16 de dezembro de 1986.
Proibir no período de 15.12.86 a 15.02.87 a pesca de sardinha verdadeira e cavalinh
nas ãguas sob jurisdição nacional compreendidos entre os paralelos de 22900'S (Cabe
de São Tome) e 289369'S (Cabo de Santa Marta).

Portaria nQ N-22 de 09 de julho de,1987.
Limitar a frota de arrast~ de fundo que opere na captura de peixes demersais nas
ãguas sob jurisdição nacional, compreendidos entre a divisa do Estado do Espírito
Santo com o Estado do Rio de Janeiro (paralelo de 21Q17'S) e a fronteira do Brasilcom o Urugua i.



Portana-i19 h-O'>l de (2 de ,1~tubro de boi. "Proibir no período de 20. 12.87 a 31.01.88 a pesca da sardlnha verdadelra e cavali-
nha nas á2uas sob jurisdição nacional compreendidas entre os paralelos de 22900'5
(Cabo de 5ao Tomé) e 28936'5 (Cabo de 5anta Marta).

Portaria n9 N-035 de 06 de novembro de 1987.Altera a Portaria n9 N-032 de 27 de junho de 1984 (Captura de Enchova).
Portaria n9 N-047 de 11 de dezembro de 1987.Revogar a Portaria n9 N-035 de 06.11.87 (Captura de Enchova).

Portaria nQ N-048 de 17 de dezembro de 1987.
Proibir 'no litoral do Estado de Santa
emprego de quaisquer aparelhos ate a
dos acidentes geográficos abaixo.

Catarina o exercício da pesca subaquática com
distância de 1.000 metros ao redor ou ao largl

Lei n9 7.652 de 03 de fevereiro de 1988.,
Registro da Propriedade de Embarcações.

Portaria nQ N-06 de 25 de março de 1988.
Permitir o uso de rede de caceio nas baías norte e
de São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina.

sul da ilha de Santa Catarina e

Portaria nQ N-09 de 18 de maio de 1988. _.
Permitir o uso da rede de caceio para captura de camarao nas pralas norte e sul dá
Ilha de Santa Catarina e São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina. (Altera a
Portaria nQ N-06 de 25 de março de 1988).
nQ N-10 de 18 de maio de 1988.Regulamenta a pesca do camarão rosa, com o emprego de rede de saco com atração lumi
nosa nas Lagoas de Santo Antônio, Mirim e Imaruí no Estado de Santa Catarina.

Portaria

Portaria nQ N-ll de 18 de maio de 1988.
Baixam normas para o exercício
do de Santa Catarina.

.da pesca profissional 'na Lagoa da Conceição no Esta-

Portaria nQ N-12 de 10 de junho de 1988.Reajustar as taxas relativas ao Registro Geral da Pesca, com base no MVR.

Ao analisar o impacto que realmente tem em comparaçao com os objetivos iniciais nos quais se
baseiam estas medidas, verificamos que não possuímos ainda a informação básica suficiente
para determinar o tamanho variável do potencial pesqueiro e ciclo biolôgico de inúmeras ou-
tras especies importantes que ocorrem nas capturas realizadas na região sudeste/sul;entretan
to, já existem para elas inúmeras portarias regulamentando o período de defeso, tamanhos mr:
nimos e petrechos de pesca, não se sabendo de um modo geral ate que ponto e válido aplica-
ção dessas medidas pois não possuimos nenhum mecanismo capaz de acompanhar e avaliar os re-
sultados uma vez que as estatísticas de captura e desembarque no Estado estão atualmente de-
fasados e portanto pouco confiáveis.
Para analisar o impacto com relação aos pescadores que cumprem esta legislação observa-se que
anualmente, no Estado de Santa Catarina, ocorre a entrada de um n9 excessivo de pescadores
profissionais despreparados para operar principalmente na pesca artesanal explorando áreas e
recursos pesqueiros cada vez mais limitados que estão nos criadouros e em locais muito prôxi
mo do litoral, criando com isso, inclusive em certas áreas, condições insustentáveis com cons
tantes ameaças entre si, ocasionando já algumas mortes e com fortes atritos contra os Agen,·-
tes da Pesca, não respeitando a aplicação das leis de proteção e conservação que tem por ob-
jetivo proteger os recursos pesqueiros e mante-los a um nível bastante alto para proporcio-
nar-lhes bons rendimentos tanto no presente como no futuro, e, para agravar ainda mais a si-
tuação enfrenta-se uma política paternalista que visa proteger e assistir socialmente comuni
dades pesqueiras mais carentes indiferente do que possa acontecer com os estoques no futuro.
Para a aplicação das leis de pesca se requer pessoal com mais conhecimento sobre as pescarias
e no relacionamento humano, pois tem a responsabilidade de verificar, prevenir e assegurar o
cumprimento de toda a classe de leis e regulamentos, encaminhando os infratores para as auto
ridades fiscais ou federais, sendo importante sua participação atraves de recomendações para
aperfeiçoamento dessas leis e regulamentos desde o ponto de vista de facilitar a sua aplica-
çao e cumprimento. Deve-se equipa-los e treina-los adequadamente e continuadamente, desenvol·
vendo o espírito de equipe e paga-los o sufic~ente para que se consiga uma organização capaz
de fazer cumprir as leis e de merecer o respeito dos elementos que dependam direta ou indire
tamente da pesca. E necessário ativar a utilização dos meios de comunicação existentes mais-

-indicados, inclusive os serviços dos extensionistas de pesca, para instituir sobre os funda-
mentos e razões das leis de conservacâc .: prccecão dos estoques. A experiência tem demonstra
do que quando os pescadores sabem por que se cr.ia uma determinada lei ou regulamentação, e -
passam a compreender que e aplicada em seu prôprio beneficio, ficam mais dispostos a cumpri-
1as.
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2,12. - MARCO INSTITUCIONAl E PROJETOS EM ANDAMENTO
12.1. - Instituições Que atuam no Setor, atribuições e atividades:

NO Estado as entidades publicas envolvidas com Aquicultura conforme jã foi abor-
dado no capitulo anterior (2.5) são as seguintes:

_ Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) com o ensino, a pesquisa, o fome~
to e a extensão.

_ Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) com o fomento e a pesquisa.
_ Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) com o treinamento.
_ Secretaria da Agricultura e do.Abastecimento e Irrigação (SAAI) com o apoi~ fi-

nanceiro.
_ Empresa de Pesquisa Agropecuãria (EMPASC) com a pesquisa e o fomento.
_ Companhia Integrada do Desenvolvimento Agropecuãrio de Santa Catarina (CIDASC)

com açudagem, construção de viveiros, comercialização e apoio laboratorial.
_ Associação de Credito e Assistencia Pesqueira de Santa Catarina (ACARPESC) com

extensão, assistência tecnica e fomento.
Secretaria dos Negócios do Oeste (SNO) com açudagem, construção de viveiros, co-
mercialização e apoio laboratorial.

_ Programa Nacional de Vãrzeas Irrigãveis (PROVARZEAS) com a rizipscu1tura.
_ Universidade para o Desenvolvimento de Santa Catarina (UDESC) com o ensino.
- Associação de Credito e Assistência Rural de Santa Catarina (EMATER) com a ex-

tensão .
.12.2. - Análise de projetos em execução:

A relação das entidades bem como os projetos executados por elas estão contidos
no ltem pesquisa, relativo a aquicu1tura.

Nenhum dos projetos das entidades relacionadas sofrem qualquer tipo de acompanh~
mento ou avaliação da Coordenadoria.
12.3. - Relevãncia dos projetos em execução e em comparação com os objetivos da SUDEPE.

- .
Todos os projetos estão intimamente relacionados com os objetivos e diretrizes

propostos para a po1itica pesqueira, ou seja, com o aumento da produção e da produtivi-
dade da pesca. Falta entretanto uma infraestrutura tecnica e administrativa na COREG/SU
DEPE que coordene todas as atividades relativas â ãrea no Estado. -
12.4. - Possibilidades de cooperação/colaboração.

Para as instituições que atuam na ãrea da aquicu1tura seria de fundamental impor
tância a participação ativa da SUDEPE como õrgão coordenador das ações e centra1izador,-
de dados e informações que estão dispersas em todo Estado. Em contrapartida a SUDEPE de
posse dessas informações e coordenando estas ações poderia controlar, acompanhar e exer-
cer seu importante papel de órgão diretor do desenvolvimento da po1itica pesqueira.
12.5. - Conclusões:

A aquicultura possue condições altamente favorãveis para o seu desenvolvimento,
haja visto as condições hidrogrãficas do Estado bem como a quantidade de instituições /
interessadas na atividade.

Em função do ~overno do Estado ter definido a ACARESC/EMATER como órgão condutc~
da po1itica de extensao ã psicu1tura no Estado, tornar-se-ã mais fãci1 a coordenação
desta atividade por parte da SUDEPE, haja visto esta instituição estar presente nos 190
municipios do EstadoT
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2.13. _ RESUMO DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS E POTENCIAIS E DAS POSSIVEIS AREAS DE ATUAçAO
POR PARTE DA SUDEPE.

1 - Pesca Artesanal

2 - Pesca Industrial

_ A ausencia de infraestrutura de armazenamento e comercialização
de seu produto, beneficiando a intermediação que vai aumentar o
preço do pescado ao consumidor final; a ausencia de 1inha de cr!
dito para manutenção, in~estimento e a necessidade pre~ente da
melhoria de sua embarcaçao, passando de barco com conves aberto
e 9.00 metros de comprimento que pesca no sol-a-sol e prõximo ã
costa. ao barco semi-industrial de 12 a 15.00 metros de compri-
mento e conves fechado, capacidade de estocagem de 8 a 15 tone-
ladas e autonomia de 10 dias são fatos e necessidades visiveise
inadiáveis. igualmente necessarios são os serviços de extênsão
pesqueira e fiscalização da pesca que precis~ser repensados e
melhorados - substancialmente. -A SUDEPE, caso não intervenha nestes problemas "prá valer~ ar-
riscará o desaparecimento em medio prazo da pesca artesanal. E
nessa ação, com recurso financeiro disponivel, a nivel de Coor-
denad.Regionais criar-se-ia uma infraestrutura em locais tradi
ciona is de centra 1izacâo de descarga com a construção de ranchos
comunitários, que são edificações simpli?simasjunto à praia pa-
ra a guarda das embarcações e petrechos, "com energia eletrica
para possuir freezer" e posto de comercialização. O projeto in-
tegraria ainda um trapiche visando a atuação da futura frota de
embarcações de medio porte (12 a 15 metros). Hâ necessidade tam
bem, de se pesquisar especies da frota artesanal.
Os problemas existem desde a idade da frota, que prec5sa ser /
substituida, passa pelo baixo gra~ de escolaridade do mestre des
sa frota, continua na lentidão da importação de equipamento ã /-
pesca em geral e desemboca na ausência de legislação especifica
para o pescador embarcado. Como potenciais da pesca industrial
apenas os Tunideos possuem possibilidade de acrescimo na produ-
ção, haja visto que controle de desembarque acusa os totais de
10.825 t, 14.766 t. nos anuários de 1985 e 1986, enquanto a lu
la, cavalinha e Pitü são especies que despontam como futuras 7
alternativas, dependendo de pesquisas para maiores conhecimentos
de biologia e estoques correspondentes.O namorado tambem tem possibilidades de boa captura, atraves de
pesca-de linha.

3 _ RecursoS Naturais _ Conforme já foi ventilado acima em pesca industrial, os poten-ciais listados ainda carecem de um maior estudo. O resumo des-
te trabalho enfatiza que os principais recursos pesqueiros de-
mersais capturados pela frota de Santa Catarina (Artesanal e In
dustrial) encontram se sobrexplorados ou no 1 imite máximo de ex
ploração, como consequência do crescimento desenfreado da frotal
do desrespeito ao tamanho minimo da malha legalmente permitida'
a captura de grandes quantidades de individuos jovens dessas es
pecies. O camarão, pela sua importância é tratado em relevo e
re§altado que a sua situação atual e critica e exige uma politi
ca de administração dessa pesca diferente da empregada a outros
recursos pesqueiros (Rosa, sete barbas e legitimo). Sobre os pe
lágicos, a sardinha declinou sua produção em 1987 caindo 29.170
toneladas em relação a 1986, principalmente pelo aumento exces-
sivo da frota e falhas de recrutamento, que poderia levar o este
que a sobrepesca inviabilizando sua captura economicamente. Tam-
bem a redução de biomassa, com a captura de sardinhas juvenis -
vem impedindo que o estoque se recomponha satisfatoriamente. Tan
bem a captura de isca-viva (para pesca de Atum) têm contribuido-
com redução de biomassa cujõs-estudos, ainda iniciais, não pos-
suem qu~ntitativo. de dados syficientes para uma posição defini-
tiva. Ja os Atuns e afins tem o Bonito Listrado como principa"
produto desembarcado, em franca expansão desde a introdução di
isca viva nas regiões sudeste/sul. A cavalinha e outro potencia'
que precisa ser estudado já que poderá substituir a sardinha
verdadeira em periodos de escassez tendo em vista apresentar /
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4 - Produção e captura -

5 - Aquicul tura

6 - Comercialização -

7 - Processamento

.8 - Educação

grande biomassa explotável. A enchova, a tainha, os dois outros
recursos pelágicostdecresceram em suas produçoes e necessitam /
ser estudados com maior ênfase pela SUDEPE. Quanto aos recursos
estuários, explorados pela pesca artesanal e armadora compoem-se
dos seguintes peixes: linguado, bagre, carapicu, tainha, encho-
va, corvina e papaterra. Os crustáceos são representados pelo /
camarão rosa, camarão branco e siris, enquanto os outros repre-
sentam os moluscos.
Face aos comentãrios já registrados nos itens 1, 2 e 3, que an-
tecederam a este, a produção no exercicio de 1987 caiu 37,40%
em relação ao ano de 1986 (Anuário Estatistico da COREG/SC-1987)
e as evidências são decorrentes do aumento exessivo da frota e
da pesca predatória. A SUDEPE deverá investir na pesquisa de
especies demersais e pelágicas já definidos no trabalho ~ repen
sar os serviços de fiscalização e extensão pesqueira. -
Muito embora esteja a aquicultura Catarinense seguindo o caminho
da evolução desejada, existem alguns impasses a seguir descri-
tos:1Q) - Não há uma ação integrada dos órgãos envolvidos para pro-
piciar um programa integrado; 2Q) Não há qualquer infraestrutu-
ra frigorifica visando a estocagem da produção e preservação de
estoques; 39) Não hã uma infraestrutura laboratorial forte para
controle de doenças, seu tratamento e especialistas nesta área;
49) Não há uma politica de pesquisa para a área aquico1a. En-
tretanto, os potenciais do Estado de Santa Catarina são imensos
haja visto o grande numero de barragens existentes na aquicu1tura Catarin. formada de glebas pequenãs, cujos espelho d'água p:lder,
ser aproveitados racionalmente para a criação de peixes. A titu
10 de exemplo, a estação produtora de a1evinos de carpas da S~
DEPE instalada na cidade de Chapecó obteve, no exercicio de 198/
os numeros de 2.333.774 a1evinos (com possibilidade de 3.000.00e
com 5.500.000 post-1arvas para uma capacidade de 10.000.00Q ovo~
de carpas. Agora mesmo no mes de julho o governo do Estado reso1
veu formalmente o destino da aquicultura que era levada a efeitõ
pela ACARPESC, órgão criado para dar assistencia á pesca ãrtesa-
na1, encarre~ando a ACARESC, que possui infraestrutura em todos
os 199 municlpios de Santa Catarina e e sem duvida alguma, a em·
presa de melhor performance do Estado, para conduzir a po1itica
Catarinense de extensão ã aquicu1tura. Concluindo, deve a SUDEP!
assumir a real postura de coordenadora das ações da aquicu1tura,
com um programa especifico a nive1 de Santa Catarina devidamen·
te integrada a ACARESC-EMATER na extensão ã atividade.
Uma medida que viria indubitavelmente ajudar a comercialização
de produtos desembarcados em Itajai seria a criação de entrepos·
to federal naquele porto. Com tal medida, alem da centra1izaçã(
de descarga - hoje a descarga e realizada nos próprios trapiche~
das industrias-que faci1 itaria a estatistica e a fiscal izacâo de
pesca evitar-se-ia a intermediação atraves dos leilões/pregões
poupar-se-ia a conservação de trapiches, etc.
Fica claro neste campo que a SUDEPE necessita das ínrornacôes di
serviço de Inspeção Federal do Ministêrio da Agricultura - SIPA
para obter dados acerca do pescado processado e do exportado. A
atividade de "Economia Pesqueira" dava neste Estado, um quadro
próximo destes numeros que são completos na SIPA. Sugere-se de
pronto om convenio com aquele serviço ou a reativação do Proje-
to de Economia Pesqueira, que no corrente exercicio, sem qual qUI
aviso ou comunicação por parte da sede da SUDEPE, simplesmente
cancelou a c itada atividade .
Inexiste no Estado qualquer estudo sobre a necessidade de cria-
ção de esco1as.nas comunidades pesqueiras. Dai ser necessário
um tempo maior de pesquisa para um pronunciamento efetivo nesse
campo.
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9 - Saúde Iernoêrn, neste campo o tempo de trabalho para conclusão deste
diagn6stico foi exlguo e pouco se tem a comentar. De qualquer
forma e licito informar que as 19 Co16nias de pescadores do
Estado possuem sede pr6ria e atendem aos seus associados com
com medicos e dentistas, atraves de convênios com INPS.

10 - Habitação e Sanea-
mento'Básico

o traçado pr6ximo ao mar da BR 101 no Estado de Santa Catarina
beneficiou sobre-maneira as comunidades pesqueiras de tal sor-
te que todas possuem água encanada. As casos são via de regra,
construldas com madeiras e, como os itens 8 e 9, há necessidade
de maior tempo para um trabalho mais forte neste campo.

11 - Leg islação Existe na Coordenadoria Re~ional um grupo de trabalho composto
por representantes dos 6rgaos de pesca (Sudepe, IPEP, ACARPESC,
FIPESC' e COLONIA) ,que visa reexaminar, adequar e modernizar a
legislação pesqu~ira pertinente ao Estado. Este grupo tem cara-
ter permanente e já funciona desde 1987. Sobre o trabalho neste
diagnóstico, fez-se uma listagem da legislação dirigida a Santa
Catarina.

- Existem no Estado várias Instituições envolvidas com projetos d
aquicultura, sendo todos eles coerentes com os objetivos e dire
trizes da SUDEPE. A ACARPESC/EMATER estendeu suas atividades p
ra a área de aquicu1tura o que deverá levar a uma abrangênCia d
atividade em todo Estado. Falta entretanto por parte da SUDEPE
no Estado, infra-estrutura tecnica' (recursos humanos) e adminis
trativa para acompanhar, avaliar e controlar estas atividades e
poder exercer a função de coordenadora e diretora da polltica
pesqueira estadual.

12. Marco Institucional
e Projetos em~nda-
mento.


